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SUMÁRIO 

I - ATA DA 165' SESSÃO, EM 19 DE AGOSTO 
DE 1993 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Requerimentos 

- N\' 771193, de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, solicitando que seja considerado como licença o dia 
20 de agosto do corrente ano. Aprovado. 

-No 772/93, de autoria do Senador Josaphat Mari­
nho, solicitando licença para ausentar-se dos trabalhos da 
Casa, nos días 19 e 20 do corrente. Aprovado. 

- N" 773/93, de autoria do Senado-r Alfredo Campos. 
solicitando a transcrição nü Diário do Congresso Nacional, 
do artigo do Sr. Deputado José Serra. publicação no jornal 
Folha de S. Paulo, desta data, sob o título "A coragem 
da paciência.'' 

- N? 774/93, de autoria do Senador Epitácio Cafe­
teira, solicitando do Sr. Ministro da Fazenda, informações 
que menciona. 

- No 775/93. de autoria do Senador Mário Covas 
e outros Senadores, solicitando a realização de Sessão Es­
pecial desta Casa, destinada a homenagear o centenário 
da "Escola Polítécnica da Universidade de São Paulo", 
que transcorrerá no próximo dia 24 de agosto. 

1.2.2- Comunicações da Presidência 

-Recebimento do Ofício n9 8.256/93, do Governador 
do Estado de Santa Catarina, encaminhando a comple­
mentação dos documentos necessários à instrução do Ofício 
n" 67193. 

-Aprovação pela Comissão Diretora, dos Requeri­
mentos n•·s 491, 574, 578 a 580, 586, 587, 594, 595, 607 
a 609, 620, 623 a 642, 655, 656, 662, 665, 669. 672, 673, 
677,687 a 691,733.743.746,747 e 753/93, de informações. 

1.2.3 - Discurso do Expediente 
SENADOR EPIT Á CIO CAFETEIRA- Razões da 

apresentação do Requerimento no 774/93, de autoria de 
S. Ex•, solicitando informações ao Sr. Ministro da Fazenda. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo no 

18/92 (n'' 25/91, na Câmara dos Deputados), que homologa 
ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou a emis­
são adicionar de papel-moeda no valor de seis bilhões, 
oitocentos e trinta e seis milhões de cruzados novos. Apro­
vada. À promulgação. 

Proposta de Emenda à Constituição n'' 23/91 (no 45/91, 
na Câmara dos Deputados). que dá nova redação ao art. 
16 da Constituição Federal. Em fase de discussão em 2" 
turno. (2~ sessão). 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
- Requerimento no 775/93, lido no Expediente da 

presente sessão. Aprovado. 
1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR ESPERIDIÁO AMIN - Homenagem 

póstuma à Irmã Maria Uliano, da Ordem da Divina Provi­
dência. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA- Considera­
ção a respeito da revisão constitucional. 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 
Arquivamento definitivo, em virtude do término do 

prazo sem interposição de recurso, dos seguintes projetos: 
-Projeto de Lei do Senado n" 16/92, que possibilita 

o aproveitamento, nos Quadros de Pessoal da Polícia Fede­
ral, de policiais civis dos ex-Territórios Federais de Rorai­
ma, Amapá e Rondônia. 

- Projeto de Lei do Senado n" 54/92, que âltera 
o art. 38 da Lei no 4.595. de 31 de dezembro de 1%4, 
o qual dispõe sobre o sigilo bancário. 

1.3.4 .....: Designação da Ordem do Dia da próxima ses~ 
são 

1.4- ENCERRAMENTO 
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SUMÁRIO 
2 - ATA DA 166• SESSAO, EM 19 DE AGOSTO 

DE !993 

2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado no 105/93, de autoria 

do Senador Pedro Teixeira, que dispõe sobre a promoção 
ou a cessão de espaço para a realização de exposições 
culturais por parte dos órgãos do poder público e dá outras 
providências. 

2.2.2 - Requerimento · 
- N\' 776/93, de autoria do Senador Juvêncio Dias, 

solicitando licença para afastar-se dos trabalhos da Casa 
no período de 20 a 24 do corrente mês. Aprovado. 

2.2.3 - Comunicação da Presidência 
- Recebimento do Ofício n' S/85193 (n' 92193, na 

origem), da PrefeitUra Municipal de Paulista, Estado de 
Pernambuco, ·solicitando, autorização do Senado Federal 
para que possa contratar operação ~t? crédito, para os fins 
que especifica. 

2.2.4 - Discursos do Expediente 
SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Crise com­

portamental da sociedade brasileira. Acontecimentos ocor­
ridos na sessão de ontem do Congresso Nacional, por oca­
sião da votação do reajuste salarial. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO, como 
Líder- Solidariedade à Mesa do Congresso Nacional ten­
do em vista os procedimentos adotados a fim de assegurar 
a ordem no recinto do plenário frente às manifestações 
hostis das galerias durante a votação da política salarial. 

SENADOR MAGNO BACELAR, como Líder -
Registro do 19 Ato Cívico do Movimento contra a realiza­
ção da Revisão Constitucional. 

SENADOR EPITÁCIO CAFETEIRA - Razões 
para apresentação de proposta de emenda à Constituição, 
que dá nova redação ao art. 228 da Constituição Federal, 
considerando penalmente inimputáveis os menores de de­
zesseis anos. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO - Conside­
rações sobre atitudes desrespeitosas e antidemocráticas ma-

nifestadas pelos ocupantes das galerias do plenário do Con­
gresso Nacional, durante sessão na noite de ontem. 

SENADOR RUY BACELAR- Denúncia de este­
lionato e outros crimes praticados pelo ex-Deputado Gus~ 
tavo de Faria aceita pelo Supremo Tribunal Federal. Apelo 
pela concessão de prorrogação do prazo para o pagamento 
de empréstimos tomados por agricultores do Nordeste. 

SENADOR ÃUREO MELLO- Realização de reu­
nião, hoje, na cidade do Rio de Janeiro. do movimento 
Ação pela Ética na Política. 

SENADOR VALMIR CAMPELO- Urgência da 
apreciação pelas Casas do Congresso Nacional da Proposta 
de Emenda à Constituição n" 4, de 1993, que confere nova 
redação ao § so do art. 14 e ao art. 82 da Constituiçáo 
Federal, permitindo a reeleição, uma única vez. para os 
mesmos cargos. no período subseqüente, do Presidente 
da Repú.blica, de Governadores de Estado e do Distrito 
Federal, dos Prefeitos e de quem os houver substituído 
até 6 meses anteriores ao pleito. 

2.2.5 - Requerimento 
- N" 777, de 1993, de autoria do Senador Moisés 

Abrão e outros Srs. Parlamentares, solicítando a consti­
tuição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, para 
apurar irregularidades operacionais de armazenagem, 
transporte e comercialização da Companhia Nacional de 
Abastecimento- CONAB, e suas antecessoras Comissão 
de Financiamento da Produção- CFP, Cabal e Cibrazém, 
nos últimos lO anos. 

2.2.6- Leitura de Proposta de Emenda à Constituição 
- N~ 7, de 1993, de autoria do Senador Epitácío 

Cafeteira e outros Srs. Senadores, que altera o art. 228 
da Constituição Federal. 

2.2. 7- Requerimentos 
- N~ 778, de 1993, de autoria do Senador Esperidião 

Amin, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fede­
ral, de matéria publicada no jornal O Estado de S. Paulo, 
página 3, datado de 19-8-93. intitulada O Dinheiro da CUT, 
e da matéria do jornal Folha de S. Paulo, edição de 19-8-93, 
Caderno 1, página 11, intitulada Lucena Descarta CPJ da 
CUT. 
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- N" 779. de 1993, de autoria do Senador Magno 
Bacelar, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do Manifesto contra a Revisão Constitucional -
O Brasil real e a atual Constituição, emitido por entidades 
representativas das causas populares ao organizar o Movi­
mento Cívico contra a Revisão Constitucional. 

- N" 780. de 1993, de autoria do Senador Lourival 
Baptista. solicitando que seja considerado como licença 
autorizada o período compreendido entre os dias 20 e 23 
do corrente. Aprovado. 

2.2.8 - Comunicação da Presidência 
-Inclusão em Ordem do Dia da presente sessão da 

Proposta de Emenda à Constituição no 23/91. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n" 145, de 1993 (n" 3.499/93, 

na Casa de origem), que cria cargos de Patrulheiro J3.odo· 
viário Federal e dá outras providências. Aprovado. A san-
ção. 

Requerimento n" 540, de 1993, do Senador Gilberto 
Miranda. solicitando, nos termos regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado FederaL do artigo intitulado 
"A morte de Carlos Castelo Branco: o único "papa" do 
jornalismo hrasileiro", puhlicado no jornal Tribunal da 
Imprensa, cdíção de 2 de junho de 1993. Aprovado. 

Requerimento n'' 758, de 1993, dos Senadores Pedro 
Slmon e Marco Maciel, solicitando a inclusão em Ordem 
do Día do Projeto de Lei da Câmara n" 125, de 1991-Com­
plementar ( n" 60/89- Complementar, na Casa de origem). 
que disciplina os !imites das despesas com o funcionalismo 
público, na forma do art. 169 da Constituição Federal. 
cujo prazo na Comissão de Assuntos Econômicos já se 
acha esgotado. Aprovado, tendo usado da palavra o Sr. 
Marco Maciel. 

Projeto de Lei da Câmara n" 127, de 1992 (n" 977191, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 25 
da Lei n" 5.700, de 1" de setembro de 1971, que dispõe 
sobre a forma e a apresentação dos símbolos nacionais 
c dá outras providências. Discussão adiada para reexame 
da Comissão de Educação. nos termos do Requerimento 
n" 782/93, lido e aprovado nesta oportunidade. 

Projeto de Lei da Câmara n" 18, de 1993 (n" 1.162/88, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a instituição da Sema­
na do Trabalhador. Aprovado. À sançáo. 

Projeto de Resolução n\' 44, de 1992, que acrescenta 
parágrafo ao art. 4" da Resolução n~ 96, de 1989, que dispõe 
<::.obre limites globais para as operações de crédito externo 
e interno da União, de suas autarquias e demais entidades 
controladas pelo Poder Público Federal e estabelece limites 
e condições para a concessão da garantia da União em 
operações de crédito externo e interno. Discussão adiada 
para dia 17~9~93. nos termos do Requerimento n" 783/93, 
lído e aprovado nesta oportunidade. 

Proposta de Emenda à Constituíção n~ 23, de 1991 
(n" 45/91. na Câmara dos Deputados), que dá nova redação 
ao art. 16 da Constituição Federal. Discussão encerrada 
em 2o turno (3• sessão). 

Projeto de Lei da Câmara n" !14, de 1992 (n" 4.556/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre restrições ao uso 
e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos 
do parágrafo 4" do art. 220 da Constituição da República. 

(Tramitando em conjunto com os Projeto de Lei da Câmara 
n" 131/92, e Projeto de Lei do Senado n" 344191.) Apreciação 
sobrestada, após parecer de plenário favorável nos termos 
do Substitutivo que oferece. e abertura de prazo de 5 ses­
sões ordinárias para recebimento de emendas. 

Projeto de Lei da Câmara n" 131, de 1992 (n" 1.603191, 
na Casa de origem), que institui a obrigatoriedade da colo~ 
cação de frase de advertência nas embalagens, rótulos e 
bu!as de medicamentos. (Tramitando em conjunto com 
os Projeto de Lei da Câmara n" 114/92, e Projeto de Lei" 
do Senado n'·' 344/91.) Apreciação sobrestada. 

Projeto de Lei do Senado no 344, de 1991, que regula­
menta e disciplina o uso e propagandas de bebidas alcoó­
licas e dá outras providências. (Tramitando em conjunto 
com Projetos de Lei da Câmara n"' 114 e 131/92. Aprovação 
sobrestada. 

Projeto de Lei do Senado !1° 85, de 1992, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de Decorador. e dá outras 
providências. Apreciação sobrestada, após parecer de ple· 
nário favorável, e abertura de prazo de 5 sessões ordinárias 
para oferecimento de emendas. 

Projeto de Decreta Legislativo no 119, de 1991, que 
susta os atos normativos do Poder Executivo que objetivam 
realizar o processo de privatização da Usiminas. Declarado 
prejudicado. Ao arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n" 35, de 1991. que autoriza 
a utilização de cruzados novos para a aquisição de ações 
de empresas incluídas no Programa Nacional de Desesta· 
tização. Declarado prejudicado. Ao arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n~ 204, de 1991, que autoriza 
a utilização de cruzados novos, de titularidade de pessoas 
físicas, para a aquisição de ações de empresas incluídas 
no Programa Nacional de Desestatização. Declarado preju­
dicado. Ao arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n" 31, de 1993, que extingue 
os centavos da unidade monetáría nacional. Declarado pre­
judicado. Ao arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n" 156, de 1992 (n" 1.670/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre Partidos Políticos, 
regulamenta os arts. 17 e 14, parágrafo 3°, inciso V. da 
Constituição Federai.(Trami tando em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado n"s 243 e 268191, 6 e 130/92.) 
Discussão adiada por falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n9 243, de 1991, que altera 
dispositivos da Lei n" 5.682. de 21 de junho de !971-Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos. (Tramitando em conjunto 
com o Projeto de Lei da Câmara n<~ 156/92, e Projetos 
de Lei do Senado n"s 268/91, 6 e 130/92.) Discussão adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n~268. de 1991, que revigora 
os arts. 72, 75. 76 e 77 da Lei n'' 5.682, de 21 de junho 
de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos). que dispõem 
sobre perda do mandato por infidelidade partidária. (Tra· 
mitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n" 156/92, e Projetos de Lei do Senado n"s 243/91, 6 e 
130192.) Discussão adiada por falta de quorum para o pros­
seguimento da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n~ 6, de 1992, que introduz 
alterações na legislação eleitoral, e dá outras providências. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n" 156/92, e Projetos de Lei do Senado n"s 243 e 268/91, 
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e 130/92. Discussão adiada por falta de quorum para o 
prosseguimtmto da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n" 130, de 1992. que dispõe 
sobre o financiamento dos Partidos Políticos, e dá outras 
providência~. (Tramitando em conjunto com o Projeto de 
Lei da Càmara n" 156/92, c Projetos de Lei do Senado 
n\'s 243 e 268/91. e ó/92). Discussão adiada por falta de 

· quorum para o prosseguimento da sessão. 

são 
2 .3.1 - Designação da Ordem do Via da prõxima ses-

2.4- ENCERRAMENTO 

3- RETWICAÇÃO 
-Ata da 141~ Sessão, realizada em 8 de julho de 

1993 

TES 

4- ATOS DO DIRETOR-GERAL 
- N's 54 e 55, de 1993 

5 - MESA DIRETORA 
6- LiDERES E VICE-LiDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 16Sa Sessão, em 19 de agosto de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

- EX1RAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 12 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Affonso Camargo_ Albano Franco_ Alfredo Campos_ Aluízio 
Bezerra Álvaro Pacheco Amir Lando Aureo Mello Bello 
Parga _ Beni V eras _ Carlos Antonio De1Carli _ Carlos Patrocínio 
_ César Dias _ Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ 
Darcy Ribeiro _ Dario Pereira _ DID::eu Carneiro _ Diva1do 
Suruagy _ Eduardo Suplicy _ Elcio Alvares _ Epitácio Cafeteira _ 
Esperidião Amin _ Eva Blay _ Flaviano Melo _ Francisco 
Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gerson Camata _ Gilberto 
Miranda _ Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ Hydekel 
Freitas _ Iram Saraiva_ Irapuan Costa Júnior_ Jarbas Passarinho 
_João Calmon_ João França_ João Rocha_ Jonas Pinheiro_ José 
Fogaça _ José Paulo Bisol _ José Richa _ Júlio Campos _ Jutahy 
Magalhães _ Juvêncio Dias _ Lavoisier Maia _ Levy Dias _ 
Louremberg Nunes Rocha_ Lourival Baptista_ Lucídio Portella _ 
Magno Bacelar _ Mansueto de Lavor _ Márcio Lacerda _ Marco 
Maciel _ Mário Covas _ Mauro Benevides _ Meira Filho _ Moisés 
Abrão _ Nabor Júnior _Nelson Carneiro_ Nelson Wedekin _Ney 
Maranhão Pedro Símon Pedro Teixeira Rachid Saldanha 
Derzi _ Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ Teotonio Vilela Filho _ 
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 68 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nosso~ trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

}~~secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 771, DE !993 

Requeiro seja considerada como licença autorizada nos 
termos do art. 13, § 1°, do Regimento Interno do Senado 

Federal, minha ausência de Brasl1ia, no dia 20 de agosto do 
corrente ano, a fim de, como Secretário do Partido da Frente 
Liberal em Sergipe. participar de Reuniões Políticas naquele 
Estado, bem como de solenidade de assinaturas de convênios 
com prefeituras municipais. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1993.- Senador Fran­
cisco Rollemberg 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Fica conce­
dida a licença solicitada, nos termos do art. 13 do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N'' 772. DE 1993 

Requeiro, nos termos do art. 43, II, do Regimento Intt;:r­
no, licença para ausentar-me dos trabalhos da Casa, nos dias 
19 e 20 do corrente, a fim de participar em Salvador- BA 
de seminário sobre "Revisão constitucional tributária", pro~ 
movido pelo Instituto dos Advogados da Bahia e pela Acade­
mia de Letras Jurídicas da Bahia. 

Sala das Sessões. 19 de agosto de 1993.- Senador Josa­
phat Marinho 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43. inciso li, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 \' 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 773. DE 1993 

Requeiro, nos termos do inciso 2, do artigo 210, do Regi­
mento l nterno, a transcrição no Diário do Congresso Nacional, 
do artigo do Senhor Deputado José Serra, publicado no jornal 
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Folha de S. Paulo, desta data, sob o titulo: "A coragem da 
paciência''. 

Justificação 

Trata-se de uma posição crítica das mais lúcidas e inde­
pendentes que se tem colocado ultimamente em nossa impren­
sa, sobre a impaciência que tem se apossado de amplos setores 
da elite brasileira com os resultados do dedicado trabalho 
do Ministro Fernando Henrique Cardoso. 

Retratando. de outro lado, posição externada pelo pró­
prio Líder do PSDB na Câmara Federal, a respeito do compor­
tamento do Senhor Presidente da República, o ártigo merece 
figurar nos Anais do Congresso Nacional para leiturtt de todos 
os Senhores Senadores, de vez que este Senado Federal será 
chamado, proximamente, a deliberar sobre indicação de novo 
Presidente do Banco Central, a 5" deste período de Governo. 

Safa das Sessões, 9 de agosto de 1993.- Senador Alfredo 
Campos. 

O Sll. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - De acordo 
com o art. 210. § 1", do Regimento Interno, o requerimento 
serã submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 774. DE 1993 

Requeiro à Mesa. na forma do Art. 216 do Regimento 
Interno. sejam. solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
da Fazenda as \nformações abaixo, em face da necessidade 
de a Casa conhecer a destinação que o Governo dá às reservas 
monetárias internacionais do Pais. 

1) Qual o montante das reservas monetárias internacio· 
nais do Brasil'! 

2) Em quais estabelecimentos bancários. nacionais ou 
internacionab. estão aplicadas as reservas monetárias interna· 
cionais do Brasil? 

3) Quais as taxas de juros a que estão submetidos os 
recursos aplicados? 

Sala das Sessões. 19 de agosto de 1993. -Senador Epitá­
cio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento hdo sera despachado à Mesa para decisão, no~ termos 
do inciso III do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 775, DE 1993 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Nos termos do que dispõe o art. 199 do Regimento Inter­

no, requeremos a realização de Sessão Especial desta Casa, 
destinada a homenagear o centenário da "Escola Politécnica 
da Universidade de Sáo Paulo". que transcorrerá no próximo 
dia 24 de agosto. 

Justificação 

A Escola Politécnica da Universidade de São Paulo com· 
pfeta, no próximo dia 24 de agosto, o seu primeiro centenário 
de fundação. Nasceu a "Poli" como um centro de estudos 
~ aplicações das técnicas mais avançadas de engenharia nas 
arcas de construção, máquinas, agricultura e outras. 

Desde sua criação, em agosto de 1893, a Escola Politéc~ 
nica tem agido no sentido de apoiar decisivamente os processos 
de índustrialização e de modernização do parque produtivo 
de nosso País. Criada no momento em que São Paulo passava 
por grandes mudanças em sua economia. com a aplicação 
da riqueza gerada pelo café, na a\avancagem do processo 
de desenvolvimento econômico do Estado e da Nação. 

Naquele momento, a construção da malha ferroviária era 
o principal fator do avanço da engenharia em todo o mundo. 
Conforme José Luiz Adair e Roney Cytrynowicz ("Politécnica 
de São Paulo: cem anos de vanguarda"), entre 1870 c 1885, 
a rede ferroviária brasileira passou de 1.000 para 9.000 km, 
acompanhando a expansão da lavoura cafecira para o oeste 
paulista. Entre 1880 e 1884 foram criadas nada menos de 
150 fábricas, número esse que, no qüinqüênio seguinte, au· 
mentou para 250. Para fazer frente à demanda de mão·de-obra 
habilitada a servir como catalisador desse processo dinâmico 
de expansão d<i indústria paulista, a Politécnica surgiu tendo 
como modelo as escolas alemães da época, que enfatizavam 
a prática tecnológica aplicada, ao invés das ciências puras, 
propondo um ensino que s~ moldava pelas necessidades obje· 
tivas da vivência dos engenheiros que formava. 

Com o aumento da velocidade do processo de industria· 
lização, ocorrido na década de 1930, a Polítécnica esteve na 
vanguarda da implantação de novas tecnologias, que incluiam 
setores estratégicos como construção civil, em particular as 
grandes edificações nas novas metrópoles paulistana e carioca, 
pesquisas nas áreas de madeira, concreto e metais, motores 
elétricos. elevadores e peças para focomotívas. címento e Jami· 
nados de aço. 

Em 1934, com a criação da Universidade de São Paulo, 
sob a liderança de um politécnico ilustre, Armando Salles 
de Oliveira, a Escola passou a integrar a nova estrutura univer· 
sitária, sem perder as suas características de centro de exce· 
lência de ensino c pesquisa. 

Na ~écada de quarenta expandiu-se ainda mais a pesquisa 
tecnológtca, com a entrada da Escola Politécnica em impor· 
tante área para o nosso desenvolvimento, como hidráulica 
aplicada. básica para o aproveitamento de recursos hídricos 
e a geração de energia hidroelétrica. A partir da década seguin· 
te. o País iniciou a construção de grandes usinas hidroelêtricas, 
como Paulo Afonso, sempre com a decidida colaboração de 
politécnicos. Outros marcos de nosso desenvolvimento econô· 
mico, como a implantação da indústria automobilística (1956), 
o aumento da exploração de petróleo, com o início da produ. 
ção na bacia de Campos (1967) e a construção dos metrôs_ 
de São Paulo (1974) e do Rio de Janeiro (1981) contaram 
com a liderança de alunos daquela prestigiosa instituição. 

Assim. consideramos que o Senado Federal deve parti· 
cipar ativamente, através da convocação de uma Sessão Espe­
cial, das comemorações que o Brasil realiza para saudar o 
centenário da Escola Politécnica da Univer·sidade de São Pau· 
lo. 

Sala das Sessões. 19 de agosto de 1993. - Senadores 
Mário Covas- José Richa- Darci Ribeiro- NelsonWedekin 
- Henrique Almeida - Élcio Alvares - Jonas PinheirG -­
Dirceu Carneiro - Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- De acordo 
com o disposto no art. 255, I, b, do Regimento Interno, o 
requerimento será objeto de deliberação após a Ordem do 
Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu do Governo do Estado de Santa Catarina o 
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Ofício n" 8.2St/93, de 30 de julho último, encaminhando a 
complementaçt~o dos documentos necessários à instrução do 
Oficio n' S67/9:i. 

O expedíe,te será despachado à Comissão de Assuntos 
Econômicos p;: ra ser anexado ao processado da matéria em 
referência. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigúes) - A Presi­
dência comuni<~a ao Plenário que a Comissão Diretora apro~ 
vou, em sua reunião do dia 12 do corrente, os requerimentos 
de informações n• 491, 574. 578 a 580. 586. 587, 594, 595, 
607 a 609, 620. 623 a 642. 655, 656, 662, 665. 669, 672, 673. 
677. 687 a 691, 733. 743, 746. 747 e 753, de 1993. 

O Sr. Epitácío Cafeteira- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex~, pela ordem. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PPR ~MA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, apresentei 
requerimento à Mesa, na forma do art. 216 do Regimento 
Interno, solicitando informações ao Sr. Ministro da Fazenda 
para que esta Casa tome conhecimento do montante das reser~ 
vas monetárias internacionais do Brasil, em quais estabele~ 
cimentos bancários. nacionais ou internaciorÍais, estão aplica­
das essas reservas e quais as taxas de juros a que estão subme-
tidos os recursos aplicados. · 

Entendi, Sr. Presidente, que a nossa reserva monetária 
não pode ficar dentro de uma "caixa preta" que, segundo 
se sabe, nem o próprio Presiden~e da Repúblíca tem infor­
mação a respeito. A situação é tão difícil que um noticiário 
de jornal informou, há pouco tempo, que foram roubados 
uns disquetes do Banco Central oS Quais conteriam as informa­
ções da. aplicação das reservas monetáriaS, donde se cOnclui 
que os ladrões sabem onde está. o dinheir~ ~o Brasil, e os 
homens honestos, não. O Senado. não. O Presidente da Repú~ 
blica, não. 

Então, queremos ver, com toda transparênçia, onde essas 
reservas estão aplicadas, que juros estãO dandôà.'este País; 
enfim. essas reservas representam o suor e o sangue do povo 
brasileiro, porque elas decorrem de um excesso de exportação 
sobre a importação, e esse excesso de exportação sobre a 
importação, que cria reservas, é o mesmo que faz a emissão 
de cruzeiros, hoje cruzeiros reais, que são jogados na praça. 
aumentando a inflação. ; ' 

Essa a comunicação que eu queria fazer à Casa. O requeri­
mento já foi recibado pela funcionária Sônia Trindade e deve 
estar sobre a mesa. E, se usei da palavra, 'Sr. Presidente, 
foi pelo fato de, na leitura do Expediente, não ter ouvido 
referência a este requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Posso infor­
mar a V. Ex~ que o referido requerimento foi lido na sessão 
de hoje e terá o encaminhamento devido. 

à 
O SR. PRESIDENTE (Chágas Rodrigues) - Passa-se 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno único, da Redação Final ( ofe­

recida pela Comissão Diretora em seu Parecer n" 247, 
de 1993) do Projeto de Decreto Legislativo n" 18, de 
1992 (n"25 /91, na Câmara dos Deputados). que homo-

Ioga ato do Conselho Monetário N acionai que autori­
zou a emissão adícional de papel-moeda no valor de 
seis hilhões, oitocentos e trinta e seis milhões de cruza­
dos novos. 

Em discussão a Redação FinaL (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão. sem apresentação de emendas, 

a Redação Final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno, 

O projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 18, de 1992 (n~ 25, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Homologa ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão adicional de papel-moeda no valor 
de NCz$6.836.000.000,00 (seis bilhões, oitocentos e trin­
ta e seis milhões de rruzados novos). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" Fica homologado o ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou a emissão adicional de papel-moeda. 
no exercício de 1989. no valor global de NCz$6.836.000.000,00 
(seis bilhões. oitocentos e trinta e seis milhões de cruzados 
novos), em resposta à solicitação e às razões constantes da 
Mensagem no 541. de 19 de setembro de 1989, do Poder Exe­
cutivo. 

Art. 2\' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 

Discussão, em segund(.' turno. da Proposta de 
Emenda à Constituição n" 23. de 1991 (n" 45/91. na 
Câmara dos Deputados). que dá nova redação ao art. 
16 da Constituição Fedcw!. tendo Pareceres. sob n"s 
24, de 1992; e 171. de 1993. das Comissões 

- Temporária, designada para analisar a matéria, 
favorável; e 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável. 
com Emenda de redação que apresenta. 

A matéria constou de sessão extraordinária anterior, 
quando teve a sua primeira sessão de discussão encerrada. 

Transcorre hoje a segunda sessão de discussão. 
Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a discussão terá pros­
seguimento na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à apreciação do Requerimento n" 775. de 1993, lido no Expe­
diente, de autoria do Senador Mário Covas. solicitando a 
realização de sessão especiaL 

Em votação o requerimento. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliheração do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE ( Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, 
venho, neste momento. em homenagem a todos os que abra­
çam a vida religiosa, fazer um registro m~ito carinhoso e 
sentimental sobre a vida da Irmã Maria Uhano, da Ordem 
Divina Providência. 

Nascida em Braço do Norte. 14-7-1 906; ingressou na Con­
gregação das lrmãs da Divina Providência, em Florianópolis, 
21-6-1924; trabalhou nos hospitais. como enfermeira e farma­
cêutka. em Florianópolis, Lages. Joinvi\lc, Laguna, São Ben­
to, Lageado (RS), Tubarão. Colônia Sitntana. S. Francisco 
do Sul, Santo Amaro. novamente Florianópolis; residiu no 
Convento da Trindade (Av. Madre Benventura), desde de 
dezernhro de 1969, atuando desde então e deixando marcas 
de sua bondade e suas iniciativas na Penitenciária, na Cadeia 
Pública (junto à qual construiu uma grande capela). na Colô­
nia Penal de Canasvieiras. no Manicômio Judiciário (atual 
Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico). na Casa 
do Albergado (que ostenta o seu nome). na Capela do Hospital 
Militar da PM, no Itesc, na Gruta de N. Sr• de Lourdes (na 
Av. Madre Benventura), Gruta que ela salvou e reconstruiu, 
último cenário de sua incessante atividade. Faleceu em Floria­
nópolis, no Convento onde residia, na Trindade, aos 26-7-93. 

A vida das religiosas. como a vida das mães de fam11ia. 
só se compreende e se exphca através do prisma do amor. 
A vida de Irmã Maria, nesse sentido, não é uma exceção, 

1 embora excepcional tenha sido o modo como ela viveu. 
Em Irmã Maria venceu o amor a Deus. E seu amor pelas 

pessoas, como uma imensa rede, trouxe para os hraços do 
Pai, só Ele o sabe, muitos de seus filhos. Do céu, como Santa 
Terezinha - sua amiga - continuará Irmã Maria jogando 
a rede de seu amor, incansavelmente , como o fazia aqui 
na terra. 

Na introdução do seu Diário Espiritual, lemos: "Minha 
vida é uma história de conversão: história de Graça com que 
o bom Deus me sustenta no combate à procura do Amor. 
O sofrimento que aguarda cada dia e Dom do Amor divino, 
que nos santifica. Deus é bom: é· uma Fonte que transforma 
tudo, mas espera nossa correspondência." 

Em 21-6-24, com 17 anos, no dia de sua entrada na Con­
gregação das Irmãs da Divina Providência: "Devo seguir o 
chamado de Deus, além de minhas misérias profundas. Tu 
me escolhes e me separas do mundo. Fazes questão do meu 
amor. Não queres dúvidas. Escolheste-me porque desejas rea­
lizar alguma coisa em mim. Devo refletir em o imenso Amor 
e bondade do Pai, que me acolhe sempre com Amor". 

Em 5-1-27, dia dos seus Primeiros Votos: "Meu encontro 
com meu Divino Esposo. Meu Jesus. prometo amar-te sempre 
e corresponder ao ter Amor. Novamente no Hospital de Car\­
dade. Minha tarefa, ajudar o sacerdote a levar a santa comu­
nhão aos enfermos. Prepará-los para sue último encontro neste 
mundo com Deus. Passo horas na cahec~ira dos enfermos 
rezando com eles e por de. Sinto-me feliz, pois estou perto 
de Deus nesse momento do julgamento, em que a alma se 
despede deste mundo". 

E, 1928, recordando ~ua vida no Hospital de Caridade: 
"Recebi ordem de acompanhar todos os enterros dos pobres 
deste Hospital no morro do cemitério. Fiz isso durante oito 
anos, mais vezes por dia. Sentia-me feliz em ser alma sacer­
dotal. Deus é tão bom; quer que sejamos companheiros dele 
na salvação das almas". Deus tem o tempo, e o meu tempo 
está em suas mãos. Que felicidade estar nas mãos do Pai." 

Em página que recorda o período entre 1929 e l93L 
escreve: "O centro de minha vida espiritual é o Santo Sacrifício 
da Missa- a Eucaristia". O caminho do Amor ê o maís 
fácil que encontrei. Crer e confiar no Amor de Deus. Ele 
nos quer bem. Não tenho cultura. mas Deus me deu asas 
para voar nas alturas do Amor. Como Deus é bom". . 

1965: "Como é lindo viver o momento presente na v1Ja 
religiosa. Como sou feliz. em ser religiosa, trabalhando no 
silêncio do meu coração pela Santa Igreja. nossa Mãe querida. 
Minha vida religiosa deve ser um dom voluntário de Amor 
ao meu Criador. Minha missão é estar em ato de imolação 
sl\enclosa pela santificação dos sacerdotes". 

"Orai- orai- orai. A vida de oração é tão importante 
para nossa vida. para todos~ Como o oxigênio no organismo 
do homem. Sem oração, o homem não é mais gente; não 
se entrosa com Deus.·· 

Em 23-3-72: "Aos meus caros irmão presidiários: Por 
maiores que sejam nossos erros. quando há arrependimento. 
Deus sempre nos perdoa e sei que Ele nos ama~". 

Em abril de 1972: "Meu Jesus. aqui na terra me recom­
pensas o pouco que faço por ti; o que será no céu?". 

Em maio de 1972: "Mãe querida, saOes como te amo. 
Quantas vezes. no decorrer da minha vida, me amparaste 
nas lutas e combates. Agradeço-te por essa maternal prote­
ção''. 

Em 5-5-72: "No apostolado presidiário é preciso uma 
fé de granito e a graça de Deus. Devo olhar tudo com os 
olhos de Deus. Cada presídio é para mim um campo de con­
quista de almas para o reino de Cristo.. Sel que não faço 
muito; mas percebo que minha presença transmite alguma 
coisa. , 

Em 21-6-74, seu Jubileu de Ouro de vida religiosa: "E 
um dia marcante para mim, desde aquele dia em (jue Deus 
me chamou à vida religiosa e eu dei o meu sim para sempre .. 
·'Meu Deus e meu todo! Deixa-me mergulhar nas profundezas 
do teu Amor! ... Como sou feliz por ser filha da Santa Igreja!". 

Em 20-12-84, no verso de unt cartão de agradecimento 
a seus coHtÊ'oradoreS:·;.O bem que fiz foi por intermédio de 
você. Sem você, não poderia fazer o bem que fiz. Um dia 
estaremos juntos lá no céu, recebendo o grande prêmio de 
Deus, nosso Senhor, pelo bem que fizemos aqui na terra ... ". 

Desde seu Jubileu de Ouro, Irmã Maria ficou conosco 
por mais 19 anos. Como trabalhou! Como se dedicou! Quanto 
amou! Foi fiel! 

O céu é logo ali. A Comunhão dos Santos nos conserva 
unidos em Deus. que é Amor. Jesus, o Esposo. encontrou 
Irmã Maria com a lâmpada acesa. Eram seis horas da madru­
gada de 26 julho, a hora do Ângelus. quando Ele chegou. 
Com Ele estavam seus avós, São Joaquim e Santo Ana, e 
sua Bendita Mãe, buscando lrmã Maria. Agora que ela está 
''em casa", no céu, mais do que nunca Irmã Mariá vai trabalhar 
pelos enfermos, pelos padres e seminaristas, pelos presos, 
pela sua Congregação e pelas Missões. Ficará para sempre 
em nossas estradas, não mais para pedir carona, mas para 
continuar a magnífica tarefa de mostrar o caminho que nos 
leva à Casa do Pai. 

"A mulher virtuosa, forte, ideal, quem a encontrará? ... 
Dai~lhe do fruto de suas mãos, e que suas obras a louvem 
nas portas da cidade!"' (Provérbios 3!,10.31) 

"Bem-aventurados os misericordiosos, porque encontra­
rão misericórdia" (Mateus 5,7) 
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"Vem, bendita de meu Pai, recebe o Reino que estú 
preparado desde sempre, porque ... eu estava preso, e tu me 
vieste ver, confortar, ajudar!" (cf Mateus 25.34-36) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gilherto Miran~~-

0 SR. Gil-BERTO MIRANDA (PMDB- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Sr~~ e Srs. Senado­
res. a revisão constitucional, a iniciar-se a partir de 5 de outu­
bro próximo, conforme preceitua o art. 3"', das Disposições 
Transitórias, encontrará as delegações estaduais preparadas 
para reivindicar um grau maio de aotonomia para as Unidades 
da Federação. 

A par de sonhadas conquistas no plano do federalismo 
político-administrativo. as hancadas na Câmara e a represen­
tação dos Estados no Senado revelam maior afinidade com 
a modernização que se verifica em escala m'undial. 

Essa revisáo assinala um momento memorável nos Anai~ 
da vida constitucional do País. Em primeiro lugar, porque 
a experiência dos últimos cinco anos convenceu-nos a todos 
de que a Carta de 1988 tornou-se responsável por grave perda 
de eficiência da administração pública. Em segundo lugar, 
porque a esperada reelaboração de muitos preceitos constitu­
cionais ocorrerá numa atmosfera política. nacional e interna­
cional, diversa da que reinava no período da Assembléia Cons­
tituinte. 

Acha-se o mundo transfigurado, após a libertação dos 
paises da Europa centro-oriental. antes oprimidos por ferozes 
ditaduras comunistas. A mudança na fisionomia política da 
universo acelerou-se com a secessão do Império Soviético. 
Esse fenômeno mundial fez com que ruíssem muitas barreiras 
mentais, que antes atrofiavam o progresso social e econômico 
de nosso País. 

Srs. Senadores. a expectativa é. portanto. de um ajuste 
da Carta revisada em harmonia com os princípios que passa­
ram a orientar o desenvolvimento sócio-econômico no resto 
do mundo. O liberalismo é a tônica. Esperemos que a liberali­
zação dos mercados, a privatizaçào e a desregulamentação, 
em marcha acelerada em tantos países, se reflitam em nossa 
busca das perdidas taxas de crescimento dos decênios anterio­
res a 1980. 

É certo que a revisão chegará a muitos capítulos da Carta. 
Mas os Esta~os e Munícípos têm preceitos constitucionais 
a preservar. 

Por exfmplo, as unidades federadas louvam o avanço 
que registra a Constituição de 1988. no que tange à repartição 
das rendas entre a União, os Estados e Municípios. Resta, 
porém. como os Estados consideram justo, instituir uma des­
centralização político-administrativa que contemple os Esta­
dos com maior liberdade na deliberação sobre assuntos de 
seu interesse direto, imediato ou mediato. 

Sob o aspecto do federalismo, há, portanto, dois campos 
em que se dividirá o debate na reforma da Carta em vigor. 
O primeiro diz respeito à participação de Estados e Municípios 
em impostos federais. Já o segundo se refere à conquista 
pelos Estados de novas competências legislativas. 

Entendem os estados, Srs. Senadores, e nós aqui os apoia­
mos, que não deverá reduzir-se a sua participação nos Impos­
tos de Renda e Produtos Industrializados, .embora se resignem 
a aceitar alguns encargos que recaem sobre a União. 

Determina o art. 159, da Constituição, que, da receita 
dos dois tributos, supra mencionados, a União transfere 21.5% 
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal, 
e 22,5% ao Fundo de Participação dos MunJcípios, 

Compare-se essa distribuição com o quadro estabelecido 
pela Constituição de 1969. fruto do AI-5: durante muitos anos 
de vigência da Carta ditatorial. os Estados e o DF receberam 
nove por cento dos dois impostos referidos. cabendo igual 
percentagem aos Municípios. 

Para desespero de governadores e prefeitos, a transfe­
rência daqueles recursos estava condicionada à aprovação de 
programas de aplicação elaborados pelos Estados, pelo DF 
e pelos Municípios, conforme diretrizes e prioridades estabele­
cidas pelo Governo Federal. 

Além dessa restrição. severíssima, havia outra de igual 
efeito: os recursos não seriam liberados se Estados. Distrito 
Federal e municípios não vinculassem dotações próprias, tidas 
como indispensáveis à execução dos programas mencionados. 

P<:Jra fazerem jus a essa liheraçào, as unidades federadas 
tinham que se manter em dia com suas dívidas para com 
a União, fazendo também prova de terem recolhido impostos 
federais arrecadados em suas áreas. 

Embora os percentuais do Af-5 tivessem sido modera­
mente aumentados, a partir de 1976. os Estados e municípios 
viveram soh camisa de força até a promulgação da Consti­
tuição de 1988. 

É claro que não hão de querer um retorno puro e simples 
ao sistema constitucional anterior. cuja rigidez revelava uma 
centralização sem paralelo. Estipulava tal sistema que dois 
por cento dos dois tributos citados se destinavam a um Fundo 
Espeçial, que era distribuído aos Estados de mais baixa renda, 
conforme critérios pcrsonalistas. 

Não há dúvida de que o federalismo fiscal da Carta de 
69 conferia um poder inconcebível aos burocratas incumbidos 
de distribuir às Unidades da Federação os recursos dos três 
Fundos. 

Previa, também. a Carta de 69 a distribuição aos Estados, 
DF e municípios de 40% do produto da arrecadação do Impos­
to sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos; 60% da recei­
ta do Imposto sobre Energia Elétrica e 90% da receita do 
Imposto sobre Minerais do País. 

Já a Constituição de 88 autorizou a cobrança pelos Esta­
dos e pelo DF do ICMS sobre energia elétrica (Disposições· 
Transitórias. art. 34, § 9'') e sobre combustíveis Jíquidos e 
gasosos (art. 155. I, b), arrecadação essa também reconhecida 
no art. 156, § 3") com exceçiio do óleo diesel. 

A Carta de 88 estendeu, também aos Estados e ao Distrito 
Federal competência para cobrarem o ICMS sobre merca­
dorias importadas do exterior, o que deu impulso firme à 
sua receita, pois se trata de fato gerador de sonegação impos­
sível. 

Estou certo, Srs. Senadores, de que, na ampla frente 
do federalismo fiscal, a representação das unidades federadas 
no Congresso Nacional defenderá com segurança a manu­
tenção das conquistas alcançadas durante a elaboração da 
Carta de 1988. 

Na revisão constitucional será. portanto, extremamente 
difícil reduzir o grau de competência conferido aos Estados 
e ao Distrito Federal, assim como aos municípios, no que 
se refere à cobrança de tributos e à participação nos impostos 
federais. 

Mas será árdua a batalha pela dilatação do poder das 
unidades federadas na grande frente do federalismo político­
administrativo. Há, nessa frente, importantes reivindicações 
que Estados e Distrito Federal têm a defender. inclusive a 
competência para legislar sobre o aproveitamento de recursos 
hídricos e minerais. 
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Enquanto esteve em vigor a Constituiç;:lo de 91. atri­
bUía-se aos Estados o direito privativo para autorizar a explo­
ração de minas, quedas d'água, florestas. caça e pe-sca. Como 
se sabe. as atividades econômicas desenvolvidas nessas áreas 
ficaram sob controle centralizado do Governo Federal. a partir 
da Carta de 1934. 

Rezava o art. 118, da segunda Constituição da República, 
que as minas e demais riquezas do suhsolo, hem como as 
quedas d'água, constituem propriedade distinta da do solo 
para o efeito de cxploraç<lo ou aproveitamento industrial. 
O aproveitamento desses recursos. dizia logo a seguir o art. 
119, depende de autorizaçüo ou conccss;:lo federal. 

Entrava em cena. sem demora. a xenofobia para tornar 
dara a nova orientação do Estado no sentido do desastre, 
que se traduz pela busca ingênua da auto-suficiência. Segundo 
o§ 4" desse artigo, •·a lei rcgulaní a nacionalização progressiva 
das minas, jazidas minerais c quedas d'água ou outras fontes 
de energia hidraúlica. julgadas básicas ou essenciais à defesa 
econômica ou militar do país". 

Perderam os Estados, assim o direito a uma fonte de 
receita de valor crescente. pois. como se acredita. a exploração 
daqueles recursos seria acelerada caso prevalecesse a liberdade 
de iniciativa nas atividades mineradoras. 

A burocracia instaurada para administrar o setor criou 
empecilhos de toda natureza à pesquisa e lavra de minérios 
por mais de três decênios. Esses obstüculos foram restaurados 
pela Constituição de 1988. 

Srs. Senadores, será sem dúvida empolgante a luta das 
delegações cstaduai!'. pela restaumção de direitos que antes 
lhes eram conferidos pela Constituição de Rui Barbosa. A 
Declaração de Direitos dessa Lei Básica reconhecia a pleni­
tude do direito de propriedade e dizia que as minas pertencem 
aos proprietários do solo. 

Muitos governos estaduai~ já estão advertidos par<l a ne­
c.:ssidade de formularem propostas objetivas. lastradas em 
fundamentos jurídicos incontestes. a serem postuladas no pe­
ríodo da revisão constitucionaL O intento que os a-nima é 
a revitalização do princípio federativo. como fonte de estímu· 
los ao desenvolvimento harmônico das diferentes Unidades 
da Federação. 

Celso Bastos. constitucionalista de reconhecido valor, de­
clara que a Constituição de 1988 atribuiu a o Estado hrasileiro 
níveis de centralização superiores à maioria dos Estados que 
se consideram unitários. Em estudo especial sobre o tema, 
afirma que, na maioria desse"' Estados, se consegue pela via 
da descentralização regional ou provincial um nível de transfe­
rência das competências tanto kgislativas quanto de execução 
muito superiores àquele alcançado pelo Estado brasileiro. 

"Continuamos. diz o constitucionalista, sob uma Consti­
tuição eminentemente centra\izadora c se alguma diferença 
existe relativamente à anterior é no sentido de que este mal 
(para aqueles que entendem ser um mal) agravou-se sensivel­
mente." 

Em defesa da unidade nacional, deverá a Carta de 1988, 
devidamente revista. conter preceitos que promovam ampla 
descentralização administrativa em favor de maior autonomia 
das unidades federadas. Quanto mais amplas forem as compe­
tências legislativas e executivos conferidas aos estados. maior 
será a solidez dos laços que ligam o poder provincial e ao 
poder federal. 

Anselam os Estados por maior liberdade nos assuntos 
que se ajustam à sua esfera de decisão. Considera-se essendal 
restaurar poderes de que eles já desfrutaram e que lhes foram 

retirados a partir da Carta de lY34. Mas há reivindicações 
que certamente hão de estender a sua jurisdição sobre matérias 
absorvidas pelo poder federal, sem vantagem correspondente 
para o convívio harmônico entre os Estados e a União. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que se encerrou, o-ntem. o prazo 
fixado no art. 101. ~ 1". combinado com o art. 254, do Regi­
mento Interno, sem interposiçáo do recurso ali previsto, deter­
minando, por isso, o arquivamento definitivo das seguintes 
matérias: 

Projeto de Lei do Senado n" l6N2, de autoria do Senador 
Joào França, que possibilita o aproveitamento nos quadros 
de Pessoal da Polícia Federal de policiais civis dos ex-terri­
tórios Federais de Roraima, Amapá e Rondônia, ·e 

Projeto de Lei do Senado n" 54, de 1992, de autoria 
do Senador Gerson Camata. que altera o art. 38 da Lei n·· 
4.595. de 31 de dezembro de 1964. o qual dispõe sobre o 
sigilo bancário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nada mais 
havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária das 14h30min a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 156. DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
, Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
n"' 243 e 268. de 1991.6 e 130. de 1992) 

Continuação da discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n'' 156. de 19'!2 (n" 1.670/89. na Casa de 
origem), que dispõe sobre Partidos Políticos, regulamenta os 
arts. 17 e 14, § 3''. inciso V, da Constituição Federal, tendo 

Pareceres 
-da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

n" 173, de 1993, favorável ao Projeto de Lei da Câmara n\' 
156. de 1992. e as Emendas n"'' 2, 4 a 10. nos termos da 
Emenda no 11- CCJ (Substitutiva) que oferece; pela rejeição 
das Emendas n"'~ 1 e 3; e pela prejudicialidade dos Projetos 
de Lei do Senado n• 243 e 268. de 1991. 6 e 130. de 1992. 
que tramitam em conjunto; e 

-de Plenário, Relator: Senador José Fogaça, em substi­
tuiçào à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, favo­
rável, nos termos de 110vo Substitutivo. 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 243. DE 1991 
(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n' 156. de 1992, e Projetos de Lei do Senado n• 268, de 
1991,6 e 130. de 1992) 

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de Lei do 
Senado no 243, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, 
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-------------------------
que altera di~positivos da Lei n'' 5.6~2. de !l de junho de 
1971 -Lei Orgânica dos Partidos Polúicos. rendo 

Parecere:. 

-da Comissão Diretora, soh n" 500. de 19tJ2, oferecendo 
a rcdaç<io do vencido; 

-da Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania, soh 
n' 173, de l9i)J, favorável ao Projeto de Lei da C~imara n" 
156. de 19()2. e as Emenda~ n"' 2. 4 a 10. nos termos da 
Emenda n" 11-CCJ (Suh~titutiva) que oferece; pela rejeição 
das Emendas n"' 1 e 3: e pela prejudicialidade dos Projetos 
de Lei do Sen"do n" 243 e 26R. de I<J<Jl_ 6 e 130. de 1992, 
que tramitam em conjunto; c 

-de Plenário, Relator: Senador José Fogaça. em suhsti~ 
tuição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. favo­
r::ivd. nos termos de novo Substitutivo. 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" "óR. DE 1Y91 
(Em regime de urgência nos termos do art. J3ó. c. do 

Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n" 156, de 1992, e Projetos de Lei do Senado n'" 243, de 
1991. 6 e 130. de 1992) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei do Senado 
n" 2óR. de 1991. de autoria do Senador Dirceu Carneiro. que 
r~;;:vigora os arts. 72. 75. 76 e 77 da lei n·' 5.682. de 21 de 
julhÕ de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos). que dis­
püem :-obre perda do mandato por infidelidade partidária. 
tendo 

Pareceres 

-da Comiss;_'io de Constituição, Justiça e Cidadania, soh 
n" 173. de 1993, favorável ao Projeto de Lei da Câmant n·· 
!Só. de 1992. e as Emendas n"' 2. 4 a 10. nos termo:- Ja 
Emenda n" 11 - CCJ (Substitutiva) que oferece: pela rcjeiçüo 
das Emendas n"' 1 e 3: e pela pre_judicialidade dos Projdus 
de Lei do Senado n·" 243 e 26R. de 19YL n e 130, de 1992. 
que tramitam em conjunto; e 

-de Plenário. Relator: Senador José Fogaça. em suhsri­
tuil;<.lo ~~ Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. favo­
rável, nos tl.'!nnos d~;: novo Substitutivo. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 6. DE IY92 

(Em regime de urgência nO!i termos do art. 3.36. c. do 
Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n" 156. de 1992, e Projetos de Lei do Senado n"' 243 e 26R, 
de 199L c 130, de 1992) 

Discussão, em turno único. do Pmjdo de Lei do SenaUo 
n" ó. de 1~92. de autoria do Senador Odacir Soares. que 
introduz alterações na legislação eleitoral. e dá outras provi­

dências. tendo 
Pareceres 

-da Comi~são de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 
n" 173, de 1993. favorável ao Projeto de Lei da Câmara n" 
156. de 1992. e as Emenda~· n"' 2. 4 a 10. nos termo:-; da 

Emenda n" 11 - CCJ (Suhstitutiva) que oferece: pela rejeição 
das Emendas n•'' 1 e 3: c pela prejudicialidade dos Projetos 
de Lei do Senado n'" 243 e 2óR, de 199L 6 e 130. de 1992, 
que tramitam em conjunto; e 

-de Plenário. Relator: Senador José Fogaça. em substi­
tuição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, favo­
rável. no:ot termos! de novo Substitutivo. 

-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 130. DE 1992 

(em regime de urgência nos termos do art. 336 c. do Regimento 
Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n" 156. de 1992, e Projetos de Lei do Senado n"' 243 e 268, 

de 1~91 c 6. de 1992) 
Discussão, em turno único. do Projeto de Lei do Senado 

n" 130. de 1992. de autoria do Senador Marco Maciel, que 
dispõe sobre o financiamento Pareceres 

- da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
soh n" 173, de 1993, favorável ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 156. de 1992 e as Emendas n"' 2. 4 a 10. nos termos Ua 
Emenda n" 11-CCJ (Suhstitutiv<l) que oferece: pela rejeiç.:io 
das Emendas n''' l e 3: e pela prejudicialidade dos Projdosde 
Lei do Senado n"' 243 e 268. de 199L 6 e 130. de 1992, 
que tramitam em conjunto; e 

de Plenário. Relator: Senador José Fogaça. em substi­
tuição à Comissão de Constituição Justiça e Cidadania, favorá­
vel, nos termos de novo Substitutivo. 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA N" 145. DE 1993 
(Em regime de urgência. nos termos do art. 336. d. do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câm<H<~ 
n" 145. de 1993 (n" 3.499/93, na Casa de origem). de iniciativ;-1 
do Presidente da República. que cria cargos de Patrulhc1ro 
Rodoviário Federal e dá outras providências, tendo 

-Parecer favorâvel, soh n" 155, de 1993. da Cnmi~são 
-de Constituição, Justiça e Cidadania 

-?­
REQUERIMENTO N" 5-UL DE 1493 

Votaçâo. em turno único. do Requerimento n" 540. de 
1993. do Senador Gilheno Miranda, solicitando. nos termos 
regimentais. a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado A morte de Carlos Castelo Branco: o único 
•·papa" do jornalismo brasileiro. publicado no Jornal Tribuna 
da Imprensa, edição de 2 jun~o de 1993. 

-8-
REQUERrMENTO N" 75R. DE 1993 

Votação, em turno único. do Requerimento n" 758. de 
1993. dos Senadores Pedro Simon c Marco Maciel. solicitando. 
nos termos do art. 172, 1, do Regimento Interno. a indus;1o 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei da Câmara n" 125, de 
1991 ~Complementar (n·.> 60/89- Complementar, na Casa 
de origem), que disciplina os limites das despesas com o fundo· 
nalismo público, na forma do art. 169 da Constituição Federal, 
cujo prazo na Comissão de Assunto:-; Econômicos já se acha 
esgotado. 
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-9-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA N" 127, DE 1992 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Càmara 
n" 127. de 1992 ( n·· 977/91. na Ca.-,a de origem). que acrcscenUI 
parágrafo ao art. 25 da Lei n" 5.70(1, de 1" de sctemhro t.k 
11}71. que dispõe sobre a forma e a apresentação dos símbolo:s 
nacionais e dá outras providências, tendo 

-Parecer. soh n" 211. dt.; tl)93. da Comis~ào 
-de Educação, favorc_ívcl. nos termos de suhstitutivo 

4uc oferece. 

-lO-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA N" IR, DE 1993 

Discussão, em turno único. do Projeto de lei da Câmara 
n·· IR. de }l)í)3 (n" 1.162/XR. na Casa de origem). que díspüe 
sohre a instituição da Semana do Trahalhador. tendl) 

-Parecer favorável. soh n" 215. de 1993. d~1 Comissão 
--de Educação. 

-li-
PROJETO DE RESOLUÇ ÁO N" 44, DE 1992 

Oi~ussão, em turno suplementar, do Projeto de Re!:!olu­
çáo n" 44. de 19(}2 (apresentado pela Comissão de Consti-

1 tuiçã.o. Justiça c Cidadania, como conclusão de séu Parecer 

1 
n·'224. de lYY2). que acn:sc~nta parúgrafo ao art. 4"da Resolu­
çáo n" IJó, <.k 191-N. que dispõe sobre limites globais para as 
operações de crédito externo e interno da União, de suas autar­
quias e demais entidades contro,adas pelo Poder Público :Fede­
ral e estabelece limites e condições para a concessão da garantia 
da União em opera\·ões de crédito externo e interno, tendo 

-Parecer. soh o" 250. de 1943, da Comissão 
-Diretora. oferecendo a redação do vencido. 

- 12-
PROJETO DE LEl DA CÁMARA N" 114. DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termo':' do art. 172. I dO 
Regimento Interno) 

(Tr'dmitando em conjunto com os Projetos de Lei da Câmara 
n·· 131. de 1Y92, e Projeto de Lei do Senado n" 344. de 19l)l) 

Projeto de Lei da Câmara n" 114. de 1YY2 (n" 4.556/SY, 
na Casa de origem). lJUl' dispõe sohrc as rcstriçües ao uso 
e à propaganda de produtos fumígcros. hehidas alcoúlicas, 
medicamentos. terapias c defensivos agrú..:olas. nos termos 
do~ 4"do art. 220 da Con~titui~·üo da Rcpúhlica. (Dependendo 
de parecer). 

- 13-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N" 131, DE 19~2 
(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do art. I 72. J do 

RegimLnto Interno) 
(Tramitando em con_iunto com os Projetos de Lei da Câmara 
n·· I 14. de I YY2, ~ Projew de Lcí do Senado n" 344, de 19YI) 

Projeto de Lei da C<lmara n·· 131. de 1992 (n" 1.603/Yl. 
na Casa de origem), que institui a ohri!.!atoriedade da coloca­
çáo de frase de advertência nas embal;gens. rótulos e hulas 
de medicamentos. (Dependendo de par;cer). 

14-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 344, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do art. 172, I do 
Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei da C.tmara 
n'' 114 c 131, de 1992) 

Projeto de Lei do Senado n·' 344. de IY91. de autoria 
do Senador César Dia~. que regulamenta e disciplina o U':'O 

e propagandas de hehidas alcoólica~ c dá outra~ providências. 
(Dependendo de parecer). 

- 15-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" ~5. DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia. no~ termos do art. 172. I. do 
Regimento Interno) 

De autoria do Senador Alfredo Campo-:-;, que di<:oipóc sohre 
o exercício da profissão dç Decorador. c dú outras providên­
cias. (DependcJ~do de purcccr). 

- 16-
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Decrew Legislativo n" 1\Y. de IYYI. de inicia­
tiva da Comissão de Com.tituição, lustiÇ~l e Cidudania. que 
susta os atos normativos do Poder Executivo quç objetivam 
realizar o processo de privatizaç<.lo da Usiminas. 

- 17-
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n" 35. de 1991, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda. tl_uc autoriza <'I utilização de cru­
zados novos pam a aquisiç<.to de açôcs de empresas indu ida~ 
no Programa Nacional de Dc~estatizaç<"io. 

-18-
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n" 204. de l9Yl. de autoria 
do Senador Magno Bacehn. que autoriza a utilização de cruza­
dos novos. de titularidude de pessoas fí~icas, para a a(.\Uisição 
de ações de empresas incluídas no Programa Nacional de De­
sestatização. 

-19-
MATÉRJA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n" 31. dt.: 1YY3. de autorja 
do Senador Franc1sco RoHemhcrg. qul' l'Xtinguc os centavos 
da unidade monetária nacíonal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigue~)- Estü encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessào ás 13 horas e 15 minwos.) 
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Ata da 1663 Sessão, em 19 de agosto de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatur 
Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues, Nabor Júnior e Lucídio Portella 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 

SRS. SENADORES: 

Affonso Caiilllfjlo _ Albano Fraoco _ Alfredo Campos _ 
Aluízio Bezerra _ Alvaro Pacheco _ Amir Lando _ Aureo Mello 
_ Bello Parga _ Beni Vetas _ Carlos Antonio De'Carli _ Carlos 
Patrocínio_ Chagas Rodrigues _Cid Saboia de Carvalho_ Darcy 
Ribeiro _ Dario Pereira _ Dirceu Carneiro _ Divaldo Suroagy _ 
Eduardo Suplicy _ Elcio Álvares _ Epitácio Cafeteira _ 
Esperidião Amin _ Eva Blay _ Flaviano Melo _ Francisco 
Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho_ Gerson Camata_ Gilberto 
Miranda _ Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ Hydekel 
Freitas _ Iram Saraiva" _ Irapuan Costa Júnior _ Jarbas 
Passarinho_ João Calmon_ João França _ João Rocha _ Jonas 
Pinheiro _ José Fogaça _ José Paulo Bisol _ ~osé Richa _ Júlio 
Campos_ Jutahy Magalhães _ Juvêncío Dias _ Lavoisier Maia _ 
Levy Dias _ Lourival Baptista _ Lucídio Portella _ Magno 
Bacelar _ Mansueto de Lavor _ Marco Maciel _ Mário Covas _ 
Mauro Benevides Moisés Abrão _ Nabor Júnior Nelson 
Wedekin _ Ney Maranhão _ Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ 
Rachid Saldanha Derzi _ Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ Teotonio 
Vilela Filho . 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 62 Srs .. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iníciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. l'·' 

Secretário. 
É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' !05, DE 1993 

Dispõe sobre a promoção ou a cessão de espaço 
para a realização de exposições culturais por parte dos 
órgãos do poder público, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o As exposições de artes plásticas ou de produtos 

da cultura popular consagrados como artísticos, promovidas 
ou realizadas nas dependências cedidas por órgãos do poder 
públicos, deverão priorízar o caráter cultural do evento, obser­
vando os critérios de qualidade e representatividade, com 
o objetivo de contribuir para o aprimoramento e o reconhe· 
cimento dos valores culturais. 

§ 1~ O órgão do poder público, que promover ou ceder 
seu espaço para a realização de exposições nos termos do 
caput do art. 1~', deverá constituir um conselho integrado por 
pessoas versadas na matéria, aptas a recomendar e selecionar 
o material a ser exposto. 

§ 2° O órgão público que não constituir um conselho 
conforme o disposto no § to, do art. to, deverá recorrer à 
instituição local de natureza cultural para proceder à análise 
requerida. 

Art. 2" Ficam dispensadas do cumprimento do disposto 
no art. 1", as mostras artísticas de outra natureza, como lança­
mento de livros, filmes, vídeos. discos e fotografias, manifes­
tações de arte cênica. mostra de caráter técnico e educativo 
ou de artesanato utilitário não consagrado como obra artística. 

Art. 3" Cumprido o disposto no art. Jo, roda exposição 
de artes plásticas ou de produtos da cultura popular consa­
grados como artísticos, promovida ou realizada nas depen­
dências cedidas por órgão do poder público, que tenha caráter 
comercial, onde ocorra transação de compra e venda com 
!curo para seus autores. promotores ou para a instituição públi­
ca cedente de seu espaço, deverá recolher o imposto devido 
sobre o valor comercializado, conforme o disposto em lei. 

Parágrafo único. Ficam isentas do cumprimento do dis­
posto neste artigo, as exposições de difusão cultural sem fins 
locrativos ou as de natureza exclusivamente filantrópica, desde 
que obtenham, antecipadamente, alvará de isenção fornecido 
pela autoridade fiscal competente. 

An. 4~ As instituições de car:-l.ter cultural, cumprido o 
disposto no art. 3'', são livres para definir em seus estatutos, 
regras próprias para a arrecadação de percentuais previamente 
estabdccidos, revertidos para a sua manutenção c o ressarci­
mento do custo dos eventos. 

Art. 5" Qualquer órgão do poder público que recomen­
dar ou promover exposições a serem realizadas em represen­
tações diplomáticas credenciadas no país ou em representa­
ções de instituições internacionais deverá cumprir o disposto 
na presente lei. 

Art. ó\' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7" Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

Em um país como o nosso, permanentemente carente 
de recursos e instrumentos de divulgação de sua cultura, a 
promoção ou a instalação de exposições culturais em espaços 
cedidos por órgãos do poder público já se tornou quase uma 
tradição. 

Se o efeito mais imediato de iniciativa desta natureza 
-a difusão cultural e a abertura de espaço para nossos artista~ 
-é merecedor de estímulo perene. outras são as conseqüên-
cias que passam, por sua gravidade, a exigir um tratamento 
mais cuidadoso, sujeito a regulamentação especifica. 

A primeira dessas conseqüências diz respeito a indiscri­
minada montagem, em órgãos públicos, de exposições das 
mais variadas tendências.ou procedências, sem que seja obser­
vado um mínimo de critério, comprometendo irremediavel­
mente os padrões de qualidade artística. O que se observa, 
arualmente, é um verdadeiro festival de exposições de arte 
em espaços públicos que, justamente por não serem subme­
tidos a uma prévia avaliação crítica, atropelam o autêntico 
valor cultural, deixando o público atordoado e carente de 
oportunidades de desenvolver o seu senso crítico. 

Vem desta constatação, a oportunidade de se tornar obri­
gatória, por via legal, a instalação de conselhos no âmbito 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sexta-feira 20 7611 

------------------------------------------------------------------------
dos órgãos do poder público que, integrados por pessoas aptas 
a avaliar a qualidade artística ou a representatívidade cultural 
das exposições. deverão contribuir, consideravelmente, para 
o seu aprimoramento. Com cada instituição protedendo a 
uma prévia análise crítica, legitimada pelo parecer idôneo 
de seus respectivos conselhos, pode-·se até mesmo vislumbrar 
um progressivo aperfeiçoamento d·as formas de atribuição de 
valor ao produto cultural,Seja ele erudito ou popular. 

O projeto de lei, em seu art. 2", tem o cuidado de não 
se tornar restritivo e. assim. manietar as demais formas de 
expressão artística. protegendo sua liberdade de manifestação. 

Da mesma forma, o artesanato popular produzido para 
fins utilitário - que não se confunde com a peça artística, 
com seus, específicos valores passíveis de fruiçào estética -
é obviamente isento da obrigatoriedade neste instrumento 
legal, já que, a nosso ver. não se pode criar obstáculo, por 
exemplo, à comercialização da produçào artesanal utilitária 
de determinadas associações voltadas para valorização do tra­
balho e resgate de populações carentes. 

Ainda que o objetivo precípuo do presente projeto de 
lei seja o de estimular o aprimoramento da qualidade e da 
representatividade artísticas, vale destacar que. no momento 
atual, quando crimes de burla contra o fisco sobressaem diaria­
mente no noticiário. uma outra intenção importante desta 
norma jurídica é, justamente, a de propiciar aos órgãos da 
área fiscal um reforço nos mecanismos legais de controle tribu­
tário. no que tange a comercialização de obras de arte. 

Nessa medida, o projeto de lei visa também combater 
uma outra conseqüência usual da promoção ou instalação de 
exposições culturais em órgão do poder público: o seu caráter 
merc~ntihsta e sonegador. 

E cada vez mais freqüente a comercialização da arte em 
recintos do poder público, fruindo a sua gratuidade, sem o 

1 respectivo recolhimento do imposto devido sobre as operações 
de compra e venda. Deter essa prática. abusiva e ilegal, é, 

1 também, um dos importantes objetivos deste projeto de lei. 
Se as galerias particulares e os espaços privados. que arcam 
com os seus custos de manutenção e segurança, são obrigados 
a recolher o imposto sobre as transações dessa natureza, não 

1 se pode aceitar a aberração das exposições montadas em espa­
ços gratuitamente oferecidos pelo poder público, a sonegar 
o imposto em favor dos seus promotores. 

Por fim, é muito importante salientar que a iniciativa 
do projeto de lei que ora apresentamos visa, igualmente, pro­
teger o artista brasileiro da astúcia de determinados promo­
tores ou agentes que, buscando a gratuidade dos espaços man~ 
tidos pelo erário, acabam fazendo ali o seu comércio de arte, 
auferindo altos lucros, sem a tributação devida. 

Considerando, pois, pelo exposto, o presente projeto de 
lei oportuno e meritório, esperamos seu acolhimento pelos 
ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1993.- Senador Pedro 
Teixeira 

À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
-.Decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE lChagas Rodrigues)- O projeto 
será publicado e remetido àl:omissão competente. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. to 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO N• 776, DE 1993 

Nos termos do art. 13, § 19 , do Regimento Interno, requei­
ro licença para me afastar dos trabalhos da Casa no período 

de 20 a 24 do corrente mês, a fim de participar de diligência 
na Região Sul - Porto Alegre- RS, como membro títular 
da Comissão Mista de Inquérito destinada a "investigar a~ 
causas do endividamento do setor agrícola, o elevado custo 
dos seUs financiamentos e as condições de importação de ali­
mentOs nos exercícios de 1990 a 1993" e ainda, atendendo 
a convite da Petrobrás. visitar a Bacia de Urucu, no Estado 
do Amazonas. conforme convite e programação em anexo. 

Sala das Sessões. 19 de agosto de 1993.- Senador Juvên­
cio Dias. 

Esbrás-519/93 
Brasília, /0 de agosto de /993. Exm" Sr. 

Senador Juvêncio Dias 
Senado Federal 
Brasília-DF 

Assunto: Viagem a Urucu- AM. 
Senhor Senador. 

Em nome da Diretoria da Petrobrás, vimos convidar V. 
Ex" para visitar a Bacia de Urucu, no Estado do Amazonas, 
nos dias 22 e 23 de agosto próximo, consoante programa em 
anexo. 

Sendo o que se nos apresenta para o momento. aprovei­
tamos o ensejo para externar os nossos protestos de conside­
ração e apreço. 

Paulo Nogueira de Andrade Sobrinho, Chefe do Escritório 
de BrasíJia- Petróleo Brasileiro S/ A- Petrobrás. 

PROGRAMA DE VISITA Á BASE DE URUCU 
-22. 23 e 24 de agosto de 1993-

Dia 22 de agosto (Domingo) 
-Embarque para Manaus, 
-Translado para o Hotel Tropícal; 

Dia 23 de agosto 93 (2' feira) 
7h- Saída do Hotel para o Aeroporto Eduardinho (Ma-

naus-AM); 
7h30min- Reunião na Sala VIP do Aeroporto; 
8h- Embarque com destino a Urucu; 
9h30min - Chegada a Urucu e traslado para a Base 

de Apoio em micro-ônibus; 
9h45min - Palestra proferida por Eng". de Exproper; 
10h45min- Visita às instalações industriais da Base; 
12h -Almoço na Base de Apoio; 
l3h - Embarque em helicóptero com destino '\ Tefé. 

sobrevoando o Porto Terminal/Rio Tefé e Calambé; 

AM; 

15h- Visita, em automóveis, à Base de Tefé; 
l6h30min- Embarque em avião com destino a Man<~us; 
18h - Chegada ao Aeroporto Eduardinho - Manaus 

Noite Livre. 
Dia 24 de agosto 93 (3• feira) 

-Livre-Opção de retorno no dia, ou na 4'-feira pela 
manhã. 
Observação: Outras informações e bilhete de passagem com 
as Sr"' Gessivalda ou Elenice pelos telefones: 225-1537 ou 
223-1970 (Brasilia). 
TRAJE: ESPORTE 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Fica conce­
dida a licença solicitada, nos termos do art. 13 do Regimento 
Interno. 

A Presidência recebeu, da Prefeitura Municipal de Pau­
lista, Estado de Pernambuco, o Ofício no S/85, de 1993 (n" 
92/93. na origem), solicitando, nos termos da Resolução n" 
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36. de 1992, do Senado Federal, autorização para que possa 
contratar operação de crédito para os fins que especifica. 

A rnatéri.: será despachada à Comissão de Assuntos· Eco~ 
nômicos. 

. O SR. PR!t:SIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
mscnros. 

Concedo a palavra ao nobre SenadOr Jutahy Magalhães. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 

o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: obser­
v·amos, não sem grande preocupação e intensa trlsteza. que 
se alastra por toda a nossa sociedade a deliberada supremacia 
~o inte:esse indiv_idu_al sobre o coletívo, da vantagem pessoal 
trente as competencJaS do Estado. Viceja a. errônea idéia de 
que em_ tudo se deve ~uferir algum ganho. não importando 
que asstm seja violado o ordenamento jurídico e agredidos 
os direitos do semelhante. 

A vida diária eSbanja exemplos desse comportamento 
anti·sociaL O Ministério Público Federal. no Estado de São 
Paulo, move processos de apropriação indébita praticada por 
meio '"?i.lhar de empresários. Descontando as contribuições 
do salano de seus empregados, e não as recolhendo, como 
d~viam, à Previdência. parecem não temer a condenação pre· 
vtsta para o cometimento de crime assim tipificado. 

Marcam, com crescente freqüência. o noticiário, inúme· 
ros outr~s exemplos de uso, em interesse próprio, de valores 
monetános alheios. Os entraves jurídicos erguidos contra a 
cobrança da contribuição para o financiamento da Seguridade 
-COFINS e do PIS- PASEP. subtraem. calculadamente. 
~a_is de 13 bilhões_ de dólares da arrecadação federal. impossi· 
bthtando que o Governo transfira, aos destinatários legítimos, 
os benefícios assegurados na legislação. 

Seg~ndo _informes da. Receita FederaL está hoje larga· 
mente dtssemmada a práttca de sonegação fiscal, o vício de 
usufruir, em benefício próprio, daquilo que de tato pertence 
â coletividade. Quinhentos mil contribuintes devem e não 
pagam os seus impostos: 300 mil não cumprem esse dever 
há anos; 115 míl não quitaram os débitos referentes ao ano 
passado; 15 mil declararam renda aquém da efetivamente rece· 
bida. 

Além disso, mais da metade das cerca de 2 milhões de 
micro e pequenas empresas operando no País descumprem 
suas obrigações fiscais. Do malfadado Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- FGTS, restam ser devolvidos 20 bilhões 
de dólares às contas dos trabalhadores. 

Nesses casos, e em tantos outros, identifica·se clara insu· 
bordinação âs regras jurídicas e sociais. O Jurista Amaral 
Vieira, ao ser empossado corno membro do Instituto dos Ad· 
vogados Brasileiros- IAB, produziu admirável estudo dessa 
questão, concluindo pelo diagnóstico da sOciedade brasileira 
de nossos dias. 

. Esse aplaudido trabalho, divulgado pelo Senado da Repú· 
bhca, refere-se ã aprovação da Carta em vigor. para deduzir 
que o histórico fato não nos capacitou para a construção de 
instituições políticas estáveis, para a edificação de um orga· 
nismo social moderno. 

Por isso mesmo, na sua interpretação é tão arraigado 
entre nós o ''desapego à lei, nosso desamor à Justiça. a des­
crença do Direito como instrumento de realização da igual· 
dade social". Somos brasileiros de variada classe de cidadania 
"os pingentes da história", que ignoram o mérito, reunido; 
numa sociedade que exalta a esperteza, o golpe, o "_jeitinho". 
Nela, conclui, o esforço do trabalho não compensa; "o funda­
mental é le\!ar vantagem". 

Sob a atual ordem jurídica. o cumprimento das leis é 
uma ingenuidade, coisa para gente simples. Há leís que valem 
e que não .. pegam··. sobretudo quando devem alc<.:tnçar o 
homem afortunado ou de alguma· influênCia. Ao revés. as 
populações emp'obrecidas são de cor negra c têm medo da 
Justiça·. invai"i"avelrriente cara e ínacessfvel para eles.·· A ordem 
jurídica, provinda do passado. não responde às necessidades 
do presente. 

De fato, entre inúmeras correntes do pensamento, tem~se 
como certo que o problema deriva da influência do individua· 
lismo do século passado sobre os Códigos. daí advindo a in­
compatibilidade que afasta a visão social de hoje dos antigos 
valores e sistemas neles refletidos. 

Bem a propôsito, o Consultor de Investimentos Luiz Ar· 
thur Correia. em artigo recentemente publicado pelo Jornal 
do Brasil. sugere a hipótese de que "talvez o grande erro 
da cultura brasileira seja a falta de reconhecimento da necessi· 
dade de formação de vida comunitária, do estabelecimento 
de um divisor de água entre a predação e a construção de 
uma nação". 

A elite nacional ainda hoje exerce a conquista da terra, 
assenhoreando·se das riquezas que encontra, para entesou· 
rá·las no exterior. Um exemplo assim, vindo de cima. conta· 
giou toda a soçiedade. Os sociólogos denominam esse compor· 
tamento predatório, individualista. de "a armadilha do incen· 
tivo", configurada quando o que parece ser uma pequena 
vantagem para o indivíduo. na realidade é nocivo para o grupo, 
sendo portanto nocivo também para o indivíduo. a longo pra­
zo. 

Considera o autor, com muita propriedade. que "sonegar 
impostos, jogar lixo no chão e danificar o meio ambiente" 
são casos típicos de "armadilha do incentivo", assim como 
a quebra das regras de conduta que resguardam o grupo social 
contra as ações predatórias de interesse do indivíduo. 

Nesses exemplos, o indivíduo, na prática, está assumindo 
uma conduta que lhe parece conveniente, pelo pequeno ganho 
que de imediato oferece. "Repetido esse gesto, por toda a 
comunidade, em breve as condições de insalubridade e descon· 
trole governamental destruirão a sociedade em que os indiví· 
duos vivem". 

Sugere o artigo que se imagine ··um cartão de crédito 
emitido para 500 indivíduos. Cada um pode gastar sem limites 
e ao final do mês pagará apenas um quinhentos avos do total 
da conta. Uma parte dos quinhentos vai entender imediata· 
mente o tipo de cilada em que se encontra e não vai gastar 
mais do que pode pagar. No entanto, alguns vão cair na "arma­
dilha do incentivo" e tratarão de gastar o máximo que pude· 
rem, pois só vão pagar um quinhentos avos. Ao receber a 
conta, mesmo os que não gastaram vão perceber de imediato 

. que não há incentivo em poupar o cartão, "pois se eu não 
gastar, outro o fará''. A cada mês. um número maior de 
correntistas vai aderir à atitude estróina baseado no "se todo 
mundo faz, por que não eu?'' Em breve, o sistema formado 
pelos 500 donos de cartão de crédito estará insolvente e todos 
perderão o privilégio da posse do cartão. 

O exemplo diz bem da relação entre o Estado. que tem 
obrigações sociais a satisfazer, e os sonegadores de impostos, 
sempre em busca de auferir benefícios individuais. Daí assistir· 
mos tristes e preocupados, como dissemos. à insolvência do 
Governo e à deterioração da moral, da cidadania e da vida 
comunitária. 

Foram esquecidas as solidariedades, a hombridade e a 
dignidade -valores sobre os quais foram edificadas as bases 
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da convivência dos homens em grupos sociais. Dessas virtu.des 
ourgiram os demais valores humano?, e todos, no sey. conjun~o. 
~arantiram a exi~tê~cia 1d~ 6 mil anos .d.e ciyili4açáo. .. . . 

No pon\o e111 que estamos .. cumpre~nos legar. à~ futuras 
~e rações uma ordem social revigorada em .~e.us rl_lais dt~~~e.n_tes_ 
;etores, uma sociedade que seJ·a refratária à tmpumdade c 
tenha como imperativo a defesa do interesSê p~biicO.' . . . 

A reversão da crise comportilmeOtal que vivemos, com 
1 insuhordinação generalizada à ordem jurídica e a ignorância 
:las boas tradiçües e dos melhores costumes, certamente passa 
pela educação no lar e na escola, c exige de nós, os _legisla· 
dores, redobrados cuidados na elaboração das l~i~, ql!e n~cH-, 
~itam ser exeqülveis, de rara contestação, síng~las c rigqro~<\-
mente respeitadas. ' · 

Eram essas, S_r. P'r~sidente, as rt;fle'x.óés 'que de~ej~va,. 
nesta oportunidade, deixar consignadas na Ata dos no~sos . 
trabalhos. 

Mas, além disso. Sr. Presidente, não posso deixar' de 
manifestar o meu repúdio aos fatos ocorridos, ontem, na reu­
nião do Congresso Nacional. Não é a primeira vez que me 
manifesto sobre o assurlro. Durante os 15 anos em que aqui 
estou. no Senado, e nos 4 anos que passei na Câmara <;los 
Deputados, alêm dos vários mandatos que exerci nq meu 
Estado, sempre protestei contra esses fato~. Pouco importa 
se minha convicção naquele momento era ou não favoráveL 
à opinião dos circunstantes, dos assistentes. ou não. O que 
importa, Sr. Presidente, é que não conheço, em Parlamento 
algum do mundo, a possibilidade de se agir como se agiu 
aqui, ontem. Isso não é democracia! 

Em verdade, esta é a Casa do povo. principalmente a 
Câmara dos Deputados, mas a Casa do povo também pertence 
ao legislador: cada um de nós tem o direito de mani(e~tar 
a sua opinião e dar o seu voto. de acordo com sua consciência. 
Aquele tipo de pressão e de insubordinação à vontade. da 
maioria não é aceitável e deve ser combatido de imediato. 

Aqui está o Senador hrbas Passarinho, ex-Presidente 
desta Casa e eu o seu 4'-' Secretário. Quando tentávamos, 
naquela época, também evitar fatos como esse, sempre esbar­
rávamos na reação dos próprios Parlamentares. principalmen­
te dos Parlamentares da Câmara dos Deputados. São os Depu­
tados que devem deliberar sobre a necessidade ou não de 
se evitarem fatos como os de ontem, porque é na Casa deles 
que nós nos reunimos. 

Ouvi ontem o Presidente Humberto Lucena dizer que 
esperava que algum parlamentar apresentasse um projeto de 
resolução, mas não não acredito que seja este o caminho. 

Não adianta nós, do Senado. apresentarmos um projeto, 
porque se o fizermos, a Câmara dos Deputados, que é a 
dona da Casa poderá não querer fazer o que desejamos e 
consideramos necessário. 

Recordo-me de que, quando visitei o Senado americano, 
estava acompanhado de algumas pessoas, e inadvertidamente 
cochichei com a pessoa que estava ao meu lado. O segurança. 
de imediato, pediu para eu me retirar e conversar do lado 
de fora. Eu estava assistindo, como as pessoas que têm direito 
de freqüentar aquele recinto. 

Imediatamente, tive que me retirar. Lá, as bancadas são 
separadas do corredor por portas de madeira e vídro, para 
não se ouvir o harulho que vem de fora. 

Aqui não se conversa, grita-se, ofende-se, joga-se mate· 
rial, alguns que têm um pouco mais de dinheiro jogam·no, 
no sentido de ofender, de agredir o Parlamentar. 

Este é o meu protesto. 

O Sr. Jarbas ~assarinho- ~ermite. V. ~x~. um !'!parte? 

O SR. JUTARY MAGALHÃES - Concedo o aparte 
ao noPre ·Senador Jarbas Passarinho, com muito prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães,-?avi~ inscrü(!-~c para fazer_ u,m 9iscLJrso hpje .. sç possí­
vel, a esse respeito. Mas, aprove1to desde logo a fala de V. 
Ex~ para inserir um breve aparte. V. Ex" cita um caso de 
um Parl~mento de Pri~f:iro MundO.'~çis h~m. agóra; ffieSmo 
ouVi um exemplo dàdo'Por alguém _que ouviu do Líder Gene· 
baldo Correia. QtianOo S. Ex~ esteve visitando o parlamento 
indiano, e identific~~o corno Deputado'hrasileiro. fói levádo 
à galeria e. ao tomar a_ssento. cruzou as pernas. Hnedi<itamente 
vei9 um guarda-segt'lrança e disse a' S.' Ek'- O SenhOi-. por 
favor. descruze as pernaS, porque náo é permitido estar. nesta 
postUra no parlame'ritO 'indiano. Eu 03ó conheçÓ todos os 
pa"rlamen'tos do murldo'. 'mas uns poucos. ~orém, duvido que 
haja algum, do Terceiro ou do Quarto· Mundo, que seja capaz 
de ver -o que assistin"l_o~ ontem. Aque!à malta, aquela cá fila, 
aqucle·grupo de vetda'deiros desordeirOs', proferindo insultos., 
foram a faião de eu ír'me indignando; âós poucos, até chegar 
ao protesto- que fiz, q'uí:lrldo considerei imprudente, realmente, 
que o Presidente Humberto Lucena nos convocasse pará votar 
dehaixo'daquele tipÓ de afronta. As ofenSas, as obscenidades. 
os gestos obscenos, 'Cu·spe em cima de 'companheiros nossos 
que estavam próximbs da bancada. Com certeza: não há. 
do Quarto Mundo que ·seja, parlamento algum igual a este. 
Agorá quer se resolVer o problema, evitando a pr~sença de 
pessoas nas galerias. Nilo é possível também. Não é esse o 
conjunto. E se fizei-em, amanhã. de·acordo com a Câmara. 
uma cohertura de vidro. receio que essá cobertura seja quebra­
da e nós ainda sejamos atingidos pelos estilhaços, porque 
esse grupo minoritário é um grupo de fascistas, de nazistas 
verrhCihos. Eles estão 'se utilizando da mesma forma de intimi­
dação e de agressão, quando da origem do nazismo na Alema­
nha. Então. se é uma minoria ressentida e incapaz de aceitar 
a votação da maíoria - que a ela se sobrepõe - não tem 
a menor capacidade de viver na democracia. Isso, evidente­
mente, não ajuda sequer os gritos que fizeram lá em nome 
do seu candidato à Presidência da República. Até porque 
os cem votos que foram colocados contrariamente à medida 
provisória. e, conseqüentemente. ao projeto de conversão 
do Senador Beni V eras, não foram só do PT, que tem trinta 
e poucos. Lá estavam o PT. o PDT e outros partidos coligados. 
E aquilo virou um gesto de agressão brutal à dignidade do 
Parlamento brasileiro. V. Ex• se referiu ao nosso tempo. V. 
Ex" há de estar lembrado que, quando iniciava a sessão, a 
primeira coisa que eu fazia era ler para a galeria o artigo 
do Regimento Comum que mostrava a proibição de qualquer 
tipo de manifestação. Lia e relia. E houve uma oportunidade 
que tive que evacuar as galerias, chamar os líderes e prosseguir 
a sessão. Nunca mais havia acontecido isso, Senador Jutahy 
Magalhães. Então, é preciso, sem nenhuma crítica ao Presi­
dente Humherto Lucena, porque S. Ex• também ficou numa 
posição difícil, que a Câmara dos Deputados nos auxilie nisto .. 
até porque houve Deputados que acenavam para as galerias 
açulando. Agora, gritar como fez o Deputado Maurílio -
estava à mesa e parecia que era um co-Presidente da Casa 
no momento- "Vamos, então, revogar o artigo que permite 
a entrada de pessoas para assistir". Não. Temos é que ser 
civilizados. Esse é o desejo de expressar meu pensamento 
em consonância com o discurso de V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço o aparte 
de V. Ex~. como sempre oportuno, e quero manifestar, tam~ 
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bém, que eswu de acordo que não se deve impedir a presença 
de populares nas galerias .. Ao contrário, temos que buscar 
que compareç<:m, que acompanhem nossos trabalhos para 
saber o que aqui fazemos. Agora, não podemos aplaudir aqui~ 
lo que foi feitc ontem. Temos que condenar, com a maior 
veemência, pa1a que não se repíta. Isso pode ser buscado 
na História, a exemplo da Assembléia Francesa, na Revolu­
ção. Mas talvez seja o único exemplo .. E acabou, como V. 
Ex· sabe, com tantas cabeças decapitadas. Não é este o futuro 
que desejamos para o nosso País. 

O Sr. Afonso Camargo- Permite-me t1m aparte, nobre 
Senador? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. nobre. Sena­
dor. 

O Sr. Affonso Camargo -Senador Jutahy Magalhães, 
assim como o Senador Jarbas Passarinho, quero dizer que 
já assistimos a cenas parecidas, mas, ao que me parece, a 
de ontem foi a pior de todas. Apesar de a Casa ser a Câmara 
dos Deputados, no momento da sessão conjunta estamos todos 
lá, Senadores e Deputados; e, quanto à imagem do Congresso 
Nacional, o nosso interesse comum é o de preservá-la, rnan­
té-la. Então, creio que seria pertinente um pedido nosso ao 
Presidente do Senado, que é o Presidente do Congresso, para 
que S. Ex• solicitasse oficialmente ao Presidente da Câmara 
dos Deputados uma providência de ordem construtiva, no 
sentido de se fazer uma vedação. Atualmente, existem técnicas 
m'odernas e tipos de vidro absolutamente insuperáveis que 
poderiam servir a este propósito. Creio que está faltando isso 
há muito tempo. e ninguém rem coragem de fazê-lo. Evidente­
mente, não .se pode proibir aqueles que vão assistir às sessões; 
eles têm o direito de acompanhá·las e ver o que seus Represen­
tantes estão fazendo. Mas que assistam sem perturbar a vota­
ção. Penso que valeria a pena. Não sei que tipos de apelos 
foram feitos antes, mas creio que, em decorrência do que 
aconteceu ontem, a partir do discurso de V. Ex• e da concor· 
dância do Plenário, deveríamos formalizar essa solicitação 
ao Presidellte Humberto Lucena. Tudo o que foi jogado das 
ria ter provocado algum acidente; felizmente isso não aconte­
ceu. De qualquer maneira, precisamos de mais civilização. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Isso já passou por 
nossa mente num determinado instante, quando fatos pareci-. 
dos, talvez não tão graves quanto os de ontem, ocorreram. 

O Sr. Affonso Camargo - Na época em que V. Ex'.' 
foi Secretário, houve algum pedido formal? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Na época da Consti· 
tuinte, inclusive, tentamos conversar sobre essa questão e 
sempre encontramos resistência. E, como não somos os donos 
da Casa, talvez até por timidez, não enfrentamos a situação 
com a força que poderíamos enfrentar, não exigimos que fos· 
sem tomada~ as devidas providências para evitar isso. 

O Senador Jarbas Passarinho mostrou a preocupação de 
se quebrar um vidro que protegesse as galerias e o vidro 
cair sobre nossas cabeças, mas acho que hoje já existem alguns 
tipos de vidros que impediriam fatos como esse. 

O que temos que preservar, acima de tudo, é a instituição. 
Ontem, foi atingida a instituição do Congresso Nacional; não 
os parlamentares individualmente, não a Oposição. As vaias 
ao líder do meu partido na Câmara dos Deputados e a outros 
que foram agredidos verbalmente atingiram o Congresso. Nós 
não temos que olhar aqueles indivíduos que isoladamente 
foram atingldos, mas o principal, que é a instituição do Con-

gresso Nacional, que foi gravemente atingida ontem. E esses 
fat.os não podem se repefir, ou pelo menos não deveriam 
se repetir. 

Por isso. S~ .. Presidente, quero fazer um apelo à Mesa 
do Senado Federal, aqttando a opinião do Senador Affonso 
Camargo, para que se tomem providências imediatas no sen­
tido de entrar em entendimento com a Câmara dos DepUtados. 
a fim de que sejam evitados casos como o de ontem. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo o prazer, 
Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Jutahy Magalhães, 
acho que as providências a serem tomadas são de ordem tt'CTli­
ca. Mas tenho a impressão de que precisamos definir para 
nós mesmos o que é Congresso Nacional; países como a Ingla­
terra, a França. a Itália e os Estados Unidos já o fizeram 
há muito. Ontem, por exemplo. ouvi alguém dizer o seguinte: 
.. Esta é a Casa do povo .. , Não é, é a Casa dos representante~ 
do povo. O tempo das assembléias. a possibilidade de o povo 
se reunir para se manifestar. terminou com Aristóteles. Ele 
previu essa possibilidade, ou seja, as assembléias; mas para 
que isso ocorresse havia os escravos, que ficavam em casa 
trabalhando; caso contrário, não haveria as assembléias. Que­
ro adicionar mais algumas preocupações que tenho. Com que 
autoridade moral, nós, do Senado, vamos dizer ao Presidente 
da Câmara qt1e temos que tomar uma medida em comum? 
Ele poderá responder. perguntando.- Como é lá no Senado? 
- No Senado, ê o seguinte: a chamada galeria de honra 
é a galeria do lobby; quem não sabe disso? Gostaria de saber 
de um parlamento do mundo civilizado e democrático que 
tivesse um plenário onde o lobista chamasse o parlamentar, 
e este fosse lá conversar com ele. Tod<Js as vezes que visito 
um país, vou conhecer o seu parlamento. Recentemente. esti­
ve em Londres, onde visitei a Câmara dos Comuns e a Casa 
dos Lordes, onde fomos bem recebidos. Chego lá, me apre­
sento como Parlamentar, e, com a ajuda da emhaixada. vou 
para a galeria; mas se ousar apontar o dedo em direção a 
algum parlamentar - não é falar. não - sou tirado de 
lá para fora. Assim tamhém é na Assembléia Nacional da 
França; assim é em todos os países civilizados do mundo que 
têm instalada a democracia. Nos outros, não sei. Mas. por 
amor de Deus!, o Brasil está rcntando voltar a ocupar o seu 
lugar, ou está querendo voltar a ocupar o seu lugar, o lugar 
que lhe ê devido na História! Há poucos dias, o Senador 
José Richa e o Senador Mário Covas foram agredidos, verbal 
e fisicamente, numa das comissões do Congresso Nacional: 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e, depois, 
na Comissão de Assuntos Econômicos, e o que aconteceu? 
Nada. Já tivemos aqui um secretário de Senador que quehrou 
uma porta na questão de urna reunião secreta. Ou nós somos 
os guardiãs desta Casa ou ela nunca vai ser Congresso Nacio­
nal. Muitas vezes. sou tido como grosseiro porque, às vezes. 
o jOrnalista dá a volta e, do lado de lá, me chama. Não o 
vejo, não dou entrevista lá. Há um trabalho que deve ser 
feito de acordo com a imprensa, numa ligação estreita desta 
coro o parlamentar. Nós temos o lugar da imprensa. A impren~ 
sa se instala ali na tribuna e isso. para mim, soa como lohby. 
Qual é a definição de lobby, nobre Senador Jarhas Passari~ 
nho? Consultei o dicionário e constatei que é o hall, é o 
corredor que dá entrada para sala. Aqui, transformamos o 
plenário em lobby. Está escrito lobby no Congresso norte-ame­
ricano- V. Ex• sabe tanto quanto eu. Houve um caso com 
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o ex-Senador Paulo Brossard no parlamento ingl2s. Ele estava 
com o guarda-chuva -<:orno agrada aos inglese:.- aponwu 
e, sussurrando, perguntou quem era certa pessoa. SbfreU 'o' 
maior carrascão. E estava sussurrando, por4ue o Paulo Bros­
sard, o ex-Ministro. ex-Senador, ex-Líder Pàu{o Brossard é· 
um homem educado; só é capaz de falar alto da trihuna. 
Com os guardas de lá não tem esse negócio de ser Senádor · 
no Brasil. Lá. tudo tem o seu lugar. Quando tudo funciona 
hem. então as colsas funcionam hem. O Parlamentar Mário 
Covase c o Parlamentar José Richa foram agredidos. Alguém 
nesta Casa se manifestou a respeito? Essas mesmas pessoas 
que os agrediram vão voltar amanhã e agredir um outro! 
Há um provérbio roceiro. da minha região, que diz: "Boca 
doce leva cabaça no engenho". Sabe o que quer dizer isso? 
Faço uma vez, não acontece nada~ acho gostoso e saio <ité 
no jornal como herói! V. Ex·~ pensam que os baderrie'irm. 
de ontem que atiraram moedas c notas de até cem cruzeiros 
reais ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - Foram recolhido~ três mil 
e o1torentos cruzeiros. 

O SR. RONAN TITO - J;i se vê yue o problema deles · 
não é tanto de reajuste salarial, porque. aliás, ali não havià 
nenhum que fosse pego pela questão do reajuste salarial. Pri~ 
meiro, são profissionais do sindicalismo hrâsileiro, que esta­
mos deixando eternizar. Há quantos anos alguns nào sahem 
o que é fáhrica. mas porta de fábrica é possível que saibam; 
oulros. cu gostariJ até de não nomear. Na ve.rdade, tenho 
certeza de que nenhum dele':\ faltou ao seu trabalho em São 
Paulo ou em Minas Gerais para vir aqui, mesmo porque a 
passagem é cara e quase todos vêm de avião. E vêm de avião 
para quê? Para reclamar que o custo de vida está caro? Hoje, 
ouvi um empresário dizer: "Puxa vida. eu gostaria de vir 
mais a Brasl1ia, mas está custando 56 mil cruzeiros uma pasSa­
gem de ida e volta"! Porém. quantas vezes vimos o mesmo 
grupo fazendo esse percurso? Enquanto não nos colocarmos 
como Poder, como Congresso. fazcndo~nos respeitar, quem 
v aí nos respeitar, quem val respeitar a Casa? A responsa­
bilidade, Senador Jutahy Magalhães, não é só do Presidente. 
Cada um de nós tem que fazer o seu mea culpa .. Aliás, o 
Presidente foi elogiado. Eu estava até achando que S. Ex• 
ia hem, mas quando o Senador Eduardo Suplicy foi à tribuna 
para elogiar a postura do Senador Humb1;:rto Lucena, ao invés 
de elogiar, condenou-o! Porque todos sabemos o que o Sena­
dor Eduardo Suplicy defende. Então. veja: primeiro, penso 
que a questão deve provocar indignação em cada um de nó:. 
ou em todos nós - ai de mim se eu não me indignar com 
essas coisas~-, <.:aso contráriu, n:lda irá acontecer, e já esta­
mos às vésperas do processo de revisão constitucionaL Ai 
de nós! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Acolho o aparte de 
V, Ex" e estou de acordo com as opiniões que acaba de expres­
sar. E penso que, no caso do Senado, V. Ex' também tem 
razão quando se refere ao lobhy, quando V. Ex• faz rcferencia 
às facilidades aqui existentes. 

O meu sempre Presidente, Senador Jarbas Passarínho. 
talvez não se lembre de ~~u~. na sua Administração. quando 
eu era o 4" Secretário, S. Ex• fez urna distribuição por Secreta~ 
rias. e me coube tomar conta da parte de Segurança c de 
uma série de outro':'. assuntos. Um aspecto que considero cstra~ 
nho nesta Casa é o fato de que qualquer pessoa pode entrar. 
dirigir-se ao gahinete do Senador, e ninguém lhe pergunta 
o que quer. a não ser aquela identificação da portaria que, 

muitas vezes, não serve para nada,. Assim, procurei evitar 
css~ procedimento c agi como é costume na Câmara, onde 
o Deputado tém 4ue -ser avisado da chegada de uma. ·pessoa 
c deve autorizar ou nã-o a sua entrada. No Senado, não temos 
isso·. Mas procurei útilizar essa prática' com o intuito de fazê-la 
fundonar. No entanto', fui procurado imediatamente pelo nos­
so saudoso c inesquecível Senador Tancredo Neves, que, mor­
dendo a gravata. •chegou para mim e disse: ··Jutahy, você 
está contra mim"'! Eu disse: "Por quê, Senador"? "O senhor 
está querendo impedir que o povo chegue até mim"? E':_l 
disse: "Não. estou querendo disclplinar u_m pouco ... _" -"E 
que o pessoal fica encabulado e não quer vir mais ao meu 
gahincte. Acahe com essa ordem"! Começaram, então, as 
;eCiarilações. e tivemoS que revogar aquela determinação. Co· 
mo essa, outras tentativas foram feitas: por isso, nós mesmos 
somos r~sponsávei~ pelos fatos que ocorrem hoje. Tem razão 
o Senador Ronan Tito quando se refere ao lobby. Na votaçáo 
do IPMF, por exemplo, os empresários lotaram este plenário 
e chamavam os Senadores para tentar convencê-los durante 
a votação. 

O Sr. Ronan Tito - E os Senadores vão! 

. Q SR. JUTAHY MAGALHÃES -Concordo que tamhém 
somos responsáveis. por isso. assim como vamos até os jorna~ 
listas .quando nos solicitam em plenário. São erros que nós 
próprios cometemos. mas qut podem ser evltados. desde que 
tomenlos essa decisão e que ela seja mantida: não podemos 
ser a exceção. Por exemplo: se um jornalisla me solicitar 
para uma entrevista. digo que só posso atendê-lo fora do 
plenário; mas. se os outros não fízerem o mesmo ... 

O Sr. Jarbas Pas.~arinho - St" V. Ex·· me permite, eu 
diria que h<\ uma diferença, porque, quando o jornalista nos 
chama, está fazendo cobertura do trahalho do Congresso. 
Agora mesmo. isso aconteceu. Pedi licença a ele para voltar 
depois c vim ouvir V. Ex'' Mas o lobista não; ele entra para 
nos atrapalhar! 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• citou um exem­
plo. c estou citando outros. Existe, em algum parlamento, 
pes~uas que fiquem ao redor dos parlamentares, seja empre­
sário, seja jornalista, seja funcionário, seja C.':';Sessor parla­
mentar, ou qualquer outra pessoa? Não! Portanto, se achar~ 
mos que essa situação não está correta, temos que tomar 
uma posição; se acharmos correto, fica como está. Já foram 
tomadas várias provldências para se evitar essas situações, 
V. Ex• sabe que, no Congresso americano, por exemplo, se 
houver um orador na tribuna, há uma câmera de televisão 
que focaliza apenas o orador e o Presidente da Casa; mais 
ninguénl. São normas que são seguidas de acordo com a prática 
de cada um. Para mim, o importante é tomarmos uma decisão. 
de comum acordo com a Câmara. que seja do nosso próprio 
convencimento, em relação à necessidade de tentarmos evitar 
que se repitam os fatos aqui ocorridos ontem. 

O Sr. Meira Filho- V. Ex' me permitc·me um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Concedo um aparte 
a V. Ex" 

O Sr. Meira Filho- Senador Jutahy Magalhães, entendo 
que o Senado e a Câmara precisam estabelecer algum tipo 
de ordem na Casa no que se refere a essa matéria, porque 
aqui não se entra: invade-se! Meu gahinete, de vez em quando, 
está invadido. Não sei o que vai acontecer se continuar desse 
jeito. Não tenho maus presságios em relação ao Senado. mas 
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é .até ppssível que, algum dia, alguém mate um Senador e 
ninguém descubra quem foí. em razão do número de pessoas 
e _de tant~ desoAdem que existe nesta Casa. Sinto-me irrespon­
savel se f1car c;Jiado, porque tenho assistido a coisas incríveis 
aqui dentr?- Outra coisa: não adianta chamar a atenção um3. 
duas ~_>u t~.es vt:zes. Deve-se_ colocar um ayi~o: "Não se. pode 
fazer ISSO : Fe_z. manda ~eurar-se. Penso que ordem é para 
ser determmaca e cumpnda. Não se deve ter medo de ferir 
a suscetibihdade do povo. Uma ocasião, ouvi o Senador Ronan 
Tito gritar alto e bom Som: "Galeria Ílãó é povo"! E não 
e mesmo. Galtria tem sido, aqui nesta Casa, massa de mano­
bra. Durante as sessões da Assembléia Nacional Constituinte 
foram_ atirados nos Srs. Parlamentares --pasmem - sacos 
de urma. como po~em testemunhar alguns Senador~s ·aqui 
presentes. Ontem, dtsseram os maiores impropérios aos Sena­
dores e Deputados. E o que é pior. fizeram-no instigados 
pelo~ Dep~t_ados do PT que estavam ·no plenário. A Casa 
prectsa extgtr a ordem. Acredito que esses atos decorrem 
da~ campanhas que a imprensa promove contra o Poder Legis­
Ja__tm?. O povo, de t_anto ler, de tanto ouvir esse tipo de refe­
rencJ~ a ?o~s? respetto, sente-se no direito de aqui comparecer 
para mvtabthzar o nosso trabalho. Creio que se devem tomar 
~rovi~ências. Não nos podemos contentar só com palavras, 
e prectso, de fato. que sejam tomadas as medidas devidas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex', 
n_obre S~~ador Metra Filho, pelos conceitos, opiniões e suges­
toes emttJdas no seu aparte. Alguns dos Srs. Senadores tam­
bém se manifestaram, de acordo com o próprío pensamento 
com a própria linha de conduta. · 

Podemos concluir que todos estão revoltados com o que 
ocorreu onte_m. As dúvidas levantadas, as sugestões apresen­
tadas, tudo ISso é respeitável. Espero sinceramente que se 
possa reverter essa situação. 

~ O ·sr. Meira F~lho -Se a História registra a noite de 
Sao Bartolomeu, afirmo que ontem foi a noite da indignação, 
nesta Casa. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Todos ficamos indig­
nados. 

Já defendi teses simpáticas aos trabalhadores, de um mo­
do geral. Por essa razão, não endosso certos conceitos emitidos 
aqui. Durante a Assembléia Nacional· Constituinte votei -
aliás, não tive nas votações da sequer uma ausência - de 
manel~a. simp~tica àqueles que lotavam as galerias ontem. 
Recebi, mdustve, nota 10 do DIAP. Veja V. Ex~ que tenho 
autoridade para falar. 

, Infelizmente, muitos dos meus companheiros que tam­
bém mereceram nota lO não voltaram na eleição seguinte. 
No entanto. houve Parlamentares que se reelegeram tranqüi~ 
lamente, mesmo ten~o obtido nota 1 ou 0,5. Acredito, portan­
to, que o voto profendo pelo Parlamentar ao analisar matérías 
nesta Ca_sa _não deterl?ína se vai acontecer isso ou aqutlo 
em relaçao a sua reeleição. Não acontece nada. Os que hoje 
ameaçam, esquecem amanhá. Na hora da eleição é que o 
voto é decidido. 

. Apro~eitando a oportunidade deste pronunciamento, re­
solvi ~amfestar-me a respeit<? do episódio de ontem, que 
me detx~u prof':Ind~m_ente abatido, na medida em que. a meu 
ver, dem_gre a mstttmçáo. Respeito demais esta instituição, 
para acet!ar qu~ fatos co~o esses aconteçam sem que ha;a 
uma mantfestaçao de repudio da mínha parte. 

O Sr. Esperidíão AJDin- Permite V. Ex~ om aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Concedo. com todo 
o prazer. o aparte ao Senador Esperidião Amin. 

_·O Sr. Esperidião Amin- Nobre Senador Jutahy Maga­
l~aes. ped1 o aparte <t -V.• Ex• porque, de ontem para hoje, 
hve tempo para refletir sohre as circunstâncias que vivemo~ 
ontem. Considero-me absolutamente instruído para externar 
um juizo amadurecido a respeito do que aconteceu. Votei 
de acordo com os anseios das galerias. era a posição assumida 
pelo meu Partido desde a votação do Projeto de Lei. Defendi 
a mesma tese, nesta Casa, em vários pronunciamentos, por 
considerar que o salán"o ê o único fator da atividade econômica 
que ainda não está indexado. Creio que o Governo tcr1tou 
-desastradamente ou não- estabelecer uma forma de nego­
ciação, tentou evoluir no percentual da inflação que seria 
repassado ao reajuste dos salários, chegando à fórmula do 
"colchão", que estabelece o limite de andares em que a queda 
é livre, a partir desse limite há uma rede ou um cokhão 
de segurança. Penso que houve um certo cuidado do Governo 
em recompor os equívocos que havia comerido. Mas votei 
preservando a minha posição. Fiz o que raramente faço: usei 
até um button que anunciava a minha posição. Portanto, não 
era Cu, como indivíduo, alvo daquelas manifestações. Mas, 
pelo meu sentimento de democracia, fiquei indignado. Pod~: 
até ser um sentimento equivocado, porque não sou dono da 
~erdad_e, es~ou sempre aprendendo. E ontem aprendi que 
e prec1so dtzer "chega·~- E é preciso fazê-lo na linguagem 
daqueles que abusam. E preciso fazer chegar àqueles que. 
remunerados, praticam o acinte de jogar dinheiro. Ora. sahc­
mos que o trabalhador não pode, na atual fase, jogar dinheiro 
para qualquer Deputado ou para Senador, nem para deho­
char, nem para insultar. Estive ao lado de correlil!ionârios 
de V. Ex~~ não vou mencionar nomes -que viv;ram mo­
mentos para os quais não foram eleitos. Não é esta a lide 
e não é esta a vida democrática. O Congresso Nacional tem 
o dever de isolar - respeitando os que não pensam como 
eu~ os que querem desmoralizar o inimigo. Esses não mere­
cem respeito. Ali não havia adversários: havia o jogo da des­
moralização do inimigo. que é o jogo do fascismo. O fascismo 
usava essa prática, com purgante, com óleo de rícino, vestindo 
roupa no inimigo político e jogando-o na rua para sua execra­
ção pública e da sua família. São os camisas pardas do nazismo, 
comandados pelo Sr. Ernst Rohm. e os camisas pretas do 
fascismo. O procedimento é o mesmo: não há adversários 
a derrotar há inimigos a desmoralizar. O Indivíduo tem que 
chegar a casa com vergonha dos filhos. dando explicações 
para a mulher e para a mãe, tem que ter medo do corredor 
polonês, tem que ter medo e tem que ser intimidado, para 
que nós, que somos o bem, nós, que somo.~ o.'i puros,. nós, 
que sabemos aquilo de que a sociedade necessita, possamos 
ter êxito e produzir os bons frutos para os quais fomos prepa­
rados. Foi isso que vi ontem. E pude ver com um pouco 
mais de clareza porque eu não era o alvo da manife~tação. 
Pude ver com a clareza de quem quer estar de um lado ou 
do outro. Isso é democracia! Posso estar errado ou certo, 
posso às vezes ter de agir de acordo com o meu Partido, 
isso faz parte da vida democrática. Devemos estar sempre 
de acordo com a nossa consciência, mas temos de levar em 
conta o Partido e, acima do Partido, o País. É o império 
das circunstâncias, como bem me lembra o nobre Senador 
Jarbas Passarinho. Sou adversário do Sr. Roberto Freire, mas 
não sou seu inímígo. Entendo que ontem S. Ex• estava cum­
prindo o papel que não cumpriu, como Líder do Governo, 
nas ocasiões anteriores. E da outra vez S. Ex• votou, coinciden-
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temente. comigo. Ontem. assumiu o papel de Líder do Gover~ 
no. É o homem c as suas circunstâncias. Quando escutei "aca~ 
hou~se o PPS". pensei que estavam dizendo, ·'acabou-se o 
PDS'' (risos). Será que ainda estão pensando nisso? Não, 
era "acabou-se o PPS ... esse era o final do refrão. Entendo, 
portanto, que o homem é o homem e as-suas circunstâncias, 
ele não é desonesto por isso. S. Ex~ foi ao limite da sua 
capacidade de negociar e cumpriu com o seu dever. Pode 
ser comhatido. pode ser hatido e pode ser vitorioso. Agora. 
não pode uma Casa democrática patrodnar manifestações co­
mo a ocorrida ontem. c o Congresso Nacional as patrocinou, 
por ação e por omissão. Por omissão da Mesa! Vamos ser 
hem claros: a Mesa quis fazer ru.édia. ~tirou "pérolas a por­
cos". E isso é condenado pelo Evangelho, não é por mim, 
não se L~tiram "pérolas a porcos". Não é preciso ter ódio, 
mas é preciso saber que mais importante do que fazer média 
é ser justo. A Mesa do Congresso não foi competente, não 
foi séria com seus Pares. Mandou votar -falo com insuspeição 
-sob condições humilhantes, mandou iniciar a processo de 
ando numa Casa a sua cahi;!Ç'-l est<i acometida de fraqueza 
moral. esta Casa n<lo vai hem. Ohservei o que ocorreu, e 
registro neste momento, em primeiro lugar, a minha solidarie­
dade aos meus Pare:'i, àqueles que não pensam como eu, pela 
humilhaç<lo que sofreram. Eu me considero alcançado pela 

1 sua humilhação. Eu tamhém fui humilhado. Também quero 
1 

dizer que sou solidário com aqueles mais experientes do que 
eu. que me confortaram tom a sua indignação- e aí quero 

1 registrar a minha admiração pelo meu patrono de formatura. 
Jarbas Passarinho. S. Ex'' tan1hém não pôde conter a sua 
indignação. teria que ter "sangue de barata" para fazê-lo. 
e não o tem. S. Ex• tem uma vida digna para preservar, para 
nos legar. Finalmente. 4uero repetir aquí a questão de ordem, 

1 Senador Jutahy Magalhães, que fiz, ontem. à Mesa. Esta não 
foi a primeira vez e também não foi a segunda. Mas cahe 
<i Mesa zelar e providenciar para que seja a última. Muito 
obrigado, Senador. 

O SR. PRESJ[)ENTE (Nahor Júnior)- A Mesa solicita 
ao Senador Jutahy Magalhães que não conceda mais apartes 
c encerre o seu pronunciamento, pois seu tempo já foi ultra­
passado em 30mín e há vários oradores inscritos para falar 
após V. Ex" 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente. imagi· 
nei falar isoladamente, sem apartes, apenas para manifestar 
um protesto, porque também fiquei muito tocado com aquela 
manifestação de ontem na sessão do Congresso. 

Não concordo plenamente com o aparte do Senador Espe­
ridião Amín. Porque. corno S. Ex• disse. também há as circuns­
tâncias que determinam certos atos, certas práticas. E o Presi­
dente Humherto Lucena, no meu entendimento, não poderia 
ontem encerrar. suspender a sessão. para iniciar a votação. 
Penso que S. Ex~ poderia, talvez, ter sido maís drástico e 
imediato na decisão. Mas entendo que S. Ex• teve os cuidados 
necessários, porque não havia condições naquele momento 
de se fazer a coação devida, por falt<l de apoio do pessoal 
para se fazer o que deveria ser feito. Então, tomando em 
consideração esses fatos, essas circunstâncias, é necessário 
ver. também, qua{ a razão que levou a Presidêncía da Mesa 
a não tomar as necessárias precauções. Por isso, neste aspecto. 
discordo do Senador Esperidiâo Amin. 

Concordo, porém, quando S. Ex• fala sobre o "corredor 
polonês". Estava eu em casa, na véspera. assistindo pelo vídeo 
à gravação de um teiejornai, quando vi o "corredor polonês" 

na Cámara. Chamei a atenção de minha esposa para o que 
estava acontecendo, que era a repetiÇão de fatos lá anterior­
mente ocorridos. É o tipo de pressão inadmissível, em qual­
quet Casa·, em quah~U.e,r Parlamento. Isso n~o pode acontec~~· 
isso não é democr.aCia~ Falar em democrac1a para se perm1t1r 
lsso, ê um abuso que se estã cometendo, em nome da demo­
cracia! Está sendO,' no máximo. um "democratismo", mas 
não uma democracia! 

O Sr. Pedro S~nión- Permite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Sr. Presidente. embo· 
ra V. Ex• tenha me advertido de que eu não deveria mais 
conceder apartes. peço licença a V. Ex· para fazê-lo ao meu 
Líder, porque sou.soldado reservista de primeira classe. acos~ 
tumado à hierarquia., Portanw, se o meu Líder pediu aparte, 
tenho que çoncedeL 

Ouço V. Ex",· nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon -Creio que ontem vivemos. realmen~ 
te, urn dia muito importante. sobre o qual temos que medi~ar. 
Não penso que o caminho seja, pura e simplesmente, fazer-se 
uma análise do ocorrido. Num Congresso que é sérío. onde 
todos sabem como se comportar, faros como esse não aconte­
cem de repente, da noüe para o dia. mas avançam gradativa­
mente, até chegar ao ponto em que chegaram. Creio que, 
de certa. forma. todos nós somos um pouco responsáveis pelo 
que houve. Quando o regime era militar. mas com uma certa 
abertura, protestar na frente do Palácio era um sintoma de 
lutar contra a dit<:'ldura. Quando os decretos-leis eram apro­
vados por decurso de prazo, a primeira vez que se conseguiu 
derrubar um decreto-leí. casualmente sobre a política salarial, 
se fez aquilo que se fez. E parecia ~er uma grande coisa. 
E. de certa forma, houve até uma cena tolerànda para com 
aquilo. O que temos de fazer é assumir o que é responsa­
bilidade de qualquer Congresso democrático do mundo. O 
Congresso é uma Casa de seriedade, é uma casa de re~peito. 
Já visitei vários Congressos do mundo. e não me esqueço 
de que no Senado americano conversava, cochichando, com 
um amigo meu, quando chegou um gu<?~rda. e quase grosseira­
mente me chamou a atenção, dizendo que ali não era lugar 
para falar. Isso, praticamente, ocorre em todos os Parlamen­
tos. Entáo, temos que tomar consciência com relação a isso. 
Não sei, sinceramente, se até não seria o caso de se pensar 
em fazer ali um fechamento com vidro à prova de bala, no 
sentido de que a galeria pudesse ver à vontade o plenário, 
mas que não pudesse influenciar, em termos do trabalho que 
estivesse acontecendo no plenário. Talvez fosse uma solução, 
mas esta deve ser tomada em caráter definitivo. Não agora, 
que houve o incidente de ontem. No momento estamos aqui 
falando, e daqui a dois meses esqueceremos e só nos lembra­
remas de novo quando acontecer a próxima vez. Para resolver 
isso, teríamos que nos reunir. debater. analisar a questão. 
É importante a presença do povo. Mas nós, bem ou mal, 
certos ou errados, que somos trazidos para çá pelo voto popu­
lar, temos que ser respeitados atê nos nossos erros, nos nossos 
equívocos, mesmo se as nossas medidas forem as mais injustas 
e as mais impopulares. Para isso temos um juiz que é o povo, 
juiz na hora da votação, na hora de nos dar o. voto e na 
hora de tirá-lo, porque podemos ser processados, ter cassado 
o nosso mandato. Mas não podem violentar o nosso direito 
de falar. O que aconteceu ontem jã aconteceu outras vezes, 
mas não se tomam providências. O que acontece no Congresso 
brasileiro não acontece em outros congressos democráticos 
do mundo. Por quê? Nós somos co-responsáveis por isso. 
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Não voU mentír. Por que o faria? No auge da ditadura. quando 
extinguiram o MDB, as galerias estavam lotadas e o povo 
protestava dizendo que não se podia fazer uma votação para 
extinguir os partidos. Havia gente gritando e eu achava isso 
bacana. Naqu<'la época, eu era do MDB. Reconheço o meu 
equívoco. mas. naque(e momento, parecia que lutar. gritar, 
era uma forma de prorestar. No entanto. isso não é bom. 
E não digo is!10 porque hoje estou do ootro lado e porque 
fui vaiado ante m. Reconheço que temos que analisar o conjun­
to da situação e nos compenetrarmos da responsabilidade e 
do posicionamento deste Congresso. Por exemplo, sabemos 
que há bons médicos e há maus médicos. aqueles que são 
charlatães, vigaristas; há empresârios que são vigaristas, que 
o", mas também temos empresários que são homens de bem, 
são sérios, são responsáveis. Isso vale para o artista, para 
o intelectual. Só não vale para nós. políticos, porque a classe 
política é nivelada por haix:o. Se um político rouhou, toda 
a classe política é considerada ladrona. Se algum politico fez 
uma coisa errada, toda a classe política não vale nada. Nós, 
desgraçadamente, estamos sendo acostumados a que nos nive­
lem por baixo. Quando sai uma notícia no jornal acerca de 
um político. todos a consideram verdadeira até que se prove 
o contrário. Não temos o direito de ter a nossa vída. a nossa 
personalidade, o nosso passado. a nossa biografia; não pode­
mos ser nós mesmos. Esse contexto tem que ser, obrigato­
riamente, alterado. Seria interessante se fechássemos a galeria 
do Congresso Nacional com vidros à prova de bala e à prova 
de som, o que não prejudicaria a visão de quem estivesse 
assistindo, mas, por outro lado, não exerceria nenhuma in­
fluência no Plenário. É uma sugestão. Parece-me que de\'emos 
aproveitar o importante pronunciamento de V. Ex• e as ímpar~ 
tantes manifestações que estão sendo feitas para resolvermos 
essa situação, pois não adianta falarmos e o problema conti­
nuar sem solução. Como vamos votar, durante a reforma 
constitucional, se num projeto como o de ontem houve todo 
aquele tumulto? Como alguém vai votar contra a extinção 
da estabilidade, ou sei \á contra não sei o quê, num ambiente 
daquele? É difícil, é muito difícil! O que aconteceu ontem 
deve nos servir de advertência, e é bom que estejamos atentos 
para o ambiente em que realizaremos a reforma da Consti­
tuição. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço o aparte 
de V. Ex\ nobre Senador Pedro Simon. Concordo plenamente 
que não adianta ficarmos soment_e reclamando quando ocor­
rem fatos, como o de ontem. E preciso que uma medida 
prática seja tornada, a fim de se evitar que tais fatos se repitam 
no futuro. 

Espero que a Mesa do Senado, em entendimento com 
a Mesa da Câmara dos Deputados. tome as devídas provi­
dências no sentido de encontrar a solução para o problema 
aqui levantado. 

Durante o discurso do Sr. Jutahy Maga(hâes, o 
Sr Chagas Rodrigues, 1" Vice-Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, 
2o Secretário. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra a V. Ex• 

O SR. CID SABÓIA OE CARVALHO (PMDB- CE. 
Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós ouvimos o 
pronunciamento do Senador Jutahy Magalhães e a sua devida 
ressalva, quando'do aparte do Senador Esperidiào Amin, aos 
trahalhos da MeSa do CongresSo Nacional. 

Como :t:ídCr' dO PMDB 'pretendo expressar. em nome 
do próprio Partido, solidariedade ao Presidente da Casa, Sena­
dor Humberto Lucena, e ao Vice-Presidente, Senador Chagas 
Rodrigues. do PSDB. 

Testemunhamos. ontem, no Congresso NacionaL todas 
as advertências que foram feitas, em boa hora. pelo Senador 
Chagas Rodrigues que. naquele momento, presidia a sessão. 
Sendo muito solene. muito claro, muito regimental e, ao mes­
mo-tempo, cortês e democrático, aquele que presidia a sessão 
do Congresso Nacional não tolerou. em nenhum momento. 
nenhuma manifestaçãO das galerias, fazendo seguidas adver~ 
tências·. 

Quando o Presídente titular da Casa. Senador Humberto 
Lucena, assumiu a direção dos trabalhos, fez advertências 
no mesmo tom. com a mesma dureza. 

Ambos obtiveram silêncio como intermezzo entre uma 
manifestação e outra. Esse silêncio desautorizava a ação da 
Segurança da Casa. 

Quando a situação se agravou e realmente se deflagrou 
a rebeldia comportamentai das galerias, o Presidente Hum­
berto Lucena mandou acionar a Segurança do Senado Federal, 
a Segurança do Congresso. Deve ter havido alguma falha 
- talvez, não afirmo, mas é possível que tenha acontecido 
- na obediência da Segurança da Câmara ao Presidente do 
Senado Federal. 

A Segurança passou a agir e, não há negar. não houve 
tanta eficiência que de logo silenciasse aquela brutal agressão. 

A Liderança do PMD B se associa ao aparte do Senador 
Esperidião Amin, porque, acima de tudo, dotado de informa­
ção, de boa qualificação moral, menos com essa parte de 
crítica à Mesa do Senado, à Mesa do Congresso Nacional, 
porqoe, na verdade. o poder de polícia desta Casa é muito 
discutível numa ocasião como aquda, principalmente pelo 
confronto que há entre sermos eleitos pelo povo e termos 
que debelar uma manifestação de parcela populacional. Isso 
realmente e muito difícil, Sr. Presidente. 

Mas a Liderança do PMDB, no que concorde com todos 
os apartes, no que concorde com o pronunciamento do Sena­
dor Jutahy Magalhães, no que concorde com as posições assu­
midas, em boa hora, pelo Senador Esperidião Amin, quer, 
no entanto, discordar de toda e qualquer crítica do ilustre 
Senador componente desta Casa à Mesa do Congresso Nacio­
nal. Não somos preparados para o poder de polícia nem para 
a repressão, mesmo porque estamos saindo de períodos os 
mais difíceis, mesmo porque é difícil conciliar a condição de 
eleitos pelo povo com a condição de repressores de manifes­
tações populares. 

O fato é indigesto, inadequado, desrespeitoso e. por que 
não dizer, fascista, como bem qualificou o Senador Esperidião 
Amin? 

É intolerável a agressão, o insulto, do modo de como 
tudo decorreu. Mas que não se arranhe a pessoa mais ofendida 
em tudo, que é exatamente o Presidente da Casa, Senador 
Humberto Lucena. S. Ex~ foi o mais ofendido de todos, exata­
mente pela posição de comando que lhe é conferida pelo 
mandato concedido por seus Pares, de Presidente do Con­
gresso Nacional. 

Quero dizer que também votei contra a medida provisó­
ria. mas me senti, como o Senador Esperidião Amim, total-
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mente agredido por aquelas manifestações. O sabor da demo~ 
cracia está em tolerarmos os pensamentos adversos, as vitórias 
c as derrotas. As expressões momentâneas do jogo demo~ 
crático não podem deixar de ser respeitadas, mesmo pelo 
povo. Daí por que erraram aqueles qUC induziram aquela 
manifestaçã9 brutal. desrespeitosa, deScor~ê~ 1 <}moral ,e ofe~­
siva, nilo somente ao Congresso, mas à própria democracia 
brasileira. 

Ao Presidente da Casa, à Mesa do Congresso, a solidarie­
dade da Liderança do PMDB. quando busca, neste pronuncia­
mento, separar o joio do trigo e dizer que dos ofendidos, 
naturalmente. os integrantes da Mesa estão numa posição 
mais sofrida e, em primeiro lugar. o maior sofredor de tudo 
isso é o Presidente Humberto Lucena. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Pre!"idente. 

O Sr. Magno Bacelar - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (Nahor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nohre Senador Magno Bacelar, como Líder. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente. Srs. Senadores, registro, nesta oportunidade, 
no Senado Federal. a realízação do primeiro ato cívico do 
Movimento Contra a Reforma da Constituição. 

Fatos. como os aqui narrados. nos levam a meditar e 
refletir sobre a validade desta reforma constitucional, com 
os aspectos e a grandeza que se quer lhe conferir, quando 
sabemos que existem recursos constitucionais que permitem, 
através de emendas constitucionais. a adequação da Consti~ 
tuição aos fatos e às necessidades que o povo exige. 

Sr. Presidente, ontem, em sessão aqui realizada. dois 
fatos nos chamaram a atenção para a inconveniência de uma 
~evisão mais ampla, no momento atuaL Um deles foi a inseri~ 
ção do nobre Deputado Ihsen Pinheiro, que, em manifestação 
relativa à revísão constitucional. usou os seguintes termos 
- senão iguais, equivalentes - dizendo que, cotado para 
ser o Presidente ou Relator da Constituinte Revisora. abriria 
mão, para que houvesse entendimento, da sua condição de 
pretenso Presidente, em benefício de um Senador, para que 
o Senado não tivesse a impressão de que havia um movimento 
contra esta Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando se tem essa con~ 
cepção de uma revisão constitucional. é bom que se reflita, 

Nunca o Senado, como nenhum dos Srs. Senadores se 
viram ameaçados, pelo fato de que as questiúnculas adjetivas, 
que estão sendo criadas em torno da revisão constitucional, 
pudessem diminuir ou afetar esta Casa. Temos consciência 
de que não se pode eliminar esta Casa do processo de revisão, 
atropelando a Constituição e ferindo a Federação brasileira. 

Ao registrar esse fato, solicito, Sr. Presidente, sejam 
transcritos. nos Anais desta Casa, os manifestos produzidos 
na reunião de hoje. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.(Muito hem!) 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Sr. Presidente. peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (PPR -MA. Para uma 
breve comunicação.)~ Sr. Presidente, Srs. Senadores. entre­
go à Mesa uma proposta de emenda constitucional, datada 

de hoje, que pretende a modificação do art. 228 da Consti· 
tuição, mudando a ídae para os inimputáveis. Hoje, a Consti­
tuição estabelece a idade de 1R anos para a inimputabilidade. 

Na realidade~ p~etendia apresentar essa tt:se na revisão 
COJ!Stitucional. Acontece que, devido ao que ainda há pouco 
falou o nobre Senador Magno Bacelar, há essa disputa e esse 
movimento de "fãz~nâo-faz" a revisão. Tendo em vista que 
a sociedade precisa estar melhor protegida ~como no caso 
ocorrido em Brasília, onde inimputáveis mataram a pancadas 
um adolescente ____:__ . estou anexando esta emenda constitu~ 
cio na L 

Referindo~me ao que hoje ocorre no mundo, reforço mi~ 
nha teSe. Na Itália, os maiores de 14 anos já podem ser apena~ 
dos. O mesmo ocorre na França, com os maiores de 16 anos. 
Nos Estados Unidos. eles elevaram a idade para a pena de 
morte, anteriormente ela atingia também as pessoas entre 
14 a 15 anos. HouVe uma decisão da Corte Suprema que 
só a partir dos 16 ános pode ser aplicada a pena de morte 
-isto beneficiou uma jovem que havia assassinado a profes­
sora para roubar~lhe as jóias. Como o crime foi cometido 
quando ainda tinha 15 anos, ela deixou de ser condenada 
à morte, recebendo a pena de 60 anos de reclusão, só após 
concluí-la pela metade é que poderia deixar a prísão. 

Com essa emenda iremos estabelecer regras para que 
o Estado comece, desde já. a cuidar de seus adolescentes, 
não deixando para tomar uma medida após os 18 anos, 

Já assisti, na televisão, declarações de jovens de 16, 17 
anos, com suas fisionomias salvaguardadas por efeitos espe­
ciais - afirmando: "Só posso matar até dezembro, porque 
a partir de janeiro já terei 18 anos''. 

É preciso que haja punibílidadc para aqueles que sabem 
que estão errados e cometem delitos, deixando assustada toda 
a sociedade. As gangues trazem sempre um adolescente, que 
é quem vai segurar o revólver e dar o tiro, porque ele é 
inimputável. 

Não podemos, por pieguice, pensar que o maior de 16 
e menor de 18 pode votar e até, se quiser, atear fogo na 
urna na hora do voto; sendo inimputável, nada ocorrerá a 
ele. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Epitácio Cafeteira, o 
Sr. Nabor Júnior, 2" Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pefo Sr. Luddio Portella, Su­
pfenre de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PPR - PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Preliminarmente, quero agradecer ao Senador Valmir 
Campelo por ter feito a permuta comigo, para que eu tivesse 
a oportunidade de tratar da matéria que foi, ainda há pouco, 
desencadeada pelo Senador Jutahy Magalhães. 

Foram tantos os apartes que S. Ex• foi compelido a conce­
der apenas o último ao Líder do Governo, que, por seu turno, 
também, expôs o seu ponto de vista. 

Quero também lastimar a ausência, rara, aqui no plená­
rio, do Senador Eduardo Suplicy. Era importante que S.Ex• 
aqui estivesse hoje, aqui, para ouvir o que estamos dizendo, 
uma vez que a CUT é o braço sindical do PT, ou o contrário 
~ não sei se o PT é o braço político ou parlamentar da CUT. 



7620 Sexta-f,,ira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Agosto de 1 Y93 

Vimos, onterr. o que vimos. Assistimos ao que foi, ainda 
há pouco. co!o:;ado firmemente. aqui. pelo Sr. Senador Jutahy 
Magalhães e pelos apartcantes: a desmoralização do Con­
gresso. 

Eu nã~ 'ou me deter sobre a defesa generosa, correta 
e leal do not're Líder do PMDB, Sr.· Senador Cid Sabôía 
de Carvalho, çm relação à Mesa. Quero apenas salientar que 
do nosso ponto de vista houve muita tolerância. que."dc algum 
modo. foi responsável pela exacerbação, pelo que aconteceu 
em relação às manifestações. Mas, ontem, foi um dia que 
- por não considerar como mesquinharia de minha parte 
-de algum modo, tive a recompensa· do tempo. Quando 
fui Líder do PDS, as vaías que eu recebi, e o Presidente 
da minha Casa permitia que fossem feitas. das eram, çm 
grande parte também dadas no plenário, corn toda razão de 
ser. como na galerias. 

O Sr. Irapuan Costa Júnior- Permite V. Ex4 um aparte 
matutino? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois não. Ouço o apar­
te de V. Ex·. 

O Sr. Irapuan Costa Júnior -Nobre Senador, estou 
me antecipando neste aparte. porque eu gostaria, antes que 
V. ExA desse seqüência ao seu raciocínio. de lembrar aqui 
um fato, que acredito. virá em socorro de tudo aquilo que 
V. Ex·' vai abordar. Durante a Constituinte aconteceu um 
fato muito semelhante àquele ocorrido ontem. Naquela época, 
em companhia de V. Ex~, levantamos. neste plenário, uma 
questão, na qual abordávamos o mesmo fato ocor(ido. como 
aquela demonstração de ontem, chefiada pelo Presidente 
da CUT, Sr. Jair Meneguelli. Esse cidadão foi contemplado 
com uma Medalha do Mérito do Poder Legislativo. Levan­
tamos essa questão aqui. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- É verdade. 

O Sr. lrapuan Costa Junior- Pareceu-nos uma incoe­
rência o Poder Legislativo prestar uma homenagem a quem 
estava nos desrespeitando. A advertência caiu no vazio, uma 
vez que a medalha havia sido concedida, com uma certa ante~ 
cedéncia, e não se julgava conveniente suspendê~la. Ontem, 
li nos jornais que o Sr. Jair Mencguelli esteve demoradamente 
com o Presidente da Casa. Veio trazer a S. Exa alguns docu­
mentos. E. no entanto, já à noite, estava ali a chefiar, segundo 
me informaram, essa segunda demonstração de desapreço a 
todos nós. que temos mandato legislativo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito obrigado a V. 
Ex". Eu. no aparte que deí ao Senador Jutahy Magalhães. 
salientei que, exatamente, essas minorias ressentidas, que não 
aceitam as decisões das maíorias, não têm qualificação para 
cOnviver no processo democrátíco. Elas são antidemocráticas 
c foram colocadas aquí muito hem. por vários aparteantes. 
inclusive, pelo Presidente do meu Partido, Senador Esperi~ 
dião Amin, como sendo uma reprodução do fascismo c do 
nazismo. Até lembrei a S. Ex". naquele momento. da ação 
das sessões de assalto, que eram, exatamente, caracterizadoras 
da necl!ssidadc de intimidar o adversário. Mas eu dizí3 há 
pouco. quando concedi o aparte ao nobre Senador Irapuan 
que, sem mesquinharia nenhuma, lembrei~me dos meus tem­
pos de Líder do PDS. Naquela época eu recebia vaia da Ban­
cada do PMDB, dos Partidos gue se opunham ao meu. das 
galerias. mesmo sem o direíto de vaiar. Entretanto. o Presi­
dente da minha Casa permitia que eu fosse submetído a este 
tipo de constrangimento. Não me assegurava a palavra, como 

ontem não se assegurou a palavra ao Líder do PSDB na Câma~ 
ra dos Deputados, que foi vaiado do início ao fim do seu 
discurso. 

Ora, isso é que leva algumas pessoas. Scoador Cid SJbóia 
de Carvalho, a pensar em responsabilizár a Mesa. Eu também, 
como V. Ex", não faria esta responsahilização. São coisas 
que acontecem c que, muitas vezes. escapam de uma ação 
reprcssora- no sentido legal do termo- porque se pretende 
tolerar uma manifestação. 

Ora, quando ouvi ontem. entretanto, ser vaiado o Líder 
do PMDB na Câmara dos Deputados. o Deputado GenePaldo 
Correia. ser vaiado o Líder do PSDB - são Partidos que 
estão .sustentando o Governo -ser vaiado o Líder do PPS, 
o Líder do Governo na Câmara, o Deputado Roberto Freire, 
inevitavelmente recuei no tempo, para viver o período que 
vivi como Líder do PDS. A vaia é própria. Rui Barbosa j<i 
dizia que é um direito que se contrapõe ao aplauso no plenário. 

Então, aqui já se citou uma série de casos. Há momentos 
eu lembrava ao Senador Jutahy Magalhães nào o Primeiro 
Mundo, mas o chamado Terceiro Mundo. O Deputado Gene­
baldo Correia revelava exatamente isso, visitando o Parla­
mento indiano, chegou na galeria e cruzou as pernas- como 
e.stâ ali, no momento, um assistente nosso. Bastou de cruzar 
as pernas, para que o policiaL que estava dando a segurança 
ao plenário. fosse ao Deputado brasileiro, que estava identi­
ficado como tal, e dissesse a ele que aquela nào era uma 
compostura compatível com o Parlamento indiano. Cruzar 
as pernas! 

O ex~Presidcnte Collor contou-me doís episódios ocorri­
dos com relação a Sua Excelência. Um. já eleito Presidente 
do Brasil, e outro como Presidente. Eleito. Su<J Excelência 
foi assistir a uma sessão na Câmaw dos Comuns. na lng,laterra 
Alguém, que o estava ciceroneando, começou <:! lhe dize~ 
quem era que estava falando, a que partido pertencia. Imedia­
tamente, amhos. o assessor e Sua Excelência. foram chamado~ 
a atenção, não poderiam falar. Mas. com a continuaçãu da 
sessão, eles voltaram a falar e foram rctira:do5 Ja sala. O 
Presidente eleito do Brasil! 

A outra passagem, que Sua Excelência me contou. diz 
respeito à sua vi.sita à Suécia. Naquela oportunidade, ele 
perguntou ao Presidente do Parlamento sueco: "As galerias 
não se manifestam?" O interlocutor levou um susto: "Gale~ 
rias! Manifestar~se na Suécia!·? "O que é que põe em düvída 
o regime democrático da Suécia? Lá isso não podia ser feito. 

Agora aqui, fazemos o quê? Ahrinws us galerias para 
que o público nos visite. 

Quando visitei pela primeira vez o Senado <Hncricano 
-foi a convite de um senador~ ao erHr<~r. notei que junto 
às paredes tinha uma série de bolsas de mulheres c fui saber 
por que estavam ali. Disseram~mc que não entrava um\'1 só 
senhora com a bolsa. os guardas da segurança não permitiam. 
tinham receio que dali surgisse um atcnt::tdo a qualquer pcwla-
mentar, · 

O ':;e na dor americam.) o,;,tÜ do seu ga!Jinetc por um subway 
- um bondinho subterrâneo - parn ir até o recinto do 
plenário. 

Não é o que acontece aqui cono.sco. A cada momento 
que nós procuramos andar neste corredor, que chatno de cor~ 
redor sem oração principal, porque não completa uma frase-. 
as interrupções são contínuas, além do p(oblcma da ação social 
em dma do Senador. A todo o momento somos assediado~ 
por estranhos que nos pCdem dinheiro, autoriz<tção para inter~ 
naçã9 em hospital, para pagamento de passagem de volta, 
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etc. As vezes, levo. do meu gabinete, que não é o mais longín~ 
quo, 30 minutos para chegar ao plenário desta Casa. Há pouco, 
o Senador Jutahy Magalhães falava exatamente sobre esta 
questão. quando S. Ex·' procurou dar ordem como Secretário 
da Casa. Somos. aqui. nessas circunstâncias, reféns daquilo 
que visitantes resolvem fazer conosco. Não é de admírar que 
acabasse desaguando no que desaguou ontem. Agora. a minha 
indignação, que levou a minha revolta no momento de falar, 
e já 1ne desculpei com o Pr~sidente Humberto Lucena pela 
elevação da minha voz 4ue. aliás, foi uma conseqüência do 
barulho que se fazia, o vozerio que fazia aquela malta que 
estava lá em cima. porque começei a ver o que tinha aconte· 
cido. Nós, Senadores, não tínhamos votado ainda, só os Depu­
tados. E vi, como V. Ex.~- devem ter visto, as agressões verbais, 
brutalmente ofensoras à nossa dignidade pessoal. dítas por 
pessoas lá de cima, com ódio, aquilo tresandava ódio, homens 
e mulheres. E isso levou o Presidente do meu Partido dizer 
que nào er<tOl sindicalistas. nam empregados de sindicatos 
colocados à disposiçáo para fazer massa de manobra. Isso 
dá uma i'11agcm do que pode ser a Revisão Constitucional. 
Ainda há pouco falou o meu nobre colega, Senador Magno 

1 Bacelar - lastimo que ele esteja nessa poslção. porque é 
um homem respcitador da Legislação brasileira, é um homem 
que admiro há muitfJ tempo -. c agora vejo esta surpresa, 
do PDT com o PT e outros auxiliares, em não desejarem 
fazer a Revisão Constitucional. que é um mandamento de 
ordem constitucional. 

.. A revisão constitucional será ·realizada após cinco 
anos, contados da promulgação da Constituição. pelo 
voto da maioria ahsoluta dos membros do Congresso 
Nacional. em sessão unicameraL" 

Voltarei a esta matéria para- se me permite o eminente 
Senador Magno Bacelar - trocar idéias a respeito. Acho 
qu 'temos de tratar com muita delicadeza esse problema entre 
a Câmara e o Senado. 

Ontem, falava ao Deputado Inocêncio Oliveira que lasti­
mava muito que S. Ex• fosse exumar uma proposta de emenda 
à _Co~stituição, do nohre Deputado Adylson Motta, porque 
nao e o momento para fazer essa exumação. Dava·me a im­
pressão de um confronto direto com o Sen<:~do da República. 
~ depois. cu disse ao Deputado Adylson que via um grave 
mconvemente em sua proposta. Primeiro, é uma inocência 
do Inocêncio pensar que o Senado vai se despojar das suas 
prerrogativas e vai votar com os 3/5 da Casa duas vezes, apro· 
vand? essa emenda. Segundo, se ficarmos no Congresso ape­
nas !~zendo sessões fúnebres. de homenagem, de posse de 
Prcs1dente da República e de Vice-Presidente da República, 
não teremos interaçiio com a Câmara. O mom~nto que temos 
de conviver com a Câmara é esse que. infelizmente, vivemos 
ontem d~ ~aneira como aconteceu. Então, esse é um ponto 
que o propno Deput<Jdo Adylson Motta reconheceu ser incon­
veniente na sua proposta. 

Agora, o que nos leva, em grande parte, a pensar por 
que o Brasil faz isso? Por que o povo pode invadir as galerias 
e fazer o que fez? Tenho a impressão, sem querer ofender 
o meu País. que vamos levar aínda cinco séculos para chegar 
a um estado de civilização. Vemos nas ruas pessoas cortando 
a gramu quantas vezes quiserem, criando 200 caminhos; aquí, 
para a entrada do Congresso se verifica isso. Porque os criado· 
re.s desta cidade in~agina.ram-na de tal modo que o pedestre 
nao t~rn vez. AqUJ se d1z, de uma maneira jocosa, que em 
Bras11m o homem é constituído de cabeça, tronco e rodas. 
Outra coisa é ver uma pessoa de um automóvel ou de um 

ônibus jogar pela janela restos do que esteve comendo e coisas 
assim: é o "Sujísmundo" -sobre o qual já houve um filmete 
educativo muito bom. 

Na primeira vez em que visitei a América, Senador Ney 
Maranhão, lí logo na primeira auto~estrada: "Dont lítter Ame­
rita." Não suje a América! E quem jogar um pedaço de 
papel, um pedaço do· que fosse, como um lixo. para a rua, 
será multado e pagará um preço muito alto por isso. Talvez 
a multa tenha civilizado aquele povo. Já dizia Maquiavel 
que somos capazes de perdoar mais facilmente quem mata 
o nosso paí, do que quem mete a mão no nosso bolso. Então 
talvez tenha sido esta a solução. 

No trânsito, observamos outra prova da nossa falta de 
respeito. Como me dizia o Haroldo Hol!anda há pouco, parece 
que nós, brasileiros. não queremos nos compatibilizar com 
regras. com ordenações jurídicas. 

O Sr. Ney Maranhão- P~rmite-me V. Exa um aparte 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois não. nobre Sena­
dor. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Jarbas Passarinho, com­
plementando essas suas palavras, querd dizer que, em Cinga­
pura. quem cuspir na rua é multado. Mas voltarldo, Senador 
Jarbas Passarinho, a este assunto que revolta a todos nós: 
o que aconteceu ontem. V. Ex• se lembra, quando era Ministro 
da Justiça, houve uma repetição do que aconteceu ontem, 
num veto da lei salarial, quando jogaram moedas, objetos 
que quase feriram deputados e senadores. Não é a primeira 
vez. Senador Jarbas Passarinho, nem será a última, se as 
Mesas da Câmara e do Senado não tomarem uma medida 
séria. Esse foi o primeiro alerta. E como será na reforma 
constirucional? Há já uma minoria -que são essas galerias 
~ que está exigindo, está pressionando para encurralar a 
maioria. Quanto se gasta, Senador, em reformas do Congres­
so? Já havia um plano; se não me engano, para fechar aquelas 
galerias, porque só assím, Senador, não ocorrerá novamente 
aquilo que aconteceu ontem. Eu estava embaixo, Senador, 
sentado junto do Senador Rachid Saldanha Derzi, e assisti 
ao que aconteceu. Tudo dirígido. E o mais grave que eu 
acho Senador. é que Deputados da minoria, do PT- quem 
quiser, poderá ver fotografias nesse sentido- aplaudindo, 
aprovando aquela anarquia lá em cima. Temos que dar um 
basta1 Não podemos, de maneira alguma, assistir passivamen­
te a episódios, como o que aconteceu ontem. Uma parte está 
se preocupando com essa reforma da Constituição. V, Ex·' 
sabe, tanto quanto eu, que esta Constituição que aí está, 
foi feita dentro de uma ótica mundial que hoje já não é a 
mesma. No meu entender - respeito o ponto de vista de 
outros senadores e deputados - , esta Constituição deveria 
ser mudada, porque tem 78 artigos relativos aos direitos, 46 
relativos às garantias -o que é a mesma coisa - 4 relativos 
aos deveres, e só um relativo à produtividade. É isso que 
temos que mudar, e essa minoria está preocupada com isso. 
~aí o que aconteceu ontem. Portanto, saúdo V. Ex· porque 
e um Senador que não aceita provocação nem patrulhamento, 
a exemplo da maioria dos Senadores. Temos que dar um 
ba~ta a essa situação. O hasta significa fechar aquelas galerias 
a flm de que o ocorrido onteru não se repita. Trata-se de 
uma vergonha, de uma coisa que não ocorre em qualquer 
Parlamento do mundo. 
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OSR. JARBAS PASSARINHO-Muito ohrigado. Sena­
dor Ney Mar~ nhão. 

Eu dizia, ainda há pouco. em aparte ao Senador Jutahy 
Magalhães. q Je não conheço esses Parlamentos. mas duvido 
que em Parlamentos do Terceiro e até .do Quarto Mundo 
poss.a oco.-ret isso. Há o caso da Índia. citado pelo Deputado 
Genebaldo Correia. , t 

Por outro lado. rcct:io 4ue essa medida de se colocar 
vidros não seja a melhor de todas. E se se quehrarcm o~ 
vidros e os es-tilhaços vierem em cima de nós? É preciso cJucar 
o povo e fazé~lo saber que não é permitíd9 esse tipo de mani· 
festação. 

O Sr. ~ey Maranhão~ Pelos menos, vidro à prova de 
bala. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- 'sim. isso é hom. j<J 
é uma garantia. Mas, na verdade. seria preciso um vidro muito 
especiaL 

Agora. de qualquer maneira. a nossa colocação parte 
de uma ob~ervaçào mais gloha\: é a falta de espírito público 
no Brasil. É a falta de compreensão do povo em relação 
à correção que se deve ter em relação aos trabalhos de um 
Congresso. que é a dcrpocracia represcntLitíva. 

Quando era Lider de Governo e. muitas vezes. reclamei 
contra isso, diziam: ''Não. esse Congresso não tem legitimi­
dade. porque tem biônicos". Hm1erá, ao menos agom. esse 
tipo de desculpa? Este é o Congresso nosw. é um caleidos­
cópio do mundo brasileiro. Se ele não for respeitado. quem 
vai ser? 

Por outro lado, se minorias, repito o que disse ao Senador 
Jutahy Magalhães, ressentidas não uceitarem pacificamente 
a soluçãó da maioria. elas não terào condições de conviver 
democraticamente neste País. 

O St. Elcio Alvares- Permite V. Ex" um aparte. nohre 
Senador Jarhas Passarinho? 

OSR. JARBAS PASSARINHO- Ouço o nohre Senador 
Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares- Senador Jarbas Passarinho. inicial­
mente. vou dizer que, como um discípulo atento seu, não 
vou seguir o seu ensinamento da brevidade do aparte, porque· 
o tema lfUe V. Ex" traz e que já foi aflorado aqui em outros 
pronunciamentos deve servir para que a nossa Mesa. sem 
que procuremos saber de quem foí a responsabilidade ou qual 
foi o defeito do mecanismo, possa examinar as soluçõ~s que 
posteriormente serão adotadas. Confio na Mesa do Senado 
que vm adotar as soluçóes para que não se repita aquele 
triste c~petãculo de ontem. Mas temos que fazer alguns comen­
tários. Os Parlamentos, de uma maneira geral, têm a obrigação 
de pr.e~ervar a vontade da_gueles que votam em nome do povo 
e em nome dos Estados. E óbvio. Ontem. tive a oportunidade 
de venficar_ durante o discurso do Deputado José Serra. que 
o orador não teve qualquer condição de externar o seu ponto 
de vista. Do início ao fim do seu pronunciamento. foi premiado 
pela galeria com uma vaia insistente e, até certo ponto. ensur­
decedora. que não nos permitia ouvir o que o ilustre represen­
tante do PSDB estava dizendo. Assi~ti. hoje. à sessão matutina 
do Congresso Nacional. Fui lá exatamente para ouvir a resso­
nância daquilo que ocorreu ontem. Evidentemente, aqueles 
que recriminaram o comport<~mcnto ou aqueles que, por aca­
so. vcladamente, pudessem admitir aquele tipo de procedi­
mento. deveriam falar hoje. Saí bastante contrístado com 
aquela Casa. Alguns representantes timhraram por justificar 

o comportamento e, através de uma estr~ltégi;_l muito intcli 
gente. imputaram ao Governo responsahilidadcs pelo prohle 
ma, mudando o disco da história. O Senador Eduardo Supliq 
está presente. e gostaria de conversar com S. E""'- com quem 
felizmente. me- si o to inteiramente à vontade. Não era o pov{ 
que estava nas galerias. Ontem. os adeptos do PT c d.a CUl 
assumiram a sua idcntidadt'. Não posso dizer que aquilo f o 
uma massa, colocada lã atravês de pagamento para f;rzcr aljue 
le espetáculo. Ontem, um Partido. o PT. e uma entidade 
sindical da mais alta importância neste País. a CUT. a~~umi 
ram o patrocínio da manifestaç5o. Lí estava a handcira dt 
PT. que não foi retirada. Quero faz~:r este depoimento pt>rqm 
egado, por um Deputado. que houvesse identidade das gale 
rias com os presentes. Em dt·tt:rminado momento do rcfr::ío 
os Deputados de plenário acompanhavam em ge:.;to o que 
estava sendo feito nas g<1lerias. Havía profunda identidadt 
daquele grupo que estava nas galerias com os representante! 
do PT dentro do plenário. Hoje, a~sisti ao discurso Ja Depu· 
tada Mari<-1 Laura e go~taria de ter-me pronunciado na p<~rte 
da manhà, mas existiam vã rios oradores. A Deputada Marü1 
Laura argumenta que o nosso Regimento p-=rmitc que o povr 
ocupe as galerias. Todos nós somos democratas. pois demo­
cracia não é privilégio do PT. .. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Claro. 

O Sr. Elcío Alvares- O PT não está tendo, de maneira 
nenhuma. um con1ponamento den.ocrático. não respeita a 
vontade da maioria e, pior ainda, cst<i adotando prúticas que 
identificamos como caractcrísticm; de regimes tota!it;írios. A 
claque é uma promoção· do regime totalitário. N~\o wnham 
me dizer que aquilo que aconteceu ontem foi feito pelo povo. 
por gente esparsa, por trahalhudor que saiu do seu serviço 
para assistir à sessão do Congresso. Gente que trouxe dinheiro 
no bolso c um refrão que faria inveja a quakjucrcoro orl'!:ônicn 
do Brasil. Ao sinal do conumdante, todo mundo orquestrou 
o mesmo refrão. O estrihilho não teve dissonúncia. Senador 
Jarhas Passarinho. sou um homem acostumado à vida política. 
já enfrentei platéias inteiramente untagônicas. Recordo-me 
de uma das passagens memoráveis de sua vid<t púhlica em 
que. diante de uma platéia de estudantes- talvez a pbtéia 
mais incontida que possa haver-. V. Fx' conseguiu. com 
a força do seu verho. transformar um auditório hostil em 
um auditório atento. Ontem. porém, não havia nenhum ora­
dor no mundo que contivesse a manifestação das ga\eria~. 
Há pouco, ouvi uma jornalista. cujo nome omito. que estava 
fazendo a cohenura do que ocorria no local. confessar-me 
seu medo, num determinado momento. de que aquela multi­
dão tod<t lhe viesse em cima c se arrebentasse là emhaíxo, 
no plenário. tal a paixão que se estahc\eceu. Ficaram cegos. 
Num determinado momento. honestamente, houve a ccgudra 
coletiva. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- E"c ponto, se V. Ex" 
me permite um contra-aparte. foi o que mais me impressionou. 
Por mais orqucstraçiio que fosse feiw. por mais simulaçao 
teatral. eu não conseguiria identificar com o ódio que vi t:xpres­
so nas fisionomias c nos palavrões que ouvíamos. 

O Sr. Elcío Alvares- Ontem. aquelas pessoas que. triste­
mente. foram mohiliz<idas para aquele espetáculo estavam 
ensandecidas. Confesso que, como Parlamentar. pela primdnt 
vez- não participei da Constituinte - . ulgo me subiu por 
dentro. Não sei se er~ o sangue da indignação ou da perplexi­
dade. E o exemplo de V. Ex·', Senador Jarbas Passarinho. 
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me serviu talvez para a c()ntenç;\o intima. Conheço sua atuação 
na vidíi pública por inteiro. c, 4uando vi o meu grande Líder. 
Jarbas Passadnho. como estudante dos nosso.;, tempo~ de dire~ 
tório acadêmico. falando em alto c hom som. pedindo respei­
to. compreendi que est;.-\vamos vivendo um dos momento~ 
mais tristes do Congresso brasileiro. como se não bastasse 
a voz. scmpfc vigorosa, do Senador Esperidião Amin, dehlate­
rando atê chegar a um ponto de último grau de voz contra 
um<t multidão altamente orquestrada para achincalhar o Con­
gresso Nacional. O gesto de jogar dinheiro, os gestos que 
não vi. as cxpressóes usad<~s. "comprados". ··vendidos"! Te­
nho um mandato dado pelo povo do~ Espírito Santo. Nunca 
o negociei. Não aceito dn Governo quJ.]quer tipo de indicação, 
ape-sar de apoiá~lo. Meu m<'ndato é puro. e nào é de qualquer 
representante de um partido que estives~e representado ali, 
que teria talvez mais autenticidade para falar em nome do 
meu Estado ou de meu povo do que eu. Quero dizer o :-.eguin­
te: todo:-. fomos agredidos~ O Congresso brasileiro. ontem, 
sofreu uma agressão maiúscula. profundamente injusta e que, 
infelizmente. náo foi contida. Neste instante, quero dizer ao 
Senador Eduurdo Suplicy- por quem tenho respeito. acom­
panho a sua delicadeza nn trato com todo\ os colegas. a sua 
elegância de linguagem - que S. Ex·' n<io seria exceção. 
porque. p<Ha orgulho nosso. é memhro desta Casa, é mernbro 
do Congresso brasileiro. e aquelas natas que caíram. os gestos 
ohscenos que foram endereçados a nós turnhém atingiram 
a dignidade do mandato Jn Senudor Eduardo Suplicy. Todos 
nós ~fomos ofendidos. Não vou, entretanto, a esta altura, cho­
rar sohre o leite derramado. O episódio passou, já não pode 
ser recomposta uma imagem. jã não pode ser evitado um 
incidente 4ue desejaríamo':<ó não tivesse acontecido, mas quero 
registrar, neste momento. corno Senador que acredita na vida 
púhlica, tfUC tem ideal no exercício do mandato, que espero. 
solenemente, que a Mesa do Congresso, em face destes pro· 
nunciamentos e em raz<\o do espetáculo de Qntem, tome provi~ 
dências. Queremos que o povo acompanhe as no~sas ativida~ 
des. pois ele é o nosso juiz supremo- e. amanhã, se agirmos 
mal, que nos cassem o mandato através do voto - , mas 
não permitiremos, de maneira nenhuma, que este Congresso, 
que é um dos sustentáculos do regime democrático. seja vili­
pendiado, como foi no dia de ontem. Associo-me ao pronun~ 
ciamento de V. Ex•, Senador Jarbas Passarinho, com palavras 
até certo ponto moderadas. Talvez. na dia de ontem, eu não 
tivesse contido a minha manífestaçào, como e.stou contendo 
no día de hoje. mas ac:rt:dito c tenho certeza de que a Mesa 
náo vai nos faltar. Nesta hora. sem qualquer emoção, sem 
qualquer tipo de passionalismo, a Mesa terá que examinar 
o dispositivo rcgímcnt<ll que permite o acesso do povo às 
sessões do Congresso brasileiro. Não queremos restringír a 
abe.rtur"J dos nossos trabalhos, pois tem de haver transpa­
rência, apenas vamos querer que haja respeito e dignidade 
na relação do povo com seu Congresso. Hoje. torno a dizer: 
li sohre esses acontecimentos nos jornais, o que é significativo. 
Coma se não bastasse a agressão moraL vi o episódio envol­
vendo o Deputado Reinhold Stephanes. qtte não teve o direito 
de transitar dentro da Casa onde ele representa o povo do 
Paraná. porque alguns daqueles manifestantes o impediram 
de exercer o seu díreito constitucional de ir e vir. S. Ex·' 
teve que fazer um apelo a um dos líderes daqueles elementos 
que estavam nas galerias para que pudesse passar. Registram 
os jornais do dia de hoje, inclusive, que algumas pessoas 
ousaram dar alguns empurrões no Deputado Reinho!d Stepha­
nes. O problema não é só de galerias, como diz bem o Senador 

Jarbas Passarinho: o prohlema é do próprio trânsito dentro 
da Casa. Quero deixar claro que estamos falando sem tentar 
identificar quem foi o responsável. se a Mesa agiu ou .não 
dentro daquilo que seria necessário para conter as mamfes­
apelo à Mesa para que apresente. satisfatoriamente. a to~os 
nós, Parlamentares, uma solução cahal para que não se repna. 
de maneira nenhuma, aquele trl~te espetáculo de ontem. que 
enodoou a prática democrática do. nosso País. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Nohre Senador E leio 
Alvares. insiro, com o maior entusiasmo. o aparte de V. Ex·' 
no meu discurso. Até poderia substituir meu discurso pelo 
aparte de V. Ex• e ganharia com isso, porque V. Ex·' disse 
tudo o que eu gostaria de ter díto. Apenas me permitiria 
fazer, não um reparo, mas uma observação à parte final do 
seu aparte, quando V. Ex• disse que ísso passou. Para mím. 
não passou, porque vem acontecendo e vem estimulando a 
renovação. 

O Sr. Elcio Alvares- Comigo foi a primeira vez. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Com V. Ex·• Ainda 
há pouco o nobre Senador Meíra Filho lembrava. aqui. fatos 
de que eu já estava até deslembrado. Na Constituinte. jogaram 
até saco plástico com urina no plenário. O Senador lembrou 
isso e é verdade. 

O Sr. Meira Filho - Registro, com a responsahilidade 
de um Senador da República. que todos eram comandados 
pelo Sr. Jair Meneguelli. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Aí está. Naquela oca­
sião, assistimos. Senador E !elo Alvares - c V. Ex'' ainda 
não nos dava a honra de estar conosco aqui- a uma invasão 
de líderes sindicais, que estavam fazendo um simpósio no 
auditório Petrônio Portella, e, suhitamente, passaram pela 
segurança - porque havia quotas que a Mesa tinha distri­
buído, mas elas já haviam sido ultrap<tssadas - mediante 
praticamente uma ação de violencia física, e encheram a gale-
ria. 

Vi, na ocasião, um Deputado- cujo nome não quero 
agora declinar. e que, ontem, modificou seu comportamento 
-,que estava no seu primeiro mandato, subir para a galeria 
e açular aquela malta que estava ofendendo a todos nós da4ue­
la maneira. 

Ainda há pouco, em um aparte ao Senador Jutuhy Maga­
lhães, o Senador Ronan Tito lemhrou que os Senadores Mário 
Covas e José Richa foram vitimas até de agressão física numa 
comissão. Quer dizer. nós já não ternos tranqüilidade no ple­
nário e não temos tranqüilidade para ter a manifestação do 
nosso pensamento assegurada nas próprias comissões. 

Não é possível continuar assim. Não é possível passar 
um dia, e, no dia seguinte, considerar que isso acabou, que 
não vai mais se realizar. Não. À exortação que V. Ex• faz 
quero também me associar, na esperança de que isso não 
se reproduza. Vamos ter a revisão constitucional, apesar da 
posição contrária do PDT e do PT. e precisamos estar prepa­
rados para isso. Do contrário, vamos ter asSA. vamos ter. 
realmente, os fascistas vermelhos trahalhando na direção d'e 
intimidar a maioria para que ela se acovarde e vote de acordo 
com o grito que está lá. 

Quanto aqueles representaram em relação a uma fração 
dos votos de V. Ex•, Senador E leio Alvares? Temos a respon­
sabilidade dos que votaram conosco, dos que nos mandaram 
para cá. Sáo milhares e milhares de votos que os Senadores 
trazem e ficam intimidados por 200. 300, 500 ou 1000 pessoas 
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que. como Ocn disse V. EX''. são orientadas. organizadas, 
orquestradas n;ma atividade tipicamente antidemocnittca. 

E. pior ainda para mim. Senador. ljLIC não se atrihua 
a mim, pelo m;u passado, qualquer tipo de recado cstr;mho. 
Pior ainda par t mim. atitudes dessa natureza estão armando 
o braço de una reaçiio, porque a indigna~'<lo é geraL Noto 
é possível que sejamos o Parlamento mllisr desmoralizado do 
mundo e cruu mos os h r aços. , • 1 

Fui me impregnando de uma indignação à proporç.:to em 
que olhava acuelas caras c tinha a impressão de estar vendo 
pessoas tomajas de uma violência verhal. de um ódio que 
ressumavam, como se tivéssemos praticado as coisas mais he­
diondas do mundo. porque a maioria da Câmara dos Depu­
tados tinha nl!gado apoio aos cem que Vótáram contrâ O 'pro­
jeto de conversão do Senador Bení V eras. 

Mas o pior foi o que vi lã. quando terminava aquilo: 
como se fos~e uma festa. nesse refrão a que se refere V. 
Ex". o momento de louvaçáo a Lula: "LUla ·rara Presidente~·· 
Alguma coisa em "ente"' c terminava CO) '"Lula para Presi­
dente!" 

Ora. tenho respeito pelo Presidente do PT. Fomos com­
panheiro de Constituinte, sempre me tratou hem. e eu a de. 
é recíproco isso. A meu ver. ele não foi ajudado ontem por 
essa malta. Isso é uma malta. é uma cáfila. 4ue esteve l<:í 
produzindo esse tipo de agressões brutais. 

Lula é um fenômeno político. assim como Collor foi um 
fenômeno pol{tico. Melhor ainda. Collor foi um fenômeno 
eleitoral, que entrou num momento de opção e cons~:guiu 
aquela vantagem de mais de 5 milhões de votos sobre seu 
concorrente. A impressão que tenho sohre o Lula é muíto 
curiosa. Tenho um retrato. Sen~dor Elcio Alvares. quando 
eu era Presidente aqui da Casa. recebendo o Lula. o hoje 
mernhro do Tribunal Superíor do Trabalho, quando era Presi­
dente da CONTAG. José Francisco. e uma outra pessoa que 
não identifico. V. Ex" poderá ver essa fotografia. vou mostrar­
lhe, Lula muito mal vestido. uma harha enorme, sorrindo. 
e eu lhe apertando a miio. porque veio al.1ui em nome de 
urna liderança sindical. 

Fui Ministro do Trahalho c aprendi a saher qual é a 
hierarquia dessas representações. No entanto. nunca vi o Lula, 
por exemplo. ganhar uma eleição no maior sindicato meta· 
lúrgico -que é a sua categoria ~da América Latina, que 
é o de São Paulo, CapitaL Ele perdeu para o Joaquinzão. 
perdeu para o Medeiros. 

Então. essa carreira do Lula impressiona-me extraordina­
riamente. porque ele se projetou da área sindical pa.ra a área 
política, com mais expressão do que ele teve na própria área 
sindical. A área sindical está dividida. 

Quando fui Ministro da Justiça. na tent<.~tiva de retomar 
o problema do p<:~cto, sempre com muita dUvida a respeito 
- aliãs. dúvida não, tínha certeza de que aquilo não daria 
certo-, havia quatro centrais sindicais que disputavam entre 
elas, com o maior furor. qualquer tipo de vantagem para 
o trabalhador. Ninguém queria ser melhor do que a outra. 

Pots hem. Lula é hoje um nome. é uma referêricia política 
brasileira. É uma heieza que se faça uma comparação com 
um homem que sai de torneiro mecânico, corn uma instrução 
menor. porque não é um homem de herço. não era sequer 
da classe média, e projeta-se com a possibilidade de chegar 
à Presidência da República. 

E!.sa gente está ajudando o Presidente do Partido na 
sua candidatura? Ou, <l.O contrário, está permitindo ilações 
desta natureza: "É com essa gente que o Lula vai governar-r· 

Este é um recado que eu gostada que ficasst;>: na consciên­
cia dos hrasilciros. Alegra-me muito que. aimb há pouco. 
eu dissesse que raramente o Senador Eduardo Suplicy está 
ausente do plenário. pois S. Ex·' chegou. Est:i aqui c noto 
que S. Ex" me estâ:.solicitando um aparte. que concederei 
em seguida. . . 

Eu lembraria exatamente isso. O yuc me revolta m<Jis 
e chegou ao ponto da exaspcraçào para mim foi verificar 
a tentativa de alguns Deputados, yue vi no plenário. de justifi­
carem o que estava acontecendo !<i em cima. Hoje, de manhã. 
V. Ex" disse que foi reproduzido. Quer dizer. é querer ofender 
a nossa ínteligênda. a nossa dignidade pessoal admitir que 
aquilo é uma representação possível de ser respeitada e com~ 
preendida como ato democrático. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço o nohre Senador 
Eduardo Suplicy, com prazer. 

O Sr. Eduardo Suplic)' ~ PrezlldO Senador Jarhas Passa· 
rinho. tenho aprendido muito com V. Ex~ na nossa convi­
vência. especialmente aqui. no Senado da República. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Agradeço muito se 
esse aprendizado tiver sido útil a V. Ex• 

O Sr. Eduardo Suplicy- Em verdade, hoje. cu gostaria 
de tratar de dois assuntos. ainda que um deles não tenha 
ainda sido mencíonado em seu pronunciamento. Ambos são 
muito importantes. Ohviamente. o primeiro é aquele a que 
V. Ex" está-se referindo: o ocorrido, ontem à noite. na sessão 
do Congre::;so Nacional; mas há um outro que também guarda 
extraordinária ímportãncia. e sahrc o qual c;u gostaria, inclu­
siw, de falar quando da minha inscrição daqui a pouco. Em 
virtude de ter sido V. Ex·' Ministro da Justiça e ter dado 
atenção à questão da demarcação do território Ianomami, 
diante da informação de que houve um massacre. talvez até 
de 40 índios, que for<tm assassinados no último fínal de sema­
na. constituindo-se numa tragédia para todos nós brasileiros 
e, particularmente, para os índios. eu gostaria a4ui de tratar 
de tal assunto, porque eu imaginava que V. Ex' falaria desse 
tema. 

O SR- JARBAS PASSARINHO - Era o meu intento. 
Senador Eduardo Suplícy. concluir com <i rcvisiio c com esse 
problema. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Se me permitir. vou iniciar 
ahordando esse assunto. Telefonei ao MirJistro da Justiça. 
mas não falei com S. Ex·. porque soube que está em Roraima. 
Achei positivo que S. Ex·· estivesse se deslocando para lá. 
para saber exatamente dos fatos. Dr. Assú Guim~mies, seu 
Chefe de Gabinete informou~me qoe ainda não havia. no 
início da tarde, definição do que realmente houve. uma vez 
que há diversas versões para o acontecido. Quero aqui regis­
trar, primeiramente, que admiro a atuação corajosa e determi­
nada de V. Ex•. como Ministro da Justiça do Presidente Fer­
nando Collor, na demarcação das terras indígena:-. Tornou 
medidas importantes para o progresso da resolução dessa 
questão. Entretanto. apesar de todo o esforço nessa direção 
e não obstante o fato de a Constituição estabelecer. em suas 
Disposições Transitórias, como prazo limite para demarcação 
de todas as terras indígenas o próximo 5 de outubro. 90% 
das áreas já demarcadas. ao que sei, estão invadidas por ma~ 
deireiras e garimpeiros. Além disso. há aqueles que quer~m 
vedar a demarcação da área indígena na faixa de fronteira, 
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o 4ue significará, -no meu entender. um retrocesso, já que 
existem 160 áreas indígenas na faixa de fronteira entre demar· 
cadas e a serem demarcadas. Outras populações tradicionais 
da Amazônia. como os seringueiros. vêm sofrendo pressão 
sohre as reservas extrativistas. A extração ilegal de mogno 
c outras madeiras de lei e a falta de uma fiscalização mais 
permanente por parte do lBA MA c FUNAJ têm provocado 
muitos conflitos. inclusive com mortes. Atualmente, estão 
dependendo de recursos do Governo para proceder-se ao le­
vantamento latifundiário e à demarcação de quatro reservas 
extratívistas, Frecha L Mata Grande. Ciriaco - esta última 
nu Estado do Maranhão- e uma outra no Tocantins, chama­
da Extremo Norte do Tocantins. As reservas extrativistas têm 
sido a proposta da Região Amazônica para a implantação 
de uma reforma agrária casada com o desenvolvimento susten-

• tável. A demarcação e~mí. ameaçada de caducar. Nesta oportu­
nidade em que aparteio V. EX"·'. dada a importância de sua 
atuação nessa área, faria um apelo ao Governo para cumprir 
com suas funçàes constitucionais na proteção aos povos ind{ge­
nas e aos trabalhadores rurais da Amazônia. muitas vezes 
ameaçados pelos grupos econômicos. que têm arrasado sua 
floresta e as populações tradicionaís da região. Aqui fica, 

1
1 em meio ao seu pronunciamento - V. Ex• há de convir que 

' é apropriado - . este apelo ao Ministro Maurício Corrêa, 
nosso Colega. para que se empenhe na apuração desse massa­
cre e que também imite as providências corretas que V. Ex" 
tomou quando Ministro Ua Justiça. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Acolho essa primeira 
parte do aparte de V. Ex·' c a considero muito oportuna. 

Tenho pago. nohre Senador Eduardo Suplicy, um preço 
alto pela atitude que tomei. mas dela não me arrependo. 
Cumpri escrupulosamente o que a Constituição determina 
como mandamento máximo nosso. Ainda hoje há um artigo, 
puhlicado no Correio Braziliense como carta. agredindo-me. 

V. Ex·· tem inteira razào quando salienta que o que fize­
mos foi cumprir a lei -é verdade- e com coragem, porque 
não era fácil fazê-lo desde logo. O que me indigna é dizer 
que o Presidente Collor. covardemente, aceitou recomenda­
ções do governo americano. Não é verdade. Senador Eduardo. 
Eu estava junto a ele como Ministro e fui o responsável, 
a partir do momento em que me ·detive no problema e o 
estudei em profundidade. Já tive oportunidade de expor aqui 
no plenário do Sen<:~do, defendendo. como Ministro e poste­
riormente. a razáo dessa demarcação. 

V. Ex• lembra hem o perigo que pode ser gerado a partir 
dessa chacina que está sendo hoje anunciada. Eu ainda estava 
me guardando, em dúvida. porque, em matéria política, já 
aprendi muito que não devemos dar a nossa ohservaçào ime­
diata. porque logo aparece uma retificação: "Não fo1 bem 
assim". Mas. hoje. acredito que já podemos saber que, real­
mente. essa chacina se deu. 

Ora. se uma das grandes vantagens da demarcação foi 
retirar d;:t mídia internacional a denúncia contra o Brasil de 
genocídio dos índios ianomamis -isso acabou, V. Ex· se 

1 lembra que isso acahou- , será que agora náo recomeçará? 
Se o caso da Candelária causou a reação, e com razão, 

que conhecemos. o que se fará em relação exatamente à degola 
de crianças, se é verdade que isso se deu? Teria sido praticada 
por garimpeiros ou teria sido praticada por handidos que que­
rem provocar um impasse na hora em que formos fazer a 
revisão constitucional? 

Agradeço a V, Ex·' ter-se antecipado ao que eu iria dizer. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Muito bem. A segunda parte 
do meu aparte diz respeito às reflexões de V. Ex· a respeito 
do que ocorreu ontem. Antes de tudo. gostaria de dizn 4ut: 
não aplaudo tudo o que se passou nas g;::tlerias ontem. Houve 
um momento em que o Presidente Humberto Lucena se dirigiu 
ao Líder do Partido dos Trabalhadores pedindo colahoraçào 
no sentido de acalmar os ânimos nas galerias. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Se V. Ex" me permite 
urna breve interrupção, falei com dois Líderes do PT. na 
Câmara, e ambos me disseram: "Não tenho um voto ali": 
"Não tenho nada com isso": sendo que um se retirou do 
plenário. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Em uma ocasião. Senador JJT­
bas Passarinho- nào sei se se trata daquela a que V. Ex·' 
se referiu há pouco, em relação a um Deputado - . diante 
de uma situação semelhante à de ontem. resolvi suhir à galeria 
para tentar conversar com as pes~oas que lá estavam. Qual 
não foi a minha surpresa quando, do plenário, um Deputado. 
Roberto Cardoso Alves, hradou que eu estava açulando os 
espectadores, quando, ao contrário. eu tentava dialogar com 
eles. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Mas nós. que o conhe­
cemos, não faríamos esse julgamento equivocado, como disse 
ainda há pouco o Senador E \cio Alvares. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Ontem, não teria sido fácil 
para o Presidente. ou para qualquer dos Parlamentares, apro­
ximar-se dos espectadores e pedir-lhes que se acalmassem. 
Há outros aspectos a serem observados nesse caso: primeiro. 
é da Constituição, é da democracia. é do Regimento Interno 
do Congresso Nacional a liberdade de cidadãos deslocarem-se 
de suas áreas quaisquer do Brasil e virem assistir aos trahalhos 
do Congresso Nac.ional, do Senado e da Câmara. V. Ex·· refe­
riu-se aos Estados Unidos. Lá estíve, em julho último. e andei 
por uma galeria suhterrânea por onde passa um trenzinho. 
Não sei se a galeria suhterránea e o trenzinho destinam-se 
à proteção dos Deputados e Senadores ou simplesmente a 
facilitar o trânsito dos parlamentares entre seus gahinetes. 
distantes. e o Capitólio, onde sáo realizadas as sessões. Quan­
do eles têm de se deslocar com rapidez utilizam-se do trenzi­
nho. Mas percebi tamhém que, por vezes. fazem esse trajeto 
utilizando-se dos corredores, onde podem encontrar-se com 
cidadãos que com eles desejem dialogar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Senador Suplicy. se 
V. Ex• me permite, é bom o diálogo, senão os assuntos ficam 
longínquos do aparte. 

Quando visitei o Senado amerícano, recebi. de saída. 
um folheto, uma divulgata sobre o Senado. Depois. quando 

( Presidente da Casa, eu a reproduzi aqui no Senado. Era uma 
·instrução para quem chegava, que dizia assim: ··você está 
chegando e talvez não veja o seu Senador no plenário -
isso quando se entrava mediante convite - , porque ele 
deve estar no seu gabinete, atendendo aos seus eleitores e 
aos interesses do seu Estado". Esse folheto dava uma série 
de instruções, que eram religiosamente observadas. 

Aqui V. Ex• sabe que atravessamos um longo percurso. 
Já levei, como eu dizia há pouco, mais de meía hora para 
vir do meu Gabinete a este plenário, devido ao número de 
pessoas com crachá de visitante, que se aproximam dos Se.na­
dores. o que já denomino de "ação social e individual'". 

O bondinho que V. Ex• e eu vimos pode servir para 
as duas coisas: para o Senador fugir desse típo de assédio 
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e para chegar mats depressa - emhora não tenha certeza 
se, pelo subterrâneo, isso seria possível. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Nobre Senador, tenho certeza 
de que grand<· parte desse assédio decorre do fato de V. 
Ex·' ser um dos Parlamentares mais importantes desf<:l Nação. 
razão peJa qua. tantas pessoas o procuram para conversar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Isso é bondade de 
V. Ex• 

Como V. Ex& é tão popular quanto eu, vou pedir que 
partilhe comigo essa questão. 

O Sr. Eduardo Suplícy - Visitei as galerias da Câmara 
e do Senado norte-americano, cujo acesso é regulado por 
um cartão. Cada pessoa é acompanhada por um ~egurança. 
que determina o assento a ser ocupado. além de assistirem 
às sessões em silêncio. Concordo com V. Ex• quando se posi­
ciona contrário à não utilização do vidro, que poderia até 
causar outros problemas, e quanto à necessidade de encon­
trarmos uma ~olução para um relacionamento mais civilizado 
com as galerias. Já fui Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo e enfrentei algumas situações difíceis, de tensão 
entre as galerias e vereadores. Percebi muito hem ontem a 
delicada situação em que se encontrava o Presidente do Con~ 
gresso, Senador Humberto Lucena. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- É verdade. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Foi por essa razão que reconheci 
na ação de S. Ex• o comportamento adequado, porque factível 
nas circunstâncías. As galerias estavam lotadas, e todos sabe­
mos que não é fácil sair de lá, porque o túnel por onde as 
pessoas devem passar parece um funil. Era mais importante 
deixá-los sair com caima, apesar da indisciplina, do que forçar 
a situação com empurrões ou uso de arma. Naquele momento 
precisávamo'i ter um pouco de paciência. Alguns. obviamente, 
estavam sentindo maior desconforto em virtude do peso d<Js 
manifestações hostis. Por que, às vezes. pessoas fazem mani· 
festações hostis? Ontem a maioria que )á estava era contrária 
à votação do projeto de conversão. de autoria do Senador 
Beni V eras. Não estava lá apenas a Central Única dos Trab;J­
lhadores, mas também memhros da CGT, como o Sr. Fran­
cisco Canindé Pegado. Provavelmente havia também alguns 
membros da Força Sindical, cujo presidente, Luíz Antônio 
de Medeiros, falou asperamente contra quem votasse "não" 
aos 100% de reajuste. pois o que fere o sentimento dos traba· 
lhadores é o fato de os preços subírem sem a correspondente 
correção integral de seus salários. Entretanto. manifestaram­
se. a meu ver. de maneira não muito adequada, sobretudo 
dada a importância da expressão pública no Congresso. Acre­
dito. contudo, ser possível alcançarmos uma maneira mais 
conês de entendimento, tendo em vista a oportunidade que 
teremos quando da revisão constitucional, cuja realização de­
pende de decisão do Congresso e da Justiça. Que caminhos 
temos? Uns poderiam propor a colocação de armas nas mãos 
dos seguranças; outros, o vidro; e assim por diante. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Isso não seria civili­
dade, seria bélico. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Em uma situação como a de 
ontem. por exemplo, não me senti em con~ição de fazer ~m 
apelo. embora confesse ter tentado. O m1crofone. porem: 
estava desligado, e o barulho também não colaborava. Aqu1 
se identificou o Presidente Nacional da CUT. Presentes tam· 
bém estavam o Sr. Canindé Pegado. Presidente da CGT. além 

de presidentes estaduais da CUT e diversas liderança~ que 
os Parlamentares conhecem. Não seria o caso, então, para 
se prevenir esse tipo de circunstância. de se pro~over um 
entendimento junto à Direção das duas Cusas? Disponho-me. 
inclusive, a colaborar nesse sentido. por acreditar que, através 
de um procedimento mais educacional de diálogo. poder~ mos 
solicitar respcíto às galeri<ts, para que o Congresso Nac10nal 
possa contar sempre com a presença do povo em suas sessões. 

OSR. JARBAS PASSARINHO- Muito ohrigado. Sena­
dor Eduardo Suplicy. Apenas algumas hrevíssimas observa­
ções. 

Primeiro. pela experiência que colho de três rnand<~toS 
-sem querer dar lição a ninguém - . penso que te_ria siJo 
mais oportuno, ao determinar a evacuação das galertas, que 
se suspendesse a sessão até o completo esvaziamento dus mes· , 
mas. 

O que me levou a usar da palavra foi, em parte, para 
conter o meu Colega do Pará, meu querido amigo, Deputado 
Gerson Peres; e, em parte, para pedir ao Presidente que refle­
tisse exatamente sobre o incômodo em que nós. Senadores, 
estávamos de ter de votar sob aquela condição. Não era possí· 
vel votar daquele modo. 

Falei alto -como V. Ex" afirmou ainda há pouco ter 
tentado- porque o vozerio era tão volumoso que fui obrigado 
a gritar mais do que as minhas cordas vocais agüentam, _o 
que. com poucos minutos de gritos. _deixou·me _rouco: E hoJe 
leio, no Jornal do Brasil, que berrei. De fato e poss1vel que 
seja esse o verbo correto em relação a mim. e que. em relação 
às ofensas morais que foram feitas. aos gestos ohscenos. aos 
insultos claríssimos que todos viram c ouviram, talvez seja 
uma forma civilizada de falar sussurrante. 

Outro ponto que concordo com V. Ex·• ê quanto à pre­
sença no Congresso. ontem, de outras lideranças a!êm da 
CUT, muitas das quais conheço ?elo trato que te~ho tido 
com elas. Ainda há pouco. reportei~me à divcrg~nc1a entrt: 
as centrais sindicais, que lutam entre si para ohter o máximo, 
na suposição de que também está fazendo_? máxin:'o em favor 
do trabalhador. Por isso nenhuma quer ficar atras da outra. 
quer ser menos reivindicante do que a outra. Essas seriam 
apenas observações. . 

Congratulo-me com V. Ex·. Senador Eduardo Suphcy, 
porque passamos aqui a re~peitá~lo pela conduta que V. ~X" 
tem. Tenho até a certeza de que, nos dehates que tem t1do 
com o Presidente do meu Partido, Senador Esperidião Arnin, 
V. Ex• já se conscientizou de que S. Ex• est~ :epe~indo agres­
sões que recebeu e não apenas tornando a IO!CiatJVa de ofen­
der. 

V. Ex• tem vantagem como representante singular do 
PT nesta Casa, singular nas duas acepções: primeiro, porque 
V. Ex~ é o único e. segundo. porque V. Ex· é também urna 
pessoa excepcional no trato ~om seus colegas aqui no plenário. 
Fico muito satisfeito de ouVI·lo. 

O Sr. Esperidião Amin - Permite·me V. Ex~ unt aparte, 
nobre Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Concedo o aparte a 
V. Ex", nobre Senador Esperidião Amin. 

0 Sr. Esperidião Amin - Senador Jarbas Passarinho, 
desejo comparecer a este pron~nci~rnento d~ V. E_x• c~m 
umas poucas observações .. ~ pn~~lfa delas e que e mUito 
bom ouvi-lo. V. Ex• que Ja pres1d1u esta Casa e, portant~, 
as sessões do Congresso Nacional, inclusive em situações mUJ-



Agosto de 1993 DIÀR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feiro 20 7627 

to complexas e complicadas, da~ quais eu próprio participei 
como Deputado Federal na Legislatura l979/g2, merect o 
respeito de correligionário e de discípulo. que faço questão 
de registrar mais uma vez. E até em função dessa manífestaçüo 
de V. EX'' e da forma pela yual também o Senador Eduardo 
Suplicy manifestou~se, desejo me valer da oportunidade para 
dirigir-rue à Mesa. agora presidida pelo Senador Chagas Ro­
drigues, que participou de parte da direção dos trahathos de 
ontem. para pedir que tanto a minha interpelação feita ontem 
como a que fi1. hoje num aparte ao Senador Jutahy Magí'!lhães 
não sejam consideradas como manifestação de desagrado pes­
soal a qualquer dos memhros da Mesa. Manifestei-me até 
com muita paixão. porque não foi em causa própria. mas 
em nome do direito de livremente se manifestarem os meus 
companheiros, os rneus pares, Je acordo ou contra aquilo 
que penso. Por isso, valhu-me deste aparte, Senador Jarbas 
Pa"::.sarinho. até para retirar das minhas expressões qualquer 
manifestação que possa parecer desapreço ou desconsideraçà.o 
à Mesa. Gostaria de tornar muito ohjetiva a minha colocação: 
primeiro. cuvi até da experiência do Senador Eduardo Suplicy 
como Presidente da Câmara dos Vereadores de São Paulo. 
Quanto ao ocorrido, deve ser agi!izada alguma providência 
regimental. Em segundo lugar, no mínimo. enquanto não hou­
ver um conjunto de condiçóes objetivas previstas pelo Regi­
mento, a sessão deve ser suspensa mesmo, ou encerrada. se 
necessârio. com convocação para um horário posterior à ses­
são. Portanto, considero que Q Mesa pode levar ·em conta 
essa retificação que faço objetivamente porque não quis nem 
menosprezar e muito menos desagravar aquilo que nc\o foi 
feito; quís. sim, manifestar o meu desagrado -e este dcsa~ 
grado exíste. Ohjetlvamente, acredito que isso pode ser feito: 
em situações semelhantes, se não houver condições de restabe­
lecer imediatamente a segurança, a sessáo deve ser suspensa. 
ou, se necessário. encerrada, para que nenhum parlamentar 
seja submetido a constrangimentos guc não são aqudes pre­
vistos no Regimento. Porque assim como todos concordamos 
com a demarcação da reserva Ianomami -já que o assunto 
veio à haila - , ê preciso demarcar tamhém a área dos 
parlamentares, que compreende os nossos sentidos, inclusive 
o da audição. Ontem. esse sentído foi tão agravado ou gravado 
que, hoje, tanto V. EX'' quanto eu acusamos rouquidão. E 
não foi para nos defendermos corno pessoas físicas, nem para 
defender a minha posição política. mas sim para defender 
algo que penso fazer parte da minha concepção de democracia. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não se tratou de defesa 
política. até porque V. Ex" estava votando contra o Governo, 
a favor da causa do PT, do PDT. etc. 

O Sr. Esperidiâo Amin- Não era esse o caso, e talvez 
por esse motivo eu tenha me excedído na defesa. Finalmente, 
de tudo que aqui ouvi, com uma coisa concordo: se houver 
esse diálogo, que aqui foi enunciado como possível. com a 
orientação dos mais experientes, tenho certeza de que será 
viável obter-se o equilíbrio. Não se trata de manter o povo 
distante da sua casa, nem de manter qualquer espécie de 
reserva contra a manifestação e a expressão popular. O que 
deve ocorrer é um mínimo de respeito àqueles que não podem 
chegar às galerias e que não têm os instrumentos organiza­
cionais de corporação e de associação que lhes facilitem a 
vida. Penso que não deve haver maniqueísmo. Não me consi­
dero maniqueísta. Penso que, em nome da democracia, cabe 
um diâlogo construtivo, c V. Ex• enriquece muito, com a 
sua experiência. essa busca na tarde de hoje. Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO~ Ohrigadu a V. Ex' 
Estou vendo que o nosso Presidente acionou a luz verme­

lha. mas quero ouvir, pela ordem, o Senador Ronan Tito, 
que me pediu um aparte. antes que cu fosse honrado com 
o pedido de aparte do nohrc Líder do PMDB. Senador Mauro 
Benevides, e do Líder do meu Partido, Senador Epitacio Cafe­
teira. 

Concedo o aparte ao Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Jarbas Passarinho, 
temos que discutir, à exaustão, temas dessa importância ~ingu­
lar. Falamos dos ianomami, que foi o que me trouxe a este 
plenário. Lembro-me que foi V. Ex· que acah0\.1 por deter­
minar a demarcação da área ianomâmi. Tinha-se a imprc-::.são 
de que, com aquela demarcaçáo- pelo menos, mui tos vende­
ram essa idéia -tudo estaria resolvido. Vejo tamhérn que 
muitas entidades heróicas do nosso País foram contra a ques­
táo da Calha Norte. Agora, essas mesmas organizações recla­
mam que há tropas americanas na região. Mas de quem pode­
mos cobrar isso, se a sociedade civil, através das suas entida­
des. foram absolutamente contra a Catha Norte e não apresen­
taram nenhuma opção'!! Lembro-me. Senador Jarhas Passa­
rinho. das discussões, na televisão e na imprensa. que antece­
deram â votação da Medida Provisória que teve o seu deside­
rato final ontem. Na verdade, houve toda uma preparação. 
só a respeito da política satarial como tamhém das questões 
ianomâmi e Calha Norte. Um amigo meu estava nos Estados 
Unidos da América do Norte, fazendo um curso em Dallas, 
quando ocorreu o assassinato de John Kennedy. E ele narrou~ 
nos depois que faltava apenas alguCm para puxar o gatilho. 
Todo o teatro de guerra já estava armado e o clima formado; 
depois de aceso o estopim, o atirador pode ser o menos culpa­
do de todos. Porque quem visitava Dallas, naquele momento, 
não era o Presidente da República, e slm o "traidor de Dallas··. 
Tudo isso foi disseminado, criado todo um clima. Estive em 
Roraima, a convite do Governador e Senadores do Estado, 
para ajudar na tentativa de pacificação, c o que lá assisti 
foi a um teatro de guerra~ diziam que o culpado era o Bispo, 
que afirmava ser o fulano e o fulano apontava outro e assim 
por diante. Mas todos elegiam uma única solução: "demarcar 
as terras, porque tudo se resolve''. Mas não é assim. Lcm­
bro·me de uma conversa que mantive com o Cônsul da Vene~ 
zuela, logo em seguida àquele desentendimento da fronteira, 
que até hoje não está explicado ~ e o Brasil não se saiu 
bem do affair. Dizer "somos contra a Calha Norte e a favor 
de uma demarcação ampla" gera a seguinte pergunta: será 
que própria marcação impedirá os garimpeiros de irem até 
lá? E a maioria dos garimpeiros que estão lá não são de 
Roraima, diria até que 95% saíram do Centro-Sul, tangidos 
pela falta de emprego. Dificilmente conseguiremos deter 
quem já chegou ali c está na beira do ouro. na beira cassiterita, 
vendo uma maneira de salvar o seu dinheiro, incentivado 
e insuflado por aqueles que tiram muito lucro da operação 
dos garimpeiros. Sobrevoamos a região de helicóptero, Sena­
dor; conversamos com todas as autoridades e todos os lados 
da questão. Antes de mim. o Senador Severo Gomes havia 
estado lâ por várias vezes, tentando pacificar a área. Mas 
o clima é de guerra. E tenho certeza de que esses garimpeiros 
que mataram ~ creia V. Ex• ~ não estão pensando como 
o resto da Nação; eles acreditam que estão fazendo justiça 
com as próprias mãos, porque o clima instalado em Roraima 
é o de que aqueles índios são uns intrusos, de que é um 
absurdo aquela reserva ecológica, e que. afinal de contas. 
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os índios são uns usurpadores, pois não existe neste mundo 
de Deus uma re~erva tão grande para tão poucas pessoas. 
Mas. agora. eu quero fazer uma cobrança. Muitos cobraram 
de V. Ex·' e do Gaverno anterior a demarcação da área; não 
me lembro. contt~do, de um sü haver dito: "Muito hem; está 
demarcada ·1 área''. Não me lembro. Falei isso, inclusive. 
ao Secretário-Ge,.al da CNBB: ··Nós cobramos tanto! A área 
esrá demarcada" Está bem. fizemos o milagre. demarcou-se 
e está tudo pronto. Mas acho que se tem de pensar um pouco 
nos climas criados. Eu vi e ouvi pela televisão dizerem: "Va­
mos usar todos o~ instrumentos de guerrilha para a aprovação 
dessa medida provisória". Eu vi, ninguém me contou. A guer­
ra de guerrilha prevê muíto mais do que isso. Só recebemos 
dinheiro e algun~ achincalhes, não é? Então, acho que também 
temos de cobrar de todos nós, da imprensa, se queremos, 
verdadeiramente, construir uma sociedade harmônica, demo­
crática, pacífica, ordeira. que devemos ter muita responsa­
bilidade com a nossa palavra e com o nosso incitamento, 
porque, depois de acender o rastilho de pólvora, mesmo ljue 
u homha esteja lá adiante, c mesmo que eu não tenha que 
colocar os dedos nos ouvidos para não escutar o estampido, 
será que náo sou culpado 7 E quem de nós não é culpado 
por isso? Temos que pàrar de semear esse antagonismo entre 
irmãos. Será possível que nós. que votamos contra o reajuste 
pleno. não queremos o hem do trabalhador? Será que há 
alguém que queira ver o trab<:~lhador ganhar menos? Ou será 
que nós entendemos que é a inflação que rouha o salário 
e que reajustar de acordo com ela todo mês vai elevar o 
pico da inflaçâo e quem vai perder é o trabalhador? Será 
que não sabemos disso? Mais do que ele, perde o desempre­
gado, porque nenhum empresário, nenhuma empresa, ne· 
nhum país investe, cria empregos num regime inflacionário 
com mais de 30% de inflação por mês. Creio que é o momento, 
Senador Jarbas Passarinho. de pensarmos em um acordo, em 
um pacto- seja lá que nome se queira dar- ; ê o momento 
de todos nós que temos responsabilidade com este País pensar­
por cento de inflação ao mês, e ascendente, é muito menos 
du que Lênin pediu. Ele disse: ··um pouco de inflação e 
eu derrubo qualquer governo". Agradeço a V. Ex·· e peço 
perdão por ter me alongado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO ~ Agradeço muito o 
aparte de V. Ex• 

Acredito até que, amanhã, nas nossas conhecidas sessões 
de sexta-feira, é provável que esse assunto possa ser percutido 
com mais profundidade. 

V. Ex• fez uma cobrança e quero, rapidamente, lhe dar 
uma resposta. O equivoco provém, em grande parte, de pen­
sar-se que a demarcação das terras indígenas significa que 
aquelas terras são intocáveis e não podem ser produtivas. 
[sso está completamente errado. O que não cabia era ouvir 
o Conselho de Defesa, na ocasião, como se pretendeu ao 
meu tempo, ou impedir a demarcação sob o slogan simplista 
que diz: "É muita terra para pouco índio". 

Tentei rne aprofundar, Senador Ronan Tito. entrei um 
pouco na Antropologia. Estudei a matéria de um lado e de 
outro. Li os argumentos do nosso hoje ilustre Colega hoje 
e ex·Presidente da Repúh!ica, Josê Sarney. de quem discrepei. 

Verifico que se fala, outra vez. que o Ministro Flores, 
da Secretaria de Assuntos Es.tratégicos. está pretendendo fazer 
um cinturão. S. Ex" não pode fazer isso, porque a Constituição 
não permite. Ele não pode deslocar trihos indígenas daquela 
região. Elas estão a meno::. de 20 quilômetros da fronteira 

em mais de 42% em Roraima, e em mais de 56% no Amazo­
nas. Não é possível fazer isso. Já disse, inclusive. em conversa 
com o Senador José Sarney. que o haviam levado a um equí­
voco dizendo que não havia taba alguma a menos de 20 quilô­
metros da fronteira. 

O Instituto de Pesquisas Espaciais me forneceu um mapa. 
Tenho esse mapa comigo e há outro no Ministério da Justiça. 
Até com uma falange, com uma polegada, V. Ex·t poderá 
pegar o mapa de 111.000.000. correr a linha de fronteira e 
verific·ar que está cheio de incidências de tribos. São quatros 
ramos diferentes de ianomamis. Eles vieram da dispersão a 
partir da Serra do Parima. 

Agora, o que se passa? Falta completar. Ninguém teve 
a idéia de que fazendo a demarcação - eu. pelo menos, 
não tive -estaria tudo solucionado. Talvez eu não possa 
ir a Roraima. V. Ex• pôdt:. Eu seria o John Kennedy que 
iria a Dallas. Não teria cahimento, pelo ódio que gerei a 
partir do momento em que tomei essa posição. 

Agora, onde está, no Congresso. o projeto de lei para 
que aquela riqueza em potencial se transforme em riquew 
real? Através nào de uma garimpagem à la diable~ mas de 
uma garimpagem feita mediante regras civilizadas e racionais. 
Isso não aparece. Não se fez. Completou-se aquela cerca, 
eu já não era mais Ministro. E ganhei. depois, da FUNAI. 
um testemunho, com um dos marcos, uma miniatura de um 
daqueles marcos. Aquilo é apenas como algo que havia quan~ 
do eu era Oficial do Estado~Maior elo Comando Militar da 
Amazônia e visitava a fronteira: 34 fuzis e a bandeira brasileira 
hasteada às 8 horas da manhã num mastro tosco e descida 
às 6 horas da tarde - meramente simbólico. Aquilo jamais 
significou barrar qualquer tipo de penetração de um adversário 
possível, porque não tinha cabimento isso. Até o nosso estudo 
estratégico em relação à Amazônia prevía uma linha de defesa 
a partir de Manaus. De saída não tínhamos condições de 
barrar. Então, é uma questão de haver um entendimento 
entre a ordem e o respeito à ordem, a lei e o respeito à 
lei. Não vou cair na estupidez de agredir os meus colegas 
de Roraima dizendo que isso existe porque os índios não 
votam. mas os garimpeiros votam. E V. Ex·· salientou que· 
mais de 95% niio são de Roraima; como. em Serra Pelada, 
talvez mais de 90% não fossem do Pará. Então. essa é uma 
corrida- que V. Ex• mostrou claramente-. a busca. primei·· 
ro. a febre do ouro; em seguida, a busca de um emprego 
que eles passam a não ter em determinadas regiões brasileiras. 
Senador Ronan, fala-se muito em capitalismo selv<Jgem, e 
dediquei-me a estudar alguma coisa sobre isso. Fala-se em 
capitalismo selvagem como se existisse ainda o capitalismo 
selvagem anterior ao neocapitalísmo. como se não houvesse 
as oito horas de trabalho, a garantia do trabalho da mulher. 
a garantia do trabalho do menor. a Previdência Social -
tudo o que surgiu com o neocapitalismo. 

Mas isso que surgiu lá é pior do que o capitalismo selva­
gem. No momento em que se levou a suposta civilização bran­
ca ao contato com essas tribos indígenas. só na triho Catrimâni, 
Senador, morreram 52% dos seus membros. Por quê? Malá­
ria? Gripe? Tuberculose? E um ilustre colega disse: "Não. 
a tuberculose foi conseqüência da desnutrição". Mas seria 
preciso haver alguém que os contaminasse. Tuberculose e 
doenças pulmonares em geraL Aí se falaria no genocídio e 
a CNBB colocaria a boca no trombone e gritaria genocídio. 
A mídia internacional falaria no genocídio. Isso é que acho 
que foi um resultado, um corolário do teorema altamente 
favorável para nós, porque acahou na mídia internacional 
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a denúncia sohre genocídio. Ela não recomeçará agora, com 
degola de meninos e crianças indígenas? Até aqui. pelo menos, 
19 pessoas foram consideradas como vítimas. De quem? Recu­
so-me a aceitar que tenha sido de garimpeiros pura e simples­
mente. Parece-me que bandidos prati~aram isso. E o desres­
peito àquela cercadura. àquela delimitação é que causa isso. 

Só lemos um caminho, Senador. Se o Executivo não to­
mar essa iniciativa, temos dois projetos de lei na Câmara; 
vamos apressar isso. Faço um apelo aos líderes que governam 
hoje este País. Hoje o meu País é governado pelo partido 
de V. Ex'. pelo PSDB e por algumas áreas de esquerda. 
Sou, agora, uma voz discordante ã <)istância, mas discordante 
com a minha consciência. Ainda ontem, por exemplo, votei 
com o Governo, porque achei que era justo votar: mas agora 
tenho autoridade para cobrar dele a complementação daquilo 
que votamos ontem. Não é possível apenas deixar em cima 
do trabalhador um redutor de salário e a inflação continuar. 
quando o Governo pode seguir gastando mais do que arrecada. 
Agora quero ver. Confio plenamente na palavra do nosw 
ilustre colega Senador Fernando Henrique Cardoso. 

Talvez amanhã possamos nos aprofundar mais nesta ma~ 
téria. 

zer. 

O Sr. Mauro Benevides-Concec!:::-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço V. Ex• compra· 

O Sr. Mauro Benevides - Senador Jarbas Passarinho. 
havíamos delegado ao Vice-Líder. nosso colega Senador Cid 
Saboia de Carvalho, a incumbência de. em nome da bancada 
do PMDB, levar a solidariedade à Mesa do Senado e do 
Congresso, na pessoa do Presidente Humberto Lucena e do 
Vice-Presidente Chagas Rodrigues. exatamente porque o Se­
nador Cid Saboia de Carvalho se reveste da insuspeição de 
haver votado contrariamente àquilo que pretendeu a nossa 
Bancada, e o fez de forma majoritária. Pedimos ao Senador 
Cid que aqui rechaçasse, com a maior veemência, os apodos, 
os insultos e as agres':1.ões direcionados à Mesa, que viveu 
momento difícil para garantir a apreciação de uma matéria 
polêmica, complexa. e teve que experimentar aquele quadro 
que atenta contra aquilo que se·concebeu em termos de demo­
cracia. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Um homem altamente 
polido como V. Exa é, estranha-me ouvir que V. Ex• se refira 
a apodos e insultos que teriam sido praticados. Foram aqui 
no plenário? 

O Sr. Mauro Benevides- Não, dirigidos à Mesa da Casa. 

0 SR. JARBAS PASSARINHO- Sim. mas por quem? 

O Sr. Mauro Benevides - Pelas galerias e por alguns 
parlamentares que se exacerbaram na utilização do microfone. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Senador Mauro Bene· 
vides, desculpe-me, pensei que fosse um complemento da 
atuação do Senador Cid, que foi em relação ã palavra do 
Senador Esperidião Amin. Não houve apodo e não houve 
insulco. 

O Sr. Mauro Benevides - A insuspelção do Senador 
Cid Saboia de Carvalho a que aludi foi pelo fato de S. Ex" 
haver votado exatamente como pretendiam os ocupantes das 
galerias do Congresso NacionaL Mas, mesmo assim. S. Ex:" 
se sentiu indignado e, por isso, o identificamos para ocupar 
a tribuna e expressar o pensamento de solidariedade da nossa 

Bancada ã Mesa do Congresso e. por exten~âo. I1 própria 
instituição parlamentar. que foi duramente atingida no~ episó­
dios de ontem. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Essa é tamhém a nossa 
posíção. 

O Sr. MaúrO' Benevides- V. Ex" vivenciou, como Presi­
dente de conduta exemplar nesta Casa. espetáculo~ asseme­
lhados. não com aquela gravidade de se prctendn atingir 
a dignidade do próprio Congresso. mas foram explosões que 
se registraram da mesma forma como ocorreu há doi!-o anos, 
pelo menos em duas oportunidades. obrigando-me a suspen­
der a sessao e promover a evacuação das galerias. Felizmente. 
conseguimos cumprir essa determinação a duras penas. impon­
do uma autoridade que o Regimento me conferia c que a 
mim cahia respeitar integralmente, o que pretendi fazer com 
o apoio de todos os Senadores e Deputados. mesmo aqueles 
que s.e identifícavam com a manifestação das galerias. Foi 
o caso do episódio. agora referenciado pelo nobre Senador 
Eduardo Suplicy, entre S. Ex~ c o Deputado Roberto Cardoso 
Alves. A interpretação da Sua presença nesse instante não 
foi dele próprio: foi minha. na Presidência da Casa. fazendo 
com que serenassem o~ ânimos c volttíssemos a trahalhar na 
apreciação daquela matéria. Permita-me. nobre Senador Jar­
bas Pas.sarinho,lemhrar a V. Ex" uma experiência que vivemos 
-já que estamos a urn passo da revisão constitucional -
durante a Assembléia Nacional Constituinte. V. EX'' deve se 
lembrar de que, nessa ocasião, exerci a 1" Vice-Presidência 
da Mesa, ao lado daquela extraordin<lria figura de homem 
pUblico, Ulysses Guimarães. No momento em que se discu­
tiam aquelas teses complexas mas í-ipaixonantes do dehatc 
constitucionaL a Mesa da Constituinte adotou uma solução 
sáhia: garantir que aquele mesmo contradirório que s~ regis­
trava no plenário durante as di~ussões se transplantasse para 
as galerias que acompanhavam nossos trabalhos. E o fez atra~ 
vés da distribuição de senhas, proporcional à representati­
vidade de partidária na Assembléia Nacional Constituinte. 
Essa foi uma idéia do próprio Presidente Ulysses Guímarács. 
cujo cumprimento ficou a meu cargo e a cargo do 2" Vice-Pre~ 
sidente. conterrâneo de V. Ex", Deputado Jorge Arhagc. Por~ 
tanto, no instante em que reitero a manifcstaçâo de solidarie­
dade do nosso Vice-Líder Cid Sahoia de Carvalho à Mesa 
a ao próprio Congresso, permito-me lemhrar que, em determi­
nado momento, sobretudo na Assembléia N:lcional Consti­
tuinte. foi essa a saída encontrada, sem que se ccrcea:.se. 
em termos absolutos, a participação popular no acompanha­
mento dos nossos debates. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex' lembra muito 
hem. Senador Mauro Benevides, que, quando prcsídimos a 
Casa~ V. Ex• já era um dos mais notáveis e preeminentes 
membros da Oposição - tivemos um pouco mais de sorte 
-talvez o clima o permitisse. Na primeira cxpcrit'ncia que 
tívc. chamei os Líderes e rnandeí evacuar as galerias. E não 
se deu a segunda, os próprios Líderes cooperaram comigo, 
inclusive o Líder Roberto Freire, a quem chamei no momento 
e disse: ''Essa gente é conhecida sua, ligada a você. Se tJUer 
continuar a sessão, vá lá c faça com que isse acahc"'. Não 
sei se V. Ex• se lemhra de que, depois. as pessoas nas galerias 
ficavam silentcs, mas colocavam carta2:es com os dizeres: NÃO 
ou SlM ou gesticulavam, lembrando os tempos romanos. 

Já nesse período da senha, houve uma invasão certa feita 
- V. Ex~ há de se lembrar. Ultrapassando todo o direito 
das cotas que tinham seus representados. os sindicalistas ~ 
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dis~e isto ainda 1á pouco ao Senador Eduardo Suplicy -
que estavam em 1 eunião aqui. no auditório Petrónio Portella. 
avançaram e invadiram o recinto independentemente das cotas 
das senhas. Aí ~.e deu o primeiro grande prohlema que vi 
na Constituinte. V. Ex·' deve se lembrar das_agfessôes. pratica­
mente iguais às c.ue aconteceram ontem. 

Acolho o aparte de V. Ex·'; apenas quero salientar que. 
neste plenário. hoje, nenhum insulto ouvi ao Presidente da 
Casa, nem ao nosso ilustre Vice-Presidente. Talvez devb­
semos apresentar algumas observações que pudessem ser coo­
peradoras em relação ao procedimento futuro. como esta de 
se dizer assim: não continue a sessão chamando os Senadores 
para votação, se as galerias ainda estão ocupadas com os 
maiores insultos, apodos, ofensas. gestos obscenos e tudo aqui­
lo que vimos acontecer ontem. O ideal teria sido a suspensão 
da sessão. até que as galerias estivessem plenamente evacua­
das, para que pudéssemos exercer o direito de voto. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Nobre Senador. permite-me 
V. Ex~ um aparte? · 

O SR. JARBAS PASSARINHO~ Sr. Presidente. V. Ex• 
sempre ê muito generoso. Todavia. ganhei o direito de vir 
à tribuna por uma gentileza do Senador Valmir Campelo, 
e estou triste em verificar que talvez o pre ju4ique pela exten­
são do meu discurso. 

Ouço o nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nohre Senador, serei conciso. 
Eu havia pedído o aparte. e, na hora. V. Ex' me atribuíu 
a condição de seu líder. Líder no papei, líder na função parti­
dária. Havia pedido o aparte não só para dizer da admiração 
de seus colegas de partido, mas para deixar registrado nos 
Anais do Senado Federal que a atitude de V. Ex• ontem 
foi a de um verdadeiro líder. V. Ex" representou cada um 
de nós. representou a Instituição. num momento em que até 
ficou afônico, mas não aceitou o achincalhe. eu diria ate o 
massacre moral que se fazia sobre o Congresso NacionaL 
Todavia, durante o pronunciamento de V. Ex'. com o aparte 
do Senador Eduardo Suplicy, veio o assunto dos íanomamis. 
Eu aqui fíquci pensando: o Congresso ficou como os ianoma­
mis. O mas~acre que aconteceu lá foi um massacre físico~ 
ontem, aqui, aconteceu um massacre moral. As galerias joga­
ram dinheiro na tentativa de intimidar e de insultar os parla­
mentares. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - E dinheiro, delibera­
damente, desvalorizado. caracterizando duplo insulto. 

O Sr. Epitáeio Cafeteira - Exato. Então, veja V. Ex~ 
o seguinte: as pessoas que fazem isso não acreditam na demo­
cracia, porque democracia é o regime pelo qual o povo e-scolhe 
os seus representantes e os elege através do voto. A hora 
de fazer comício é antes da eleição; a hora de aplaudir ou 
de vaiar é na eleição. quando se tira ou coloca mandato. 
Mas querer. em minoria, transformar o voto dos Parlamen­
tares, legitimamente eleitos por todos os cidadãos brasileiros. 
é algo que considerei um insulto não só ao Congresso mas 
ao próprio regime, que, de repente. fica colocado como se 
não representasse a vontade do povo. Segundo eles. ~ povo 
era os que estavam na galeria, e o Congresso era o antlp?vo. 
Quero congratular-me com V. Ex• Faço questão de que flque 
registrado, em seu discurso, a minha admiração pela manei~a 
firme, segura e viril com que enfrentou toda aquela galena 
e disse aquilo que cada um de nós teria de dizer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Estou muito grato pe­
las palavras que recebo de V. Ex'' como meu Líder. não no 
papel e não apenas um líder para épater le bourgeois, mas 
um líder verdadeiro. V. Ex' sahe disso. 

Dessa maneira. estamos aqui muito felizes de tê-lo em 
nossa companhia, liderando~nos. 

O Sr. Magno Bacelar~ V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Finalmente. ouço V. 
Ex•. nohre Líder Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, a minha admiração e respeito por V. Ex·' é tão grande 
que não sei se deveria deixar de lado o Regimento Interno 
e, em vez de pedir um aparte, pedir vênia. Mas, como tive 
a honra qe ser citado por V. Ex•, gostaria de apenas esclarecer 
que. antes de V. Ex" se manifcsrar, eu havia pedido à Casa 
a transcrição do manifesto resultante de um ato cívico hoje 
realizado no auditório Petrônio Portella. Não sei se pela admi­
ração que lhe tenho ou mesmo pela capacidade de persuasão 
que V. Exd demonstrou. senti como V. Ex\ quando disse 
por mais de duas vezes que não sabe por que o PT e o PDT 
estão contra a revisão constitucional, até mesmo estranhando 
que homem de comportamento como eu a estivesse defen­
dendo. Em primeiro lugar. nobre Senador. não há desrespeito 
à Constituição, O constituinte previu que, a partir de cinco 
anos. a Constituição poderia ser revisada. Somos contrários 
à idéia. defendida pelo Presidente da Câmara príncipalmente, 
de se dar à revisão o nome de constituinte revisora. No nosso 
entendimento. o Congresso está autorizado a rever a Consti­
tuição. mas enquanto duas Casas c obedecidos os dois terços. 
Se é para ser feita a partir do quinto ano, não há por que 
nos impedirem de defender urna revisão maís gradual, de 
acordo com as necessidades do País. tendo em vista que nos 
estamos propondo rever uma Constituição que foi declarada 
uma das mais modernas e avançadas do mundo. Com relação 
ao fato de PT e PDT não o desejarem. penso ser um forte 
indício de que se pretende minimizar um ato que queremos 
seja suprapartidário.- Essa questão está muito acima de PT 
e PDT. Eu poderia citar aqui vários nomes de Deputados 
e Senadores de outros partido-s que participaram do manifesto 
de hoje. Lá estiveram também o Sr. Waldir Pires, do PSDB, 
os presidentes da OAB e da CNBB, o líder dos estudantes 
e ex-presidente da UNE. Lindbergh Farias, tão decantado 
como ideal dos jovens no movimento dos cara-pintadas da 
época do Governo Collor. Nobre Senador Jarbas Passarinho, 
ali havia representantes de mais de vinte entidades que partki­
ões diretas e no impeachment. Sei que estou tomando o tempo 
de V. Ex•, mas gostaria de deixar isso registrado. Esta Casa, 
com justa razão, condena os atos daqueles que estiveram on­
tem nas galerias, que, na verdade, não representam os traba­
lhadores do Brasil. Solidarizo-me com tudo o que foi díto 
pelos Senadores no tocante à preservação do Poder Legisla­
tivo, mas eu faria um apelo: vamos também perdoar aqueles 
que usaram o jus esptmiandi. Eles perderam t"odas as espe­
ranças e. pela falta de cultura. que infelizmente ainda existe 
em nosso País. espernearam ma} e agrediram este Poder, com 
o que não podemos concordar. Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu é que agradeço 
a V. Ex•. nobre Senador Magno Bacelar. O assunto natural­
mente voltará à baila no plenário. Eu só pediria a V. Ex" 
que tivesse condescendência. com a minha reconhecida incapa­
cidade intelectual. A ação cívica que o Partido de V. Ex~ 
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convoca é contra a revisão. Se eu tivesse lido naqueles cartazes 
"contra a revisão imediata"', entenderia que é uma questão 
de tempo. Mas, quando vejo que é uma ação cívica contra 
a revisão da Constituição, V. Ex·', que foi um hrilhantíssimo 
Secretário de Educação quando eu dirigia a Pasta da Educação 
no Brasil. há de me permitir que tenha interpretado ípsis 
litteris. Entendi que a posição - eu tinha razões até para 
entender. que;;- podem ser ínjustas - era a de não rever a 
Constituíç;;l.o e de nào cumprir o mandamento máximo. 

O Sr. Magno Bacelar- V. Ex" tem razão. Os coorde­
nadores é que nüo se expressaram bem. Ali eu não estaria 
se admitisse, e até mesmo serii\ irr<~clonal não admitir que 
a Constituição deve e podcd sempre, por dois terços, ser 
emendada. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - O que é um manda­
mento imperativo. 

Em relação ao Partido de V. Ex", ainda não discuto se 
há ou náo conveniéncla do imediatismo disso. Mas estranho 
em relação ao PT, porque ele não autografo.u a Constituição, 
porque a <tchou muito aquém dos seus desejos. E agora que~ 
rem imobilíz<.i-!a durante algum tempo? Isto me permite perce­
ber o que algumas pessoas dizem: há uma esperança de que, 
nas eleições futuras, se renove a representaçào, de maneira 
que o Congresso Nacional venha mais à esquerda do que 
o atual. Por isso, então. se ganharia tempo. Não o atribuo 
a V. EX'' ou ao partido dt V. E:x" 

Sr. Presidente, muito grato pela tolerância a mim e aos 
meus ilustres colegas. Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Jarbas Passarinho, o 
Sr. Luddio Portelta, St-1plente de Secretário, deixa a 
cadeira da presidé11cia, que é ocupada pelo Sr. Chagas 
Rodrigues. ]'' Vice-Presidente. 

O Sr. Ruy Bacelar - Sr. Presidente, peço a palavra, 
para uma comunicaçáo inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Chag"s Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. P3ro comuni­
cação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. Srs. Senado­
res. a justiça tarda e tarda muito, mas qoase sempre não 
falha. Quero comunicar à Casa- V. Ex" já tomou conheci­
mento - que, hoje. o Supremo Trihunal Federal aceitou 
a denúncia por estclion<Ho c outros crimes contra o patrimônio 
que lhe foi apresentada pela Procuradoria-Geral da República 
contrà o ex-Deputado e ex-Prt:sidentc do lnsrituto de Previ­
dência dos Congressistas, Gustavo de Faria, e oito de seus 
associados. entre eles, diretores de corretoras, hancos, etc. 
A aceitação foi unánime e não excepcionou qualquer dos 
denunciados. Oportunamente. Sr. Presidente. comunicarei a 
esta Casa pormenores da decisão. 

Outro assunto que me traz à tribuna, Sr. Presidente, 
é o apelo que desejo fazer aos presidentes dos hancoscst<:'lduais 
oficiais. para que se (ouvem na iniciativa do Banco do Brasil 
que oríenta os seus gerentes, no sentido de que as agências 
~e abstenham, pelo prato de 45 dias, de implementar ações 
aos processos judiciais em andamento contra os produtores 
rurais que se dispuserem a encontrar a solução negociada 
que atenda aos interesses de todas as partes. 

Sr. Presidente, a açt"jo dos demais estabelecimentos ofi­
ciais é de importância fundamental, principalmente em relação 

ao Nordeste. que hoje vive uma situação de dificuldade em 
face da seca que assola toda a região. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Aureo Mello- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex"' 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pe\3 ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente. no dia de ~oje, no 
Rio de Janeiro, está sendo fundada a Ação pela Etica na 
Democracia, que tem a ética por princípio e a política por 
dever. Tem sede provisória na Avenida Atlântica, 2.936/201. 

Esse grupo é formado por cidadãos, bastante conhecidos, 
que exerceram atividade política destacada e que são, real~ 

mente, autênticos modelos de democratas e parlamentares. 
Agora, unídos, propóem-~e a tocar ~~ frente essa in~tituição. 

V. Ex• há de 5e lemhrar de Frota Aguiar. nosso velho 
companheiro da Càrnara dos Deputados. hoj_e com 93 anos, 
que é o Presidente de honr<t da Açáo Pela Etica nll Demo­
cracia; Édson Khair, que foi Deputado Federal e Estadual 
c é um grande nome; hem como os ex-Deputados Estaduais, 
do antigo Estado da Guanabara e do Rio de Janeiro, Sebastião 
Menezes, Rossini Lopes da Fonte. Geraldo Araújo. Flores 
da Cunha, Maurício Alvarenga, Mário Saladini. nosso velho 
companheiro do antigo Partido Trabalhista Brasileiro, Maria 
Rosa, igualmente, batalhadora firme e constante do Partido 
Trabalhista Brasileiro; Hélio Ramos. ex-Deputado Federal 
e Estadual; e ainda Joel Alves da Silva e Armando Vida\ 
Pedrosa. que é jornalista. 

Esses nomes estão unidos em torno desse movimento. 
E se eles são pela ética, se eles são pela lisura, pela dignidade 

no exercício da vida púhlica, isto é um bom sinal. porque 
realmente só fazem engrandecer os parâmetros políticos e, 
ao mesmo tempo, nos trazem a evidência de que a "Velha 
Guarda" ainda nào morreu. Aqueles companheiros de tantas 
hatalhas no auge da democracia. quando víamos também a 
ameaça cinzenta dos "golpes" erguida contra nós, estavam 
eles presentes nas Câmaras estaduais e Federal. em todos 
os setores onde o homem representativo dos seus semelhantes 
procura desempenhar uma atuação capaz de honrar a delega­
ção que lhe foi atribuída pelos seus patrícios e coestaduanos. 

Agradeço, sensibilizado, <'I gentileza de V. Ex• por conce­
der-me a palavra neste apagar das luzes desta sessão, hem 
co.mo a bondade e a orientação dessa almenara política que 
é o nosso querido Marco Maciel, líder inconteste em todas 
as horas. 

Deixo aqui patenteado meu regozijo pela sessão que está 
acontecendo hoje no velho Rio de Janeiro. na sede provisória 
da Avenida Atlântíca, Copacabana, aberta a todos os segmen­
tos da sociedade, 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ch3g3s Rodrigues ) - Concedo 
a palavra <to nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
há cerca de três meses, com o apoio de 53 colegas Senadores, 
apresentei nesta Casa a Proposta de Emenda à Constituição 
no 4, de 1993, que confere nova redação ao § 5" do art. 14 
e ao art. 82 da Constituição Federal, permitindo a reeleição, 
uma única vez, para os mesmos cargos, no período subse­
qüente, do Presidente da República, dos Governadores de 
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Escada e do Di~trito Federal, dos Prefeitos e de quem os 
houver substituído ou sucedido até seis meses anteriores ao 
pleito. 

Tendo em 'ista proposta semelhante, apresentada pelo 
iJustre Senador ."ley Maranhão, as proposições estão trami­
tando conjuntarr.ente nas Comissões desta 'Casa. 

Estou certo de que essa if,iciativa e~tá 
1 

sintonizada com 
as tendências do Direito Eleitoral moderno, aquele que é 
praticado nos países mais desenvolvidos do mundo, as quais 
estão voltadas para a preocupação de permitir que o eleitorado 
premie com o seu voto aqueles que se houveram com distinção 
~a condução dos negócios púhlicos. O que essa proposta de 
emenda constitucional trata de fazer é assegurar aos gover­
nantes a oportunidade de se submeterem ao severo julgamento 
das comunidades a que servem. ' 

No Brasil, Sr. Presidente, Srs. Sen~dores. costuma-se 
invocar o impedimento à reeleição para evitar que os deten­
tores de cargos públicos utilizem os instrumento de poder 
para influir no resultado das eleições. Essa preocupação pode­
ria se justificar em outros tempos. não hoje, quando as comu­
nicações atingíram níveis espantosos de sofisticação e a socie­
dade tem meios eficazes de exercer pronta fiscalização e vigi­
lância sobre os seus governantes. 

O impedimento à reeleição tem se constituído no Brasil. 
muitas vezes. em grave prejuízo a administrações eficit:ntes 
e operosas. interrompendo-se obras importantes por vaidade 
ou simples má-vontade dos sucessores el_T"I relação a tudo quan­
to receheram de legado dos seus antecessores. Tornaram-se 
legendárias no Brasil as obras inacabadas. por isso mesmo, 
tanto no plano federal quanto nos níveis estadual e municipal. 

Essa é a razão por que me preocupei em apresentar a 
referida proposta de emenda constitucional, assegurando aos 
detentores de mandatos executivos, nos três níveis- federal, 
estadual e municipal - a oportunidade de se submeterem 
ao julgamento dos seus concidadãos sem serem alcançados 
pelo imperativo da desincompatihilização. que os afasta dos 
cargos, em prejuízo dos hons e dinâmicos administradores. 

Como é notório. Sr. Presidente, Srs. Senadores, o § 5" 
do art. 14 da Carta de 1988 dispõe sobre inelegibilidade, para 
os mesmos cargos, no período subseqüente ao do mandato, 
de Presidente da República, de Governador de Estado ou 
Território, do Distrito Federal, de Prefeitos ou de quem os 
houver sucedido ou suhstituído, nos seis meses anteriores ao 
pleito. 

O art. 82 da mesma Carta Constitucional fixou em cínco 
anos o mandato do Presidente da República. vedada a reelei~ 
ção para o período subseqüente. As alterações que estou pro­
pondo permitirão a continuidade de gestões administrativas 
positivas de órgãos do Poder Executivo. garantindo a intarup­
ção das gestões improfícuas, uma vez que os mandatos ficarão 
reduzidos a quatro anos. Neste caso. bastará que o eleitor 
se recuse a permitir a recondução do mau gesto~ ao cargo 
que ocupa. o que acontece, com freqüência. em países mais 
desenvolvidos. 

O que se pretende com a presente proposta de emenda 
constitucional é dar oportunidade ao eleitorado de conservar 
hoas admrnistraçóes. impedindo as mudanças de gestões que 
condenam ohras estratégicas à interrupção e ao danoso aban­
dono. Se a administração apresenta hons resultados no julga­
mento popular, se não há razões plausíveis para a substituição. 
ela disporá de oito anos para implementar seus grande:s em-

,. preendimentos. 

Existem atualmente no Brasil inúmeros projetos inaca­
hados e. por via de conseqüência. ohn.ts e equipamentos de 
alto custo expostos à ação corrosiva do tempo. Uma das razões 
notórias para a solução Je continuidade de muitas ohras im­
portantes tem sido a mera mudança do titular de órgão do 
Poder Executivo e·o desinteresse do sucessor pür tudo aquilo 
que foi desenvolvido na gestão antecedente. 

Sempre que se suscita a hipótese da reeleiç<l.o no Brasil. 
surgem vozes de alerta para os riscos da uti1izaçào. em desa­
cordo com as normas da lei c da ética, dos hens póblicos 
e de instrumentos do poder. Muitos se esquecem de que o 
Brasil sofreu vertiginosas transformaçôes, nos últimos anos, 
desenvolvendo modernos meios Jc comunicação que facilita­
ram a vigilância da sociedade sobre seus governantes. Os mo­
dernos vefculos de comunicação de que dispomos criou um 
sistema de vasos comunicantes entre governantes c gover­
nados e vice-versa. 

Hoje em dia. quando o~ ventos da ética c da moralização 
sopram em todas as direções, já não é possíwl o uso despótico 
do poder para a perpetuidade dos que o ocupam. tal o rigor 
da fiscalização exercida pe\os veículo:-. de comunicação de mas­
sa. Em países ricos e desenvolvidos. como os Estados Unidos 
da América, há numerosos exemplos de conhecidos presi* 
dentes da República que não mereceram o favor da reeleição_ 
embora alguns tenham apresentado gestões marcantes. 

Os sinais de mudança política no Brasil em relação ao 
princípio da reeleição começam a surgir, de maneira vígorosa. 
Governadores importante~. como Antônio Cario_s Magalhães. 
da Bahia, Leonel Brizola, do Rio de Janeiro. Jris Rezende, 
de Goiás, Antônio Fleury Filho. de S.:lo Paulo. e Joaquim 
Roriz. do Distrito Federal. alinham-se entre os que defendem 
o direito à reeleição por maís um mandato. certos de que 
a invocação representa mais um passo no caminho da evolução 
política em nosso País. Aí c~tão relacionados políticos do 
mais alto nível e de distintas origens partidárias. 

O Governador Antônio Carlos Magalhães sustentou que 
a reeleição permite que o Governo seja julgado pt.'lo povo. 
sendo a proibição de disputar um segundo mandato ··traço 
de subdes,envolvimento político.·· Magalhães. como os Gov~r­
nadores Iris Rezende e Joaquim Roriz. defende a ~~doção 
de medidas legais capazes de impedir o uso da máquina admi~ 
nistrativa em proveito daquele yue esteja. ã sua frente. 

O Governador de Goiás, lris Rezende. vai mais além. 
em defesa da tese da reeleição. quando sustenta a necessidade 
de elaboração de leis claras que prevejam. inclusive, a cassação 
do mandato de quem ahusar da máquina administrativa. ··se~ 
ria algo como ahu~o do poder econômico'". argumenta o gover~ 
nadar goiano. Lembra,<.~ propósito, que a Constituição Fede~ 
ral. em seu art. 14, * 10. prevê a impugnação do mandato 
"'até- 15 dias contados da diplomação··. 

Conforme farto material puhlícado pelos jornais. Sr. Pre­
sidente. Srs. Senadores, existe um consenso entre os <.~tuais 
Governadores de que a adoção do princípio da reeleição modi~ 
ficaria as tendências da campanha para a Presidência da Repú~ 
blica. no próximo ano. Ao invés de o candidato a Presidente 
da Repúhlica influenciar na escolha do candidato a gover­
nador. o governador candidato ii reeleição, se tiver re~Jlmente 
apoio popular, direcionao eleitorado a votar no candidato 
a presídente da sua preferência. 

O Governador Joaquim Roriz. por exemplo. analisando 
a perspectiva da mudança proposta. argumentou que a reelei­
ção relaxaria a guerra eleitoral. uma vez que h.weria outros 
nomes. com novas pfopostas e novos horizontes. a enriquecer 
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a disputa pelos cargos majorítJrio~. O Governador Antônio 
Carto~ MAgalhães ironizou os yue temcn1 a despótica utiliza~ 
çào da m;íquina do EstadP. ohscrvando. com muita razão. 
que .. amiar de jatinho do gov...:rno não á ahuso. por4uc o 
Presidente Bush andou o tcrnpo todo e não ~c reelegeu." 

Daqui. desta trihuna. Sr. Pn.:-sidente. Srs. Senadores, fa\ü 
um apelo aos meus companheiros da Cümara c do Senado 
para que reflitam maduramente a respeito dessa proposta de 
emenda constitucionaL T cnho a con\'icç5o de que esse esforço 
ret1cxivo haver:.~ de c.:onduzir a maioria a apoiar essa iniciativa. 

Era o 4ue cu tinha a dizer. Sr. Prcsidcnk. Srs. Senadores. 
Muito obrigado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel _ César Dias _ Louremberg Nunes Rocha _ 
Luiz Alberto Oliveira Márcio Lacerda Meira Filho Nelson 
Carneiro_ Valmir Campelo. 

O SR. PRES!I)ENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, requerimento que será tido pelo Sr. 1'' Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 777. DE !993 

Requeremos, nos termos do an. 58. § 3" da Cons~ituição 
Federal e na forma do disposto no art. 145 do Regimento 
interno do Senado FederaL a constituição de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito composta de 11 (onze) Senadores 
para. no prazo de 9ü (noventa) dias, apurar irregularidade~ 
operacionais de armazenagem, transporte e comercialização 
da Companhia Nacional de Ahaslccimento- CONAB e sua~ 
antecessoras Comissão de FinanciamcrJto da Produção -
CFP. Cobal e Cihrazcm, nos últimos 10 anos. 

Justificação 

Longe de csvaír~se nos limites do processo legislativo, 
o Congresso Nacional pode e deve. sempre. trazer para seu 
àmbito de investigaçilo fatos que indiquem a existência de 
prejuízos irreparáveis ao povo brasileiro. 

Um deles, sem dúvíd<t, seria a injustificável perda, seja 
por quais motívos. (le alimentos armazenados pela Conab 
para efeitos de estocagem reguladora. Não surpreende, por 
isso mesmo, o grande clamor da sociedade brasileira pelas 
recentes notícias de deterioração de alimentos. Num país de 
milhôes de famintos, difícil imaginar tragédia maior. No entan~ 
w. são fatos que se renovam de tempos em tempos, sem 
que medidas saneadoras definitivas tenham sido tomadas. 
Compete, assim. ao Senado aprofundar~se no estudo das cau~ 
sas que dão origem a ess~ descalabro indesculpável. E isso 
passa, inevitavelmente. já que conseqüência de uma estrutura 
viciada há muitos anos, pela análise da má administração não 
só do atual órgJo responsável pelo setor como também de 
suas entidades antecessoras. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1993. -Senadores Moisés 
Abrão - João Rocha - Lourembcrg Nunes Rocha - Antônio 
Mariz - Odacir Soares - Ruy Bacelar - Jonas Pinheiro . 
- Oirceu Carneiro - Mário Covas - Garibaldi Alves Filho 
- Alfredo Campos - Eduardo Suplicy - Bello Parga -
Gilberto Miranda - João Calmon - Esperidião Amin -
Élcío Alvares- Onofre Quinan- Epitácio Cafeteira- Alfre­
do Campos- Ronaldo Aragão- Ronan Tito- Jonas Pinheiro 

- Pedro Teixe_ira - Affonso Camargo - Francisco Rollen'l~ 
berg - José PauJo Bisol - Hydekel Freitas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri· 
mento lido cohtém subscritores em número suficience para 
constituir a CÓmissào Parlamenúu de Inquérito, nos termos 
do art. 145 dÜ 'RCiimento Interno. 'será puhlicado para que 
pfoduza os devidOs efeitos_ 

A Presidê'nti'<;í fará oportunidade as designações parti a 
Comissão Parlarrientar de Inquérito constiruià<i, de acordo 
com as indicações que receber dás-Lideranças. 

Sobre a rr\esa, proposta de emenda ii Constituição tJlÚ:: 
será lida pelo Sr. I" Secretário. 

É lida a s~guinte. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÁO N" 7193 

Dê·se ao artigo 22R da Constituição Federal, a seguinte 
redação: · • 

Art. 228- São penalffiente inimpu"táveis os meno­
res de dézesseis anos, sujeitos às normas de legislação 
espedat.'. 

J ustificaçâo 

A estarrecedora escalada da violência que assola o País, 
resultado da deformada estrutura ec:onómica/social que se con~ 
figurou, historicamente, vem gerando pànko gencraliz<tdo n<t 
p<lpulação. Os órgãos de repressão à criminalidadc não têm 
conseguido refrear este processo. em face das inúmeras Jificul~ 
dades de caráter funciona{, mas, principalmente, em função 
da legislaç<\o brasileira que faculta a Impunidade ;:t dift:rJ.?ntes 
tipos de crimes. 

Compete ao Congresso Nacional a função precípua de 
buscar a adequação da Cana Magna aos propósitos de instru~ 
mentalízação da sociedade brasileira no comabtc à violência. 

Acontecimentos recentes de extrema violência provocada 
por grupos, gangues e quadrilhas formadas por menores, indi~ 
ca a imperiosa necessidad~ de se reduzir de 18 para 16 anos 
a maioridade penal. 

O avanço das comunicações nas Líltimas décadas coloc<J 
um extraordinário volume de informação à disposição do cida~ 
dão. acelerando o grau de consciência da juventude. hem 
como sua capacidade de discernimento quanto ao conceito 
do certo/errado, o que .seria inimagináveL por exemplo, há 
vinte anos. 

A sociedade vem evoluindo e atingindo níveis de desen~ 
~olviment~ mental cada vez mais precocemente. A possihi~ 
hdade ma10r de freqüência às escolas jovens recém~saídos 
das faculdades ocupando posiç,lo de destaque como dirigentes 
e executivos. Não raros adolescentes de quatorze a quinze 
anos, prestam vestihutar logrando aprovação. c o n:ccnk ca:-.o 
em que uru jovem, de dc;.-:esseis anos. formado em direito, 
conquistou na justiça o direito de advogar. demonstrando 
o grau de autodeterminaç<lo conseguido pelos jovem;. 

A presente proposta de emenda ii Constituiçüo busca 
atender as exigências de redução da impunidade penal para 
16 anos, clamada pela alua.lidade social hr<1sileira. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1993 - Epitácio Cafe~ 
teira- Divaldo Suruagy- Valmir Campeio- Lucídio Porte~ 
Ua- Nelson Wedekin- João Calmon- Beni V eras- Esperi~ 
diào Amin - Odaeir Soares - lram Saraiva - Nabor Júnior 
- Hydekel Freitas - João França - Meira Filho - Irapuan 
Costa Júnior- Ronaldo Aragão- Henrique Almeida- Álva~ 
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ro Pacheco- Júlio Cantpos- Júnia Marise- Jonas Pinheiro 
- Jarbas Passarinho- Magno Bacelar- Levi Dias- Juvên~ 
cio Dias - Bello Parga - Amír Lando - Moisés Abrão -
Ney Maranhão - Cid Sabóia de Carvalho :- Antônio Carlos 
De•Carli - Dario Pereira - Mario Covas - Pedro Teixeira 
- Flaviano MeHo - Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia 
- Garibaldi Alves Fí!ho- Gilberto Miranda - Luiz Alberto 
Oliveira - Élcio Alvares.- Chagas Rodrigues - Alfredo 

Campos. A C&missão de Co'nstituição, lt.~~tiçq e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodriguws) ~A Proposta 
de Emenda. à Constituição que acaba de ser lida está sujeita 
às disposições e~pecíficas constantes dos arts. 354 e seguintes 
do Regimento Interno. . . 

A matéria vai â publicação. · 
Sobre a mesa, requerimentos que serão. {idos pelo Sr. 

l'! Secretário. 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 778, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 210 do Regimento -Interno, requeiro 

a transcrição. nos Anais do Senado Federal de matéria publi~ 
cada no jornal O Estado de S. Paulo, página 3, datado de 
19·8~93. intitulada .. 0 Dinheiro da CUT", original anexo, 
e da matéria do iornal Folha de S. Paulo, Edição de 19·8·93, 
Caderno l, página 11, intitulada "Lucena Descarta CPI da 
CUT". original apostilado. 

Sala das Sessões, 19de agosto de 1993.- Senador Esperi. 
dião Amin. 

REQUERIMENTO N" 779. DE 1993 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado, do "Manifesto contra 
a revisão Coilstitucional- O Brasil real e a atual Constituição 
" emitido por entidades representativas das causas populares 
ao organizar o Movimento Civico contra a Revisão Consti· 
tucionaL 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1993. -Senador Magno 
Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~De acordo 
com o art. 210, § l". do Regimento 1nterno. os requerimentos 
lidos serão submetidos ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N•· 780, DE 1993 

Requeiro, nos termos do arL 13, do Regimento Interno, 
seja considerado como licença autorizada o período com~ 
preendido entre os dias 20 e 23 do corrente, quando estarei 
ausente dos trabalhos da Casa para, como Membro Titular 
da Comiss:lo Mista de Inquérito "'destinada a investigar as. 
causas do endividamento do setor agrícola", participar de 
diligências na Região Sul, em Porto Alegre, Rio Grande do 
Sul. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1993. -Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~ Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 13. § ] 9 , do Regimento Interno. 

A Presidência comunica ao Plenário que. na sessão de 
hoje, às l2h57min, transcorreu a segunda sessão de discussão, 

em segundo turno. da Proposta de Emenda à Constítuição 
n\' 23191. Assim sendo, a matéria será incluída como item 
nd 11-A na Ordem do Dia da presente sessão. para a terceira 
sessão de discussão em segundo turno. 

O SR. PRESIOENTE (Chagas Rodrigues) ~Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 70 Srs. Senadores. · 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sohre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. l·' 
Secretário. ' · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N·· 781. DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175. alínea d. do Regimento Interno, 

requeiro inversão da Ordem do Dia. a fim de que a matéria 
constante do item n" l seja suhmctida ao Plenário em último 
lugar. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1993. ~Senador Jutahy 
Magalhães 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Aprovado 
o requerimento, será feita a inversão so\ícitada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Item 6: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N" 145. DE !993 

(Em regime de urgência. nos termos do art. }36. 
d do Regimento Interno.) 

Discussão. em rurno tinico. do Projeto de Ló da 
Câmara n·' l45. de 1993 (n" 3.494/93. na Casa de ori· 
gem). de iniciativa dü Presidcnrc da Repühtica. que 
cria cargos de Patru!hciro Rodoviário Federal e dá ou~ 
tras providências. tendo 

-Parecer favodvcl. soh n" 255. de 1()93, da Co~ 
missão 

-de Constituição. Juqiça e Cidadania, 

O Sr. Mário Covas -Sr. Presidcntt:, peço a p.alavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nohrt: Senador. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP. Pela ordem. Sem 
revisiio do orador.)~ Sr. Presidente. peço desculpas. mas 
não sei se ouvi exatamente. V. Ex·· disse que. pam o Projeto 
de Organização Partidária. para cuja aprovação são exigidos 
dois turnos. está encerrada a discussão no primeiro turno? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~ N<.lo. nc:i.o 
foi isso. A Proposta de Emenda à Constituição está sujeita 
a ser discutida em trés sessões. 

O SR. MÁRIO COVAS ~ A Emenda Genehaldo Cor­
reia. segundo turno'? 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues\ - Perfeita­
mente. 

O SR. MÁRIO COVAS - E paru essa t:>st<i encerrada 
a discussão? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- No momen­
to. não está encerrada a discuss/jo. 

O SR. MÁRIO COVAS- Por que V. Ex·' anunciou que 
estava encerrada a discussão? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rpdrigucs) - Nüo está 
encerrada a discu~são. 

O SR. MÁRlO COVAS- So\1re matéria nenhuma? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Essa matéria 
não está com a discussão encerrada. Ela entrará em Ordem 
do Dia para ser. mais uma vez. díscutída. 

O SR. MÁRIO COVAS- Muito obrigado. Sr. Presi­
dente. 

Eu gostaria tjue V. Ex·' me pre~,tasse um esclaredmento 
adicional. Com relaçiio ;} matéria concernente à organização 
partidária. não esgotou. ontem. a discussão no primeiro turno? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não. 

O SR. MÁRIO COVAS - Muito obrigado. Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em discus­
são o projeto. em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho ~ Sr. Presidente. peço 
a palavra pam encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. Srs. Senadores. o PMDB votará favoravelmente 
a esse projeto, por entender que é justa a providência adotada 
peto Poder Executivo. 

O Sr. Marco Maciel -Sr. Presidente. peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem a pala­
vra V. EX'' 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs.. 
Senadores., não ê outra a manifestação da Bancada do PFL, 
por meu intermédio. Na mesma direção da manifestação feita 
pelo ilustre líder do PMOB. Senador Cid Saboia de Carvalho. 
votaremos favoravelmente à proposiçào. Aliás. já havíamos 
nos manifestado a favor, inclusive. da c:onces~ao de sua urgên~ 
da. 

OSR. PRESIDENTE(Chagas Rodrigues) -Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o segutnte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N .. 145. DE 1993 

(N .. 3.399193, na Casa de origem} 
De in~d~t~va do Presidente da Repúhlica 

Criã cargos de Patrulheiro Rodoviário Federal, e 
dá outras pÍ"Ol'idências. 

O Congresso"Nac1onal decreta: 
Art. 1" Ficam criados 4uatro mil cargos de Patrulheiro 

Rodoviário Federal. nível intermediário, classe D, padrão C 
no quadro de pessoal do Ministério da Justiça, 

Art. 2" O provimento dos cargos de que trata esta ki 
far~se~á mediante a· nomeação de candidatos hahilitados em 
concurso público. 

~ 1"' O concurso compreenderá duas etapas. consistindo 
a primeira em provas e a segunda, em curso de formação. 

§ 2" A nom~:ação será feita pela ordem de classificação 
dos candidatos. nas provas escritas. 

§ 3Q Durante o curso de formação. os candidatos perce~ 
berão a importância correspondente a sessenta por cento da 
remuneração devida ao servidor localizado no primeiro padrão 
da classe a que passarão a pertencer. em decorrência da no­
meação. 

§ 4o Na hipótese de o candidato ser ocupante de cargo 
ou emprego efetivo na União. Estado, Município ou Distrito 
Federal, poderá optar pela remuneração do órgão ou entidade 
de origem. 

Art. Y Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 540, 
de 1993, do Senador Gilberto Miranda, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do artigo intitulado "A morte de Car~ 
los Castelo Branco: o único "papa'" do jornalismo brasi­
leiro", publicado no jornal Tribuna da Imprensa. edi­
ção de 2 de junho de 1993. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É A SEGUINTE A MATÉRIA CUJA TRANS­
CRIÇÃO É SOLICITADA: 

A MORTE DE CARLOS CASTELO BRANCO: 
O ÚNICO '"PAPA .. DO JORNALISMO 

BRASILEIRO 

José Aparecido estava em Brasítía. indo para a Fundação 
Oscar Niemeyer. quando recebeu a notícia da morte do jorna­
lista Carlos Castelo Branco. Levou um choque, era um dos 
seus maiores amigos. No carro, as lágrimas. desciam pelos 
olhos de Aparecido. Castelinho esteve com Aparecido em 
Lisboa, foi de lá que saiu para ir para Houston, onde faria 
os exames definitivos para urna operação que, afinal, não 
foi feita, Era arriscada demais, o próprio Castelo não quis. 
Veio para o BrasiL Mas quando saiu de Portugal, a despedida 
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entre Aparecido e Castelinho niio foi uma despedida ocasio­
nal. Era emocionante demais, para uma simpks despedida. 
Tinham a quase certf'za de nào se verem niaiS. 

A vida de Carlos Cas.telo Branco e a. de. José Aparecido 
s~ cntr:I<Jça co:' ·nuitos momentos, e não apenas nessa de.spe~ 
d1~a na0 cxphclta m_as co111ovida. que -houve em Partu·gal, 
h a menos d~. um mcs. Quando Castelo _Branco sofreu um 
dos n~ais rudp golpes de sua vida, a mortc.do jovem Rodrigo. 
seu fllho de 25 anos, (vítima de um desastre de automóvel) 
Ca~telínho. não estava no Brasil. Foi localizado em lsracl. 
Couhe a José A..pareciJu a parte mais difícil. comunicar o 
fatC1 a Castelo Branc'o'.1:e!e,fçmou para e!e.'p'e.diu 4ue voltasse 
logo par<! o Brasil. pois seu filho Rodrigo sot·;era um ctCs'aSm~ 
violentíssimo. Vivido. experiente. com a \r\tulção quc·j<:~m;lis 
ahandona os grandes repórteres como ele. petguntou apenas. 
como quem afirma: ·"MorreU. não é?". O que é que Aparecido 
poderia responder a não ser dizer a verdade?· 

Castelo_ e~tava saindo de um infarte Viólentíssimo, (isso 
há 25 anos) ficara mais de 2 meses no PrÓ-Ct~rdíaco. Seu 
estado era tão grave que não pôde operar. Muito amigo de 
todos os médicos do Pró-Cardíaco. pergun

1
tei a eles o que 

aconteceria com Castelinho. E o doutor Rohson. então o 
diretor. me dtssc: '"Olha Helio, o CastelinhO pode viver 100 
anos e pode morrer dormindo, sem saber de nada. Op~rar 
é que não pode." Pois, mais de 25 anos depois. com o coração 
resistindo a tudo, Castelinho morre de outra ·doença. (o cân­
cer) da qual ninguém escapa. Nessa viagem de Israel ao Brasil. 
sahendo que sua chegada significava o enterro do filho queri­
do. o coraçt\o de Castclinho resistiu impavidamente, não fra~ 
quejou em momento algum. 

••• 
Foí ainda José Aparecido que levou Carlos Castelo Bran­

co para o cargo de Assessor de Imprensa (como se chamava 
na época) de Jânio Quadros. Aparecido era o todo~poderoso 
~ccretário particular. e Castelo sô foi por dois motivos. l 
-Era un1a exigência de Aparecido. e ninguém resiste a uma 
exigência dessas. 2 - Queria ver como é que funcionava 
o poder por dentro. fazer uma experiência rápida. Mas não 
podia prever que a experiência seria tão rápida, e não pela 
sua vontade. ou decisão. (Com a morte de Carlos Castelo Bran­
co, desaparece o penúlti~o que poderia ~ontar os rnotivos reai-t 
da renúnica d~ jânio Quadros. Agora só resta mesmo José 
Apancido. Os outros que sabiam, Oscar Pedroso Horta~ Quin­
tanilha Ribeiro também já morreram.) 

Curioso o destino de Carlos Castelo Branco. Nascido 
no Piauí, se radicou em Minas. brilhou no Rio, e não hesitou 
em trocar tudo por Brasl1ia assim que a capital se transferiu 
para lá. Tmha horror ao jornalismo e foi no jornalismo que 
se consagrou. Numa entrevista à revista Veja, (páginas amarew 
las, de muitos e muitos anos passados), afirmou sem a menor 
dúvida: ''Quando eu me aposentar, jamais abrirei um jornal.'' 
Em 1953 era chefe de redação da Tribuna da lmprensa. Teve 
um desentendimento (sem briga) com Carlos Lacerda. pediu 
demissão. Carlos Lace"rda me convidou, eu acabara de deixar 
a direção da revista Manchete (a verdadeira, não essa que 
só é vista em pedicuros e manirures) fui pela primeira vez 
para a Tribuna. Castelinho me passou a direção, brincando, 
e disse: '"Você é experimentado em dirigir revistas. Mas verá 
o que é dirigir a Tribuna." Meses depois eu pedia demissão, 
passava o cargo (sem brigar com Lacerda) ao depois ministro 
Aluizio Alves. 

Em 1956 eu comecei minha coluna no Diário de Notícias. 
Fazia uma coluna e um artigo diário como faço até hoje. 
Castelinho me dizia: "Você é um maluco." E cu in~istia cOm 
Castelinho· para fazer umu coluna diária. o Jornal do Brasil, 
de ,onde era repórter, também insistia. Mas quem foi fazer 
a coluna no JB. foi Hcrmano Alves. outro grande jornalisw. 
Só alguns anos mais tarde. é que Castelo se decidiu pelo 
espaço diário. Mas Castelo jamais foi colurlista na expressão 
verdadeira do termo. Gostava mesmo era de ser comentarista. 
A procura dülría da informaç<l.o não o seduzia. Nos últimos 
15 anos foi ao Congresso apenas em grandes momentos, na:-; 
oportunidades históricas. E continuava a me chamar profissio­
nalmente de maluco. 

••• 
PS ~Posso escrever indefinidamente sobre Castelinho. 

pois ele foi o .. papa" du minha geração. E até u mudança 
da capitaL nos víamos diariamente. durante anos e anos. Era 
um vencedor nato. Se tivesse sido seminarista e insistido. 
chegaria a papa. Acahou sendo "Papa" de uma profissão 
que detestava. 

PS 2 - Castelo também não gostava de informação. Ou 
pelo menos da ••garimpagem" da informação. Geralmente só 
tinha um informante, não precisava mais do que isso. Aqui 
no Rio, José Cândido Ferraz, Aparecido e alguns esporadi­
camente. Em Brasília. Pedro AleiXo e depois Leitão d~ Abreu, 
bastavam para ele. 

PS 3 - Castelinho não parecia. mas era engraçadíssimo. 
Um dia saindo do Hospital dos Servidores. (onde fomos visitar 
José Aparecido, sempre ele), dei uma carona a Castelinho. 
Ele me contou duas historinhas. A primeira. Quando foi im­
plantada a ditadura. em Brasília, foi procurado por um grupo 
de coronéis. Que lhe disseram: "'Olha, Castelinho, você vai 
continuar escrevendo, porque você nunca diz nada. ' 1 E Caste­
linho às gargalhadas. concluía: "Continuei dizendo tudo, só 
qu~ eles jamais percebiam". Era verdade. 

PS 4 - A outra foi uma confidência: "Minha \'ontade 
era parar com tudo, Helio, estou cansado. Hoje me limito 
a escrever pensando na forma. Não quero saber de informação. 
A coluna está bem escrita? Então já estou satisfeito." 

PS 5- Assis Chatea.ubriand, acadêmico. morreu. Naque­
la época a Academia tinha a preocupação de suhstituir um 
acadêmico por outro do mesmo ramo, profissão ou atividade. 
Austregesilo Athayde convidou este repórter. Castelo Branco 
e David Nasser para se candidatarem. Eu descartei logo a 
possibllidade. Mas insisti muito com Castelinho e com David 
Nasser. David pensou bastante. Austregesilo insistia: "Vocês 
três têm lugar na Academia. Pode não ser na primeira vez, 
mas na segunda é certo." Devid desistiu, Austregcsíio sabia 
o que dizia. Caslelinho teve 13 votos na primeira eleição. 
ganhou na segunda. 

PS 6- O jornalismo hrasíleiro teve a sua grande perda; 
a nossa geração fica sem o maior representante; a Academia 
não encontrarã jornalista igual para substituí~io; o Jornal do 
Brasil, seja quem for que ocupar seu lugar. terá a mesma 
fortaleza intransponível. Mas vazia. 

Helio Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 8: 

Votação, em turno único. do Requerimento o" 7SR, 
de 1993. dos Senadores Pedro Simon e Marco Maciel. 
solicitando. nos termos do art. I 72. I, do Regimento 
Interno, a indusão em Ordem do Dia do Projeto de 
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Lei da Câmara n" 125. de lYc.,ll ~Complementar (n" 
60/RY ~Complementar. na Casa de origem). que di sei­

. plina.os limites das despesas com o funcionalismo púhli­
co. -na fClrma do art. 169 da Constituição FederaL cujo 
prazo na Comls~ão de Assuntos Econômicos já se acha 
esgotado. 

Em votação. 

O Sr. Marco Maciel - Se Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senallor Marco MacieL 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente. serei muito breve. Con­
sidero esse requerimento extremamente procedente, porque 
se trata uma matéria complementar à Constituição. Estamos 
nos preparando para fazer uma rcvisào constitucional e nem 
sequer regulamentamos seus pontos mais importantes à Cons~ 
tituiçáo em vigor. Esse dispositivo. inclusive. que foi incluído 
na Proposta de Emenda à Constituição pelo Senador Pedro 
Simon, estabelece critérios para o comprometimento de des~ 
pesas com pessoal por parte de- diferentes entes federativos: 
União. Estados e Municípios. Sua aprovação. a meu ver, mui~ 
to concorrerá para que o País livre~sc da chamada crise fiscal. 
que tem. naturalmente. como origem um crônico déficit públi~ 
co que. infelizmente. tem contrihuído para causar a inflação 
e-, de alguma forma. comprometer o bom desempenho da 
economia hraslleira. 

Acredito que. com a inclusão desta matéria na Ordem 
do Dia. o Senado Federal dará seqüência a uma providência 
que já foi adotada na Câmara dos Deputados. A Câmara 
tomou a iniciativa de regulamentar esse dispositivo e remeteu 
a proposição ao Senado faz aproximadamente um ano e meio. 
se n;:io estou equivocado. Portanto. a sua inclusão na Ordem 
do Dia é algo que, a meu ver. vai credenciar esta Casa e 
enriquecer a nossa pauta deste segundo semestre. antes de 
começarmos a revisão constitucional. 

OSR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Em votação. 
Os Srs, Senadores que aprovam o requerimento queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
AprovLJdo. 
O Projeto figurará na Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 9: 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da 
Câmara n" 127. de 1992 (n" 977191, na Casa de origem). 
que acrescenta parágrafo ao art. 25 da Lei no 5.700, 
de 1" de setembro de 1971. que dispõe sobre a forma 
e a apresentação dos símbolos nacionais e dá outras 
providências, tendo 

-Parecer. sob no 212, de F.N3, da Comissão 
-de Educação, favorável, nos termos de substi~ 

tutivo que oferece. 

A matéria ficou snhrc a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias a fim de receber emendas. nos termos do art. 235. 
inciso 11. letra d do Regimento Interno. 

À proposiç<.io nào fomm oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto e do substitutivo. em 

turno único. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1'; 

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" DE 1993. 782, 

Nos termos do art, 279, alínea b. do Regimento Interno,· 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara 
n" 127. de 1992,' a fim de que seja encaminhado ao reexame 
da Comissão de ·E-ducação. uma vez que o Oecreto~Lei n\' 
869, de 12 de dezembro de 1969 encontra-se revogado pela 
Lei n' 8.663. de 1993. 

Sala das Sessões, 19 de agostode [993.- Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A matéria 
vai ao reexame da Comissão de Educação. 

O SR. PRESJDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 10 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

. Câmara n'.l8, de 1993 (n•·1.162188, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a instituição da Semana do Traha~ 
lha dor. tendo: 

-·Parecer favorável, sob n" 215, de 1993. da Co­
missão 

-de Educação. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordí~ 
nárias a fím de receber emendas, nos termos do art. 235. 
inciso li, alínea d, do Regimento Interno. 

À proposição não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

No l8. DE 1993 

(N• 1.162188, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a instituição da Semana do Traba­
lhador. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ fica instituída a Semana do Trabalhador. como 

parte integrante das comemorações do Dia do Trabalho. 
Art. 2"' A Semana do Trabalhador se encerrará no dia 

lo de maio. 
Art. 3<~ Ao Ministério do Trabalho e Previdência Social 

caberá no transcurso da Semana do Trabalhador fornecer. 
a todos os sindicatos de empregados. cartilhas explicativas 
sobre os direitos sociais do trabalhador e a relação de todos 
os serviços prestados pelo órgão. 

§ to As cartilhas deverão ser distribuídas igualmente 
para as escolas públicas, principalmente aquelas que mante~ 
nham cursos noturnos. e às empresas de um modo geral. 

§ 2" A distribuição das cartilhas se realizará de forma 
gratuita e acontecerá todos os anos em campanha promovida 
pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

Art. 4~' Os órgãos púb1icos da administração direta da 
União, dos Estados e dos Municípios deverão promover um 
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calendário de atividades que Objetive a informação, a especia­
lização. a integração e difusão das experiêncías dos trabalha­
dores. 

Art. 5" O Poder Executivo regulamentarâ a presente 
lei no prazo máximo de noventa dias. contados da data de 
sua puhlicação. 

Art. 6" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7" Revogam-se as disposições em. corHrárío. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 11: 

Discussão, em turno suplementar. do Projeto de 
Resolução n" 44, de 1992 (apresentado pela Comissão 
de Constituição. Justiça e Cidadania, como conclusão 
de seu Parecer n" 224. de 1992). que acrescenta pará­
grafo ao art. 4'' da Resolução n" 96, de 1989, que dispõe 
sobre limites globais para as operações de crêdito exter­
no e interno da União, de suas au~arquias e demais 
entidades controladas pelo Poder Público Federal e 
estabelece limites e condições para a concessão da ga­
rantia da União em operações de crédito externo c 
interno. tendo 

-Parecer. sob n" 250, de 1993. da Comissão 
-Diretora. oferecendo a redação do vencido. 

Sohre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 783. DE IY93 

Nos termos do art. 279, alínea c. do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Resolução 
n" 44. de 1992, a fim de ser feita na sessáo de 17-9-93. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1993.- Élcio Alvares 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigue~) ~ O projeto 
será incluído em Ordem do Dia na data aprazada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - fiem 11 A: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Ne 23. DE !991 

Discussão. em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nu 23, de 1991 que dá nova 
redação ao art. 16 da Constituição Federal, tendo 

Pareceres soh n·• 24, de 1992 e 171, de 1993, da 
Comissão Temporária designada para analisar a maté­
ria, favorável; e da Comissão de Constituição. Justiça 
e Cidadania, favorável. com emenda de redação que 
apresenta. 

A matéria constou de sessão extraordinária anterior. 
quando teve sua segunda sessão de discussão. Transcorre ago­
ra a última sessão de discussão. 

Dia. 

Em discussão. {Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A matéria será oportunamente incluída em Ordem do 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues.) -Item 12: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N" !14, DE 1992 , 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do arr. 
172, r do Regimento Interno.) 

{Tramitando em conjunto com os Projeto de Lei 
da Cãmara o" 131, de 11)92. e Projeto de Lei do Senado 
n" 344, de 1991.) 

Projeto de Lei da Câmara n" 114. de 1992 (n" 
4.556/89. na Casa de origem.). que dispõe sobre restri­
Ções ao uso e à propaganda de produtos f umigeros. 
bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensi­
vos agrícolas, nos termos do§ 4" do art. 220 da Consti­
tuição da República. (Dependendo de parecer.) 

O Sr. Marco Maciel -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues.)- V. Ex" tem 
a palavra. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.}- Sr. Presidente, eu gostaria de ser escla­
recido, pois, pelo que tenho conhecimento. o projeto oriundo 
da Cãmara foi aprovado num acordo. O avulso que consta 
da Ordem do Dia não faz menção a nenhuma outra manifes­
tação, a não ser ao projeto da Câmara. 

Estou sendo informado, agora. pela Secretaria da Mesa. 
que vai ser oferecido um parecer de plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues.)- Sim" profe­
rido pelo nobre Senador Cid Saboia de Carvalho. 

O SR. MARCO MACIEL - Neste caso. eu gostaria de 
ouvir o parecer para, depois, manifestar-me. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues.)- O parecer 
será oferecido hoje e votado oportunamente. 

Nos termos do art. 140, alínea b, do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Cid Sahoia de Carvalho para proferir 
parecer em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. CID SABOJA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. trata­
se de um parecer um tanto quanto alongado. Daí por que 
requeiro a publicação e que seja constante dos avulsos para 
conhecimento de todos os Srs. Senadores. Naturalmente, esta 
matéria não será votada hoje e sim apenas conhecida. 

Sr. Presidente, concluímos por um substitutivo que é 
apresentado a esta matéria. Substitutivo ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 114/92. 

""Dispõe sobre restrições ao uso e à propaganda 
de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas. medicamen· 
tos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 
4" do art. 220 da Constituição da República.'· 

O Congresso Nacional decreta~ c temos aqui. Sr. Presi­
dente. om substitutivo, dado o adiantado da hora, seri:.t inte­
ressante a publicação para o conhecimento dos Srs. Scnadore~ 
na próxima reunião. já que não haverá a discussão nesta data. 

O parecer é o seguinte: 
Os Projetos de Lei em epígrafe. com maior ou menor 

amplitude, vêm regulamentar o§ 4" do art. 220 da Constituição 
da República, pelo qual se determina que ··a propaganda 
comercíal de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medica­
mentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos 
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do inciso li do parágrafo anterior, e conter<L sempre que 
necess<lrio, advertência sohre os malefícios decorrentes de 
seu uso" 

Já o inciso 11, do*}", do mesmo arrigo a que se reporta 
o texto. reza: 

§ 3" Compete à lei federal: 
l-
li- cstahefecer o<:; meios legais que garanwm ã pessoa 

c à família a possibilidade de se defenderem de programa~ 
ou programaçôes de rádio e televisão que contrariem o dispos­
to no art. 221, hem como da propaganda de produtos, prática~ 
e serviços 4ue possam ~r nocivos à saúde e ao meio ambien­
te.'' 

Diante disso. o eminente Senador César Días apresenta 
o Projeto de Lei n·' 344. de 1 Y91. que procura regulamentar 
c disciptinar o uso e a propaganda de hehidas afcoóficas. pro~ 
movendo a educação sanitária. no sentido de conscientizar 
a população quanto aos perigos do âlcool e sua dcpendencia 
física e psú.p.Jica e huscando proteger principalmente os meno~ 
res de ló anos c pessoas mais suscetíveis às propagandas suhlí~ 
m1nare:;.. 

Por outro lado, são aprovados na Câmara os Projetos 
de Lei n'o 131 c 114, de 1992 (n" 1.603-B, de 199L e n" 4.556-E, 
de lYRY. na Casa de origem.). de autoria, respectivamente. 
dos ilustres Deputados Jackson Pereira. Elias Murad c outros. 
O primeiro torna obrigatória a advertência "não tome remédio 
sem antes consultar um médico. Pode ser perigoso para sua 
saúde" nas embalagens, rótulos e hulas de todos o~ IT\Qdíc;:~~ 
mentos vendidos em território nacionaL o segundo. mais anti~ 
go e mais ahrangente no seu escopo. dispóe s~hre as restrições 
ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, behidas alcoó~ 
licas. medicamentos, terapias e defensivos agrícolas. 

O Projeto de Lei do Senado n" 344/Yl recebeu nesta 
Casa qu<'ltro emendas: a de n" 1, do Senador Ronaldo Aragão. 
que pretende dar a seguinte redaçüo ao caput do art. 1" do 
projeto: 

"Art. I" As empresas produtoras de hehid<1s alcoólica!~ 
de teor ~uperior a D" Gay Lussac ficam obrigadas a inserir 
nos rótulos das embalagens e recipientes de seus produtos, 
de forma clara e legível, a seguinte expressão:" 

Segundo sua justificação, a emenda pretende inserir no 
projeto o dispositivo que já consta no PL n" 4.556/89. da 
Câmara dos Deputados. de autoria do Deputado Elias Murad 
e outros. que diz. in verbis: 

.. Parágrafo único. Consideram~se hehidas alcoólicas, 
para efeito; desta lei, as hebidas potáveís com teor alcoólico 
superior a 13" (treze.) graus Gay Lussac." 

A Emenda n'' 2, do Senador Gerson Camata, visa acres~ 
centar, no art. l", nos dizeres a serem inseridos ohrigato~ 
riamente nos rótulos das embalagens de hehid;:~s alcoólicas 
de qualquer teor. a expressão "em excesso", entendendo que 
o que é prejudicial à S<:~úde nâo é a ingestão de bebidas alcoó~ 
licas, mas o excesso de consumo. 

A Emenda n'' 3, também de autoria do ilustre Senador 
Gerson Camata, objetiva exd,lir o art. 3", renumcrando~se 
os demais, argumentando que o aludido artigo é inconsti~ 
tucional por intrometer~se no domínio privado. Segundo ral 
artigo. 25% do tempo das mensagens publicitárias divulgadas 
pelos meíos de comunicação (rádio e televisão.) seriam rcscr~ 
vados às entidades do Ministério da Saúde ou associações 
sem fins lucrativos que se dedicam à prevenção e combate 
ao uso ahusivo de hehidas alcoólicas. 

A última Emenda. de n·· 4, oferecida tamhém pelo Sena~. 
dor Ronaldo Aragão, manda acrescentar, onde couher, o se~ 
guini~ artigo: · 

"'Art. A inserção das advcrtt~ncias especificadas nesta 
lei será exigível •a'p-ós 360 (trezentos c sessenta.) dias de sua 
publicação". 

Argumenta o autor 4ue o prazo permitiria às emprc~as 
esgotarem os seus estoques de rótulos antigos. não vindo a 
ocorrer transferêrlcia aos custos dos produtos, conseqüente­
mente. aos consumidores. "do ünus da substituição preten-
dida". · · 

Já .o Projeto de Lei da Câmara n" 114. de 19~2. ou _de 
n" 4.556~E. de 1989. 'na Cas<J de origem. recebeu apenas uma 
emenda de autoria do eminente ·senador Meira Fílho. que 
dese.ia se acrescente áo art. 9" um § 4\', nos seguintes termos: 

··§ · 4" No qUe diz respeito à puh\1cidade de medicamen~ 
tos e defensivos· agrícolas, os meios de divulgaçáo só serão 
responsáveis na medida em que veiculem publicidade tendo 
conhecimento ou te·ncto ~ido advertidos por órgão lt::galmcnte 
competente de que a peça puhlicitária nL\o atende aos requi· 
sitos estahetccidós nesta lei." 

Os projetos de lei soh análise, ao versarem sobre o mesmo 
tema, co!imando regulamentar expresso disposirivo constitu~ 
cion:::tl. na verdade complctam~se. Ensejam. portanto. a claho~ 
raçáo de um suhstitutivo que não só aglu!ine os dispositivos 
complementares. mas ramhém opte pelos mais corretos e relc~ 
vantes, sob o ponto de vista desta relataria. hem como apro~ 
veite as emendas apresentadas, justificadamente aperfciçoa­
doras do texto. 

Para a apresentação do aludido suhstitutivo esta relataria 
escolheu como texto básico o Projeto de Lei da Câmara n" 
114, de 1992, de autoria do Deputado Elias Mura(! e mais 
11 (onze.) de seus pares que o suhscrevcram. por ser ma i~ 
abrangente e contemplar integralmente o requisitado pelo 
mandamento constitucional. 

Preliminarmente. cahe~nos dizer que nenhum dos dispo~ 
si ti vos expressos pelos três projetos de lei contém qualquer 
eivo de inconstitucionalidade, pois ao delimitarem a propa~ 
ganda comercial de tabaco. hehida.s alcoólicas. agrotóxicos, 
medicamentos e terapias estão apenas disciplinando o dispo~ 
sitivo constitucional que coloca a aludida propaganda comer~ 
cial sob restrição legal (§ 4" do art. 220.). visando garantir 
"à pessoa c à família a possibilidade de se defenderem de 
programas ou programaçôes de rádio e televisão que contra~ 
riem o disposto no art. 221. hem como da propaganda de 
produtos. práticas c serviços que possam ser nocivos ··à saúde 
c ao meio ambiente'· (inciso U, § 3", art. 200 ~Constituição 
da República.). 

Outro aspecto que urge seja esclarecido é o conceito 
de bebida alcoólica. Assim é definida a hehida que contêm 
cerra proporção de álcool expressa em graus alcoólicos (Gay 
Lussac.). Uma hehida alcoô!ica titulada a!·' (um grau.) contêm 
10 (dez.) gramas de álcool por litro. Exemplificando. um vinho 
titu)ado a 11" (onze graus.) contém 110 (cento c dez.) gramas 
de álcool por litro. Sob o ponto de vista calórico. toda hebida 
a!coólica ê um alimento. pois, em média. cada cem gramas 
de âlcool ou lO'' por litro fornece mais de 600 (seiscentas.) 
calorias. No Brasil de hoje, em que 70% da popu\açc.l.o sofre 
de déficit calórico na sua alimentação. ainda quantitativa­
mente insuficiente, muitos trahalhadores adultos fazem a com­
plementação calórica pela ingestão dt: bebidas alcoólicas desti~ 
la das, de titulação elevada e de custo mais baixo. Infelizmente, 
são as hehidas de maior nocividade. 
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A inrenção d.1 legislaci~r· ~Q induir n; .lei Maior dispo­
sitivos qtic protejam o indiVíduo e a família da propaganda 
de produtos, ·Práticas e serViços que possa·m ser nocívos à 
saúde e ao meio amhiet:~te (inciso 11, § 3", úf 220.), foí exaüt, ' 
mente a de Se evit 1r que a·parcela mais susc~tível da populaçãó 
{crianças e adole<ccntes.) 'ffque ·expost<J ao· poder de intluen­
ciação avass;al<idora 'da mídia eletrônica: rrio'rmenrc quanto 
iJ indu~·ão ao con ;umo de tabacó 'e álcool.' · · · · 

· Discordamo~. no caso das bebidas alcoülicas, do disposto 
no parágrafo ún;co, do art': 1", do PLC n~' l14, de 1992,' de 
autoria do eminente Deputado Elias Murad e üutros. quando 
díz; "Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeito desta lei, 
as hebidaS 'potáveis com 'teor' alcoólico supetiúr a l3 (treze.) 
graus -Gay Lussac". ' · · 

Ora, a exclusão de bebidas alcoólicas de titulação aba'ixo 
Ue 13" vem frustr.ar completamente o t:scbpo' da própria iei, . 
pois favorece ainda mais aqu'elas bebidas chan'Iadas pela litcra­
tttra especializada ''de iníciação", que Se' Situam em graus 
alcoólícos abaixo dos 13", serldo as mais corhuns o vinho e 
a cerwja. Esta, sobretudo

1 
é a rcsponsá.vel pelo estupendo 

aumento do consumo de ãlcool, no mundo. nos últimos vinte 
anos, coincidentemente' pela elevação rápida e exponeÍlciai 
do seu usó ná AmériCa' Latina·, na Ásia, e nds'paíscs africanos, 
geralmente á pós a implanúção de cervejarias rransnaciünaí~. 
o que parece não ser o caso do Brasil. mitS qUe de qua'tquer 
forma entrou na onda de pul:llicidade massificante. É de se 
ressaltar que o seu uso é de longe mais freqüente entre a 
população jovem, inclusiv'e adolescentes. daí o seu epíteto 
de "bebida de iniciaç{io" ou "bebid'-1 guia''. 

A cerveja titula-se de 2 a 6", mas quase que de forma 
ur1iversal usa-se a cerveja a 5". No Brasil, onde não há controle 
sohre a titulação da cerveja, e não é ohrigatório o seu registro 
no rótulo, estu titulação varia muito, sempre acima de 5", 
chegando con1umenre a 8". 

Ademais, tanto a cerveja quanto o vinho levam facílmente 
à embriaguez ou senão a alterações fisiológicas importantes 
e potencialmente nocivas ao indivíduo ou a terceiros. P<Jra 
ter~se uma idt ia mais concreta sobre o assunto é importante 
assinalar: 

~ J copc de cerveja a 5" ou I taçu de vinho a 12" resultam. 
em média, numa alcoolemia de 0.15 g por litro de sangue, 
donde 4 copos de cerveja tomados dentro de 1 hora ocasio­
nariam mais ou menos uma alcoolemia de O,óg/litro; 

-na França, um dos países de maior consumo per capita 
de álcool (considerado em nível puro.), portanto com maior 
tolerância soda! ao seu uso, a alcoolemia igual ou acíma de 
0,8 g/1 é con~iderada taxa contravencional c, além de 1.2 g/1, 
taxa delitual em que as penas sofrem acréscimo: 

-a 0.25 gfl de alcoolemia, o ritmo alfa cerebral é modifi­
cado no e!etn;encefalogmma; 

-de 0,5 a 0,8 gll, se observa em maior ou menor grau, 
nos seres humanos: 

1 -alongamento do tempo de reação psicomotora; 
2- redução do campo visoal; 
3- diminuição da resistencia ao ofuscamento; 
4- erros de apreciação das distâncias; 
5- dilninuiçào ou desaparecimento das inibições; 
6- relativa analgesüt. 
De outra forma, se a lei tem por ohjetivo maior estabe­

lecer restrições à propaganda de tabaco c etJ1icos na mídia 
eletrônica, principalmente nos horários de acesso a criança.!~ 
e <:ldolescentes. permitir a propaganda irrestrita de bebidas 
alcoólicas fermentadas é anular os próprios efeitos da lei, 

no qoe tange à proteção daquele grupo populacional, dando· 
contin~idade ao processo de seu aliciamento subliminar para 
o uso· precoce "de iniciação" e freqüentemente abUsivo dos 
etílicos. ' · · ' 

Se o uso esporádico e moderado de· bebidas' álcoóllcas 
é sociáveL e até defendido como,saudável, a i moderação é 
causa de graves prejuízos individuais, s0ciais e· econômicos. 

Quanto aos dizeres de advertência a serem inseridos nos 
rótulos· das embalagens e recipientes ·de bebidas akoólicas, 
entendemos deva-se repetir o que já é internacionalmente 
consagrado, podendo ser lido em qualquer lata de cerveja 
importada, onde se ressalta que o uso de álcool pode ser 
prejud~c.ial à saúd~ e reduz a habilidade para dirigir v,eículos 
e oper~r máq~üna.s; yue se~ _consumo por.mulheres·grávidas 
acarreta danos ao feto 

Diante do. exposto sOmos pelo aprovCitamenro e apro­
vação' parcial das' proposições, nos termos ·cto seguinte: 

Substitutivo ao Projeto de Lei-da Câmara n~ 114; de 1992 · 
Dispõe sobre as .restrições ao uso e à propaganda de 

produtos fumígeros, bebidas akoólicas, medicamentos, tera­
pias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4\' do art. 220 
da Constituição da República. 

O Congresso Nacional decreta: 
· Art. l" O uso e a propaganda' de produtos fumígeros~ · 

derivados ou não do tabaco, de bebidas alcoólicas, de in'e'dica~ 
mentos e terapias e de· defensivos· agrícolas estão sujeitos às 
restrições c ·condições estabelecidas por esta lei, nos termos 
do § 4" do art. 220 da Constituição da República. 

Art. 2"' A propaganda de produtos derivados do cabaco 
e de bebidas alcoólicas somente será permitida. nas emissoras 
de rádio e televisão, no horário compreendido entre as .22 
(vinte e duas) horas e as 6 (seis) horas. 

Parágrafo único. ·A propaganda referida neste artigo; 
assim como a veiculada na imprensa escrita, não poderá asso­
ciar o usa dos produtos ã prática de esportes e ao desempenho· 
saudável de qualquer atividade, ao maior êxito social e sexual 
ou à indução do bem-estar e à saúde. 

Art. 3o A propaganda comercial dos produtos referidos 
no art. 2" conterá, nos meios de comunicação, consoante suas 
características. advertência escrita ou falada sobre os male~ 
fícios do fumo ou conseqüências do uso de bebidas alcoólicas .. 

§ 1" A advertência, na propaganda dos derivados do 
tabaco, far-se-á através da frase: "0. Ministério da Saúde ad~ 
verte; fumar é prejudicial à saúde". 

§ 2"' No caso das bebidas alcoólicas, a advertência será 
do seguinte teor: "O consumo de álcool reduz a habilidade 
para dirigir veículos e operar máquinas e pode causar danos 
à saúde. A ingestão de bebidas alcoólicas por gestantes acar­
reta graves danos ao feto". 

§ 3'' As embalagens, recipientes ou rótulos, exceto se 
destinados à exportação, os pôsteres, painéis ou cartazes, jor­
nais e revistas que façam difusão ou propaganda dos produtos 
referidos no art. 2~. mesmo que importados, conterão as adver­
tências mencionadas nos §§ 1" e 2~ deste artigo, consoante 
a natureza do produto e sempre de forma clara e legível. 

§ 4o As advertências de q_ue trata este artigo obedecerão 
às norrnas estabelecidas pelo Ministério da Saúde e poderão 
ser mudadas em cada período de 18 (dezoito) meses, com 
base em comprovados critérios científicos, sendo concedidos. 
2 partir da vigência desta lei, 120 (cento e vinte) días para 
a substituição do texto em vigência quanto à propaganda e 
180 (cento e oitenta) dias, em relação às embalagens. 

Art. 4o As chamadas e caracterizações de patrocínio 
dos produtos indicados no art. 2°, para eventos alheios à pro-
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gramação normal ou rotineira das emissoras de rádio e teieví­
são. poderão ser feitas em qualquer horário, desde que identi­
ficadas apenas com a marca ou slogan do produto, sem reco­
mendação do seu consumo. 

§ 1\' .. As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda 
estática existente em estádios. veículos de competição e locais 
similares. 

§ 2\' Nas condições do caput deste artigo. as chamada~ 
e caracterizações de patrocínio dos produtos estarão liberados 
da exigência do art. 3" desta leL 

ArL 5" É obrigatória a seguinte advertência nas emba­
lagens. rótulos e bulas de todos os medicamentos vendido~ 
em território nacional; "Não tome rerrlédio sem antes consul­
tar um médico. Pode ser perigoso para. sua saúde". 

Art. 6" A propaganda de medicamentos e terapias de 
qualquer tipo ou espécie só poderá ser feita em publicações 
especializadas, dirigidas direta e especificamente a profissio­
nais e instítuiçóes de saúde. 

§ 1" Os medicamentos anódinos e de venda livre. assim 
classificados pelo órgão competente do Ministério de Saúde. 
poderão ser anunciados nos órgãos de comunicaçáo social 
com as advertências quanto ao seu ahuso, conforme indicado 
pela autoridade classificatória. 

§ 2" A propaganda dos medicamentos referidos neste 
artígo não poderá conter afirmações que não sejam passíveis 
de comprovação científica, nem poderá utílizar depoimento~ 
de profíssionais ou pessoas que não sejam legalmente qualifi­
cadas para fazê-lo. 

§ 3" Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasi­
leira que se enquadram no disposto no§ l''deste artigo, deve­
rão apresentar comprovação científica dos seus efeitos tera­
pêuticos no prazo de 5 (cinco) anos da publicação desta lei, 
sem o que terão os seus registros cassados e sua propaganda 
automaticamente vedada, 

Art. 7o A propaganda de defensivos agrícolas que can-
o tenham produtos de efeito tóxico para o ser humano deverá 

restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricul­
tores e pecuaristas, contendo completa explícação sobre sua 
aplicação, precaução no emprego, manuseio, consumo ou uti­
lização, segundo o que dispuser o órgão competente do Minis­
tério da Agricultura. sem prejuízo das normas estabelecidas 
pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema Único 
da Saúde. 

Art. 8" São vedados: 
[-o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos 

ou de qualquer outro produto fumígero, derivado ou não 
do tabaco, em recinto coletivo, privado ou públíco, salvo em 
área destinada exclusivamente a esse fim, devidamente isolada 
e com arejamento conveniente; 

li -o uso dos produtos de que trata o inciso anterior, 
nas aeronaves e veículos de transporte coletivo, salvo quando 
transcorrido de uma hora de viagem e houver, nesses meios 
de transporte, parte especialmente reservada aos fumantes~ 

111 ~a utilização de trajes esportivos para veicular prop~­
ganda dos produtos a que se refere esta lei~ 

IV- a promoção de bebidas alcoólicas através da distri­
buição de amostra grátis nos eventos públicos em que tenham 
acesso menores de 18 (dezoíto} anos; 

V- a venda e a exposição de bebidas alcoólicas em bal­
cão de bares, restaurantes e estabelecimentos similares situa­
dos em rodovias; 

VI -a propaganda de bebidas alcoólicas em rodovias. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no inciso I 
deste artigo, consideram-se também recinto coletivo as repar­
tições públicas, os hospitais, postos de saúde. clínicas e consul­
tórios médicos, os restaurantes. as salas de aula. as bibliotecas, 
os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema .. 

Art. 9'' Aplicam-se aos infratores desta lei, sem pre­
juízo de outras penalidades previstas na legislação em vigor. 
especialmente na Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1 Sl90 
- Código de Defesa do Consumidor. as seguintes sanções, 
conforme a gravidade da transgressão: 

I- advertência~ 
li- suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, 

de qualquer outra propaganda do produto, por prazo de 15 
(quinze) dias: 

IIJ -obrigatoriedade de anúncio de retíficação ou escla­
recimento, para compensar propaganda distorcida ou de má 
fé. ocupando o mesmo espaço em caso de publicação e, no 
mínimo, do mesmo tempo e horário, no rádio e televisão; 

IV- apreensão do produto; 
V -multa de 100 (cem) a 500 (quinhentas) vezes o valor 

da U nldade Fiscal de Referência - UFIR vigente no mês 
em que for aplicada a penalidade, ou outro indicador que 
a venha substituir, cohrada em dobro, em triplo e assim suces~ 
sivamente, na reincidéncia; 

VI- cassação do registro para fabricação ou comercia­
lização do produto. 

§ I" As sanções previstas neste artigo poderão ser apli­
cadas de forma gradativa ou cumulativamente, de acordo com 
a gravidade da transgressão ou reincidência. 

§ 2" Em qualquer caso, a peça publicitária fica definiti­
vamente vetada. 

§ 3" Consideram-se infratores, para efeito deste artigo. 
os responsáveis pelo produto, pelo ambiente onde ocorra a 
infraçáo, pela peça publicitária e pelo veículo de comunicação 
utilizado. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentarâ esta (ei no 
prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publicação. 

Art. 11. Esta leí entra em vigor na data de sua publi­
caçáo. 

~rt. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 
E o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Portanto. 
o parecer conclui favoravelmente à matéria na forma de substi· 
tutivo que oferece. A proposição ficará sobre a mesa. durant~ 
cinco sessões ordinárias, a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, inciso Il, letra d, do Regimer1to Interno. 

O mesmo ocorre com os íten; 13 e 14 da pauta, que 
tramitam em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n" 
114. de 1992. 

São os seguintes os itens cuja apreciaç~o é sohrcs~ 
tada em virtude de tramitação conjunta: 

-13-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 131. DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172. I do 

Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei da Câmara 
n' 114. de 1992. e Projeto de Lei do Senado n" 344. de 1991) 

Projeto de Lei da Câmara n" 131. de 1992 (n" !.603191. 
na Casa de origem). que institui a obrigatoriedade da coloca-
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ção de frase de :Idvcrtênc:ia na~ emh;llagens. rótulos e hulas 
de medicamcnws, ~ 

- 14-

PROJETO !)E LEI DO SENADO N· 344, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172. I Jo 
Regífficnto' Interno) 

(Tramitando en• conjunto com os Projetos de Lei da Câmara 
n'' 114 e 131. de 19Y2) 

Projeto de Lei do Senado n" 344. de IYYl. de autoria 
do Senador Cé~ar Dias. que regulamenta e disciplina o uso 
e propaganda d.: hehidas alcoólicas c dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 15 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• XS. de 1992 

(lnduído em Ordem do Db nos termos do art. 172. I, 
do Regírnento Interno) 

De autoria do Senador Alfredo Campos. que dispõe sohre 
o exercício da profissão de Decorador. e dá outras providên­
cias. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 140, letra h do Regimento Interno. 
designo o nobre Senador Cid Sabóia de Car~alho para emitir 
parecer. em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. CU> SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
presente Projeto de Lei. de autoria do nohre Senador Alfredo 
Campos. tem por objetivo a regulamentação do exercício da 
profissão de Decorador. 

Em seu art. 1", o Projeto em tela dispõe sobre as condições 
exigidas para o exercício da profissão de decorador de interio­
res. estabelecendo a exigência de diploma em curso superior 
específico, devidamente reconhecido. ou diploma obtido no 
exterior e revalidado em território nacional. 

O Projeto de Lei também estabelece condições especiais 
para aqueles que já desempenhavam a profissão à data de 
publicação da Leí. considerando os profissionais com curso 
superior. em exercício por pelo menos doze meses, c os que 
têm segundo grau completo e já exerçam a profissão por. 
pelo menos. !tessenta meses. habilitados para o seu legítimo 
desempenho. 

O Ptojcto em análise define e especifica as características 
da profissão c as atividades que lhe são peculiares. estabele­
cendo, ainda, no seu art. 58. a questão do registro profissional. 

Apresentado no Senado FederaL o Projeto de Lei se 
encontra em exame na Comissão de Assuntos Sociais,em no­
me da qual apresento o presente parecer. 

É inque~tíonável o mérito da proposta no que tange a 
necessidade de maior definição da profissão de Decorador, 
na medida em que o exercício de qualquer profissão tem como 
condição essencial a sua mais acabada configuração no inte­
resse. sobreludo, da preservação de claras e justas relações 
trabalhistas. 

Entendida basicamente como a combinação harmônica 
de equipamentos de interiores com os elementos arquitetõ­
nicos propriamente ditos, a decoração de interiores e a arquite­
tura têm sofrido, no decurso dos séculos. influências seme~ 
lhantes. 

Do ponto de vista histórico, o padrão decorativo inaugu~ 
rado pela I tá\ia renascentista constitui um marco de transfor~ 
mação nos preceitos da decoração interna das residências e 
dos prédios públicos. 

Daquele momento para cá. tendências nascidas soh a 
inspiração de diferentes culturas, por todo o mundo. foram 
imprimindo sua marca no arranjo decorativo dos interiores. 

No Brasil, até muito rcccnremente. soh forte influência 
do ídeário modernista. tanto a concepção ·estrutural como 
a solução decorativa das edificações ficavam concentrados em 
um só profissional: o arquiteto. 

As exigências contemporâneas. entr"etanto, ahriram o 
mercado para uma nova e cada vez mais atuante categoria, 
congregando. atualmente. em todo o país. cerca de 6.500 
decor_adores. conforme nos informa o Projeto de Lei. 

E importante ressaltar que, sem esquecer o expressivo 
contingente constituído por aqueles profissionais em exercício 
que não possuem formação específica. o Projeto de Lei cria 
condições especiais para sua adequação ao disposto no texto 
em exame. 

Pelo exposto. pela ausência de óhiccs e por considerar 
o Pro.ieto de Lei do Senado n" R5. de 1992, altamente meritó­
rio, p_ronunciamo-nos favoravelmente à sua aprovação. 

E o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer 
co11clui favoravelmente à matéria. 

A proposição ficará sobre a Mesa durante cinco sessões 
ordinárias, a fim de receber emendas. nos termos do art. 
235, inciso H, letra d do Regimento Interno. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, eu gostaria de 
saher quando o Projeto de Lei n" 114, de 1992, que era o 
item 12 da pauta, e que foi objeto de parecer oferecido em 
plenário, de autoria do nobre Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, retornará ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Ficará sobre 
a Mesa durante cinco sessões. a fim de receber emendas. 

O Sr. Marco Maciel -Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 16: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Decreto Legislativo n" 119, de 1991. 
de iniciativa da Comissão de Constituição. Justiça e 
Cidadania. que susta os atos normativos do Poder Exe­
cutivo que objetivam realizar o processo de privati­
zação da Usiminas. 

A Presidência, nos termos do art. 334, letra a do Regi­
mento Interno. e do Ofício n~ 38/93. da Comissão de Assuntos 
Econômicos. declara prejudicado o Projeto. 

A matéria vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 17: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n, 35, de 1991, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que autoriza a utilização 
de cruzados novos para a aquisição de ações de empre­
sas incluídas no Programa Nacional de Desestatização. 

A Presidência. nos termos do art. 334, letra a, do Regi­
mento Interno e do Ofício n" 39/93, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, declara prejudicado o projeto. 

A matéria vai ao Arquivo. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Itero 18: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n" 204, de 1991, de auto­
ria do Senador Magno Bacelar, que autoriza a utiliza­
ção de cruzados novos. de titularidade de pessoas físi­
cas. para a aquisição de ações de empresas incluídas 
no Programa Nacional de Desestatização. 

A Presidência, nos termos do art. 334, letra a do Regi­
mento Interno e do Ofício no 39/93 da Comissão de Assuntos 
Econômicos. declara prejudicado o projeto. 

A matéria vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 19: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n" 31. de 1993, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg. que extingue os cen­
tavos da unidade monetária nacional. 

A Presidência. nos termos do art. 334, letra a do Regi­
mento lnterno e do Ofício n~ 37/93, da Comissão de Assuntos 
Econômicos. declara prejudicado o projeto. 

A matéria vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não há quo· 
rum para o prosseguimento da sessão. Os itens restantes da 
pauta ficam adiados. 

da: 
São os seguintes os itens cuja apreciação fica adia~ 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N" 156. DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei 
do Senado n"' 243 e 268. de 1991. 6 e 130, de 1992) 

Continuação da discussão, em turno único. do Pro­
jeto de Lei da Câmara n" 156. de 1992 (n'' 1.670/89, 
na Casa de origem). que dispõe sobre Partidos Políti­
cos. regulamenta os arts. 17 e 14, § 3", inciso V, da 
Constituição Federal. tendo 

Pareceres 
-da Comissão de Constituição. Justiça e Cidada­

nia, sob no 173, de 1993, favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara no 156. de 1992, e as Emendas n'*' 2, 4 
a 10. nos termos da Emenda no 11- CCJ (Substitutiva) 
que oferece; pela rejeição das Emendas n?' 1 e 3; e 
pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado 
n"' 243 e 268, de 1991,6 e 130, de 1992. que tramitam 
em conjunto; e 

-de Plenário, Relator: Senador José Fogaça, em 
substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, favorãvel, nos termos de novo Substitutivo. 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 243. DE 1991 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, 
c do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
da Câmara n? 156, de 1992, e Projetos de Lei do Senado 
n"' 268. de 1991.6 e 130, de 1992) 

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de 
Lei do Senado n'-' 243, de 1991, de autoria da Senadora 
Marluce Pinto, que altera dispositivos da Lei n" 5.682, 
de 21 de junho de 1971 -~ Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos, tendo 

Pareceres 
-da Comissão Diretora. sob n" 500, de 1992. o f e~ 

recendo a redação do vencido; 
~da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada~ 

nia, sob no 173, de 1993. favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara no 156, de 1992. e as Emendas n"" 2, 4 
a 10, nos termos da Emenda n" I I-CCJ (Substitutiva) 
que oferece; pela rejeição das Emendas no' 1 e 3; e 
pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado 
n"' 243 e 268. de 1991,6 e 130. de 1992. que tramitam 
em conjunto; e 

~de Plenário, Relator: Senador José Fogaça, em 
substituição à Comissão de Constituição. Justiça e Ci~ 
dadania, favorável, nos termos de novo Substitutivo. 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 268. DE 1991 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, 
c do Regimento r nterno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
da Câmara n" 156, de 1992, e Projetos de Lei do Senado 
n"' 243. de 1991. 6 e 130. de 1992) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado no 268, de 1991, de autoria do Senador Dirceu 
Carneiro, que revigora os arts. 72, 75, 76 e 77 da Lei 
n" 5.682. de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos), que dispõe sobre perda do mandato 
por infide\idade partidária, tendo 

Pareceres 
-da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­

nia, sob no 173, de 1993, favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara n? 156, de 1992. e as Emendas n"' 2, 4 
a 10, nos termos da Emenda no 11 -CCJ (Substitutiva) 
que oferece; pela rejeição das Emendas no' 1 e 3; e 
pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado 
n•' 243 e 268. de 1991.6 e 130, de 1992. que tramitam 
em conjunto; e 

-de Plenário, Relator: Senador José Fogaça, em 
substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Cí­
dadania, favorável, nos termos de novo Substitutivo. 

-4-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
W 6, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, 
c do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
da Câmara n? 156, de 1992, e Projetos de Lei do Senado 
n"' 243 e 268. de 1991. e 130, de 1992) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n9 6, de 1992, de autoria do Senador Odacir 
Soares, que introduz alterações na legislação eleitoral, 
e dá outras providéncias, tendo 

Pareceres 
-da Comissão de Constituição, Justiça c Cidada· 

nia, sob n~ 173, de 1993, favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara no 156, de 1992, e as Emendas n'" 2, 4 
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a lO. nos t::rrnos da Emenda n" li- CCJ (Sub~tirutiva} 
yue o fere :e; pela rejeição das Emendas n'-'' 1 e 3; e 
pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado 
n•" 243 e ;68, de 1991,6 e 130, de 1992, que tramitam 
em conjunto; e 

-de Plenário, Relator: Senador José Fogaça. em 
suhstituiçüo à Comis~ao de Constituição. Justiça e Ci­
dadania, Javorável, nos termos de novo Substitutivo. 

-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 130. DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos do art. 330. 
c do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
da Câmara n" 156. de 1992, e Projetos' de' Lei do Senado 
n" 243 e 268, de 1991, e 6, de 1992) 

Discussão. em turno único. do 'Projeto de Lei do 
Senado n·• 130. de 1992. de autoria do Senador Marco 
MacíeL que dispõe sobre o financiamento dos Partidos 
Políticos. e dã outras providências. tendo 

Pareceres 
-da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­

nia. sob n" 173, de 1993. favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara n\' 156, de 1992. e as Emendas n'" 2, 4 
a 10, nos termos da Emenda n" 11- CCJ (Substitutiva) 
que oferece; pela rejeição das Emendas n"' 1 e 3; e 
pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do Senado 
n" 243 e 268, de 1991, 6 e 130. de 1992, gue tramitam 
em conjunto; e 

-de Plenárío, Relator: Senador José Fogaça, em 
substituição à Comissão de Constituição. Justiça e Ci­
dadania, favorável, nos termos de novo Substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência vai encerrar os trabalhos. desigando para a sessão ordi­
nária de amanhã, às 9h, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 156, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
n'" 243 e 26K, de 1991,6 e 130. de 1992) 

Continuação da discussão. em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n' 156. de 1992 (n" 1.670/89, na Casa de 
origem), que dispõe sobre Partidos Políticos. regulamenta o~ 
arts. 17 e 14, § 3••, inciso V, da Constituição Federal. tendo 

Pareceres 
-da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

n" 173, de 1993, favoráVel ao Projeto de Lei da Câmara n" 
156. de 1992. e as Emendas n"' 2. 4 a 10. nos termos da 
Emenda n" 11- CCJ (Substitutiva) que oferece; pela rejeição 
das Emendas n"' 1 e 3; e pela prejudicialidade dos Projetos 
de Lei do Senado n'" 243 e 268, de 1991,6 e 130, de 1992,que 
tramitam em conjunto; e 

-de Plenário, Relator: Senador José Fogaça. em substi­
tuição à Comissão de Constituição, justiça e Cidadania, favorá­
vel. nos termos de novo Substitutivo. 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 243. DE 1991 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c, do Regi­
mento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n" 156. de 1992, e Projetos de lei do Senado n'" 268, de 
1991,6 e 130 de 1992) 

Discussão, em turno suplementar. do Projeto de Lei do 
Senado n" 243, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, 
que altera dispositivos da Leí n" 5.682, de 21 de junho de 
1971 -lei Orgânica dos Partidos Políticos, tendo 

Pareceres 
-da Comissão Diretora, sob n\' 500, de 1992, oferecendo 

a redaçào do vencido; 

-da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 
n" 173. de 1993, favorável ao Projeto de Lei da Câmara n'' 
t56. de 1992. e as Emendas n"' 2, 4 a 10. nos termos da 
Emenda n" 11-CCJ (Substitutiva) que oferece; pela rejeição 
das Emendas n"' 1 e 3~ e pela prejudicialidade dos Projetos 
de lei do Senado n'" 243 e 26R, de 1991. 6 e 130, de 1992, 
que tramitam em conjunto; e 

-de Plenário, Relator: Senador José Fogaça. em substi­
tuição à Comissão de Constituição, justiça e Cidadania, favorá­
vel. nos termos de novo Substitutivo. 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 2óR. flF 1991 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Tntcrno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n" 156. de 1992. e Projetos de Lei do Senado n"' 243, de 
1991,6 e130, de 1992) 

Discussão, em turno Unico, do Projeto de Lei do Senado 
n" 268, de 1991, de autoria do Senador Dirceu Carneiro que 
revigora os arts. 72. 75, 76 e 77 da Lei n" 5.682. de 21 de 
ju.lho de 1971 (Lei Orgânica dos Part~d~s P?líticos), q~e-~is­
põcm sobre perda do mandato por mftdehdade parudana, 
tendo 

Pareceres 
-da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

o'' 173. de 19Y3, favorável ao Projeto de lei da Câmara n'·' 
156. de 1992, e as Emendas n"' 2, 4 a 10, nos termos d2. 
Emenda n" ll~CCJ (Substitutiva), que oferece; pela rejeição 
das Emendas o\'' 1 e 3; e pela prejudicialídade dos Projetos 
de Lei do Senado n'" 243 e 268, de 1991, 6 e 130, de 1992, 
que tramitam em conjunto; e 

-de Plenário, Relator: Senador José Fogaça. em substi­
tuição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­
vel, nos termos de novo Substitutivo. 
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-4-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 6. DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336. c. do 
Regimento lmerno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
no 156. de 1992. e Projetos de Lei do Senado n"' 243 e 268, 
de 1991. e 130. de 1992) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 6. de 1992. de autoria do Senador Odacir Soares. que 
introduz alterações na legislação eleitoral. e dá outras provi­
dências, tendo 

Pareceres 
-da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

n·o~73. de 1Y93, favorável ao Projeto de Lei da Câmara n" 
156, de 1992. e as Emendas n'" 2, e a 10. nos termos da 
Ernenda n" 11-CCJ (Suhstitutiva) que oferece~ pela rejeição 
das Emend'IS n"' 1 e 3; e pela prejudicialidadê dos Projetos 
de Lei do Senado n" 243 e 268. de 1991. 6 e 130. de 1992. 
que tramitam em conjunto; e 

-de Plenário. Relator: Senador José Fogaça. em ~ubsti~ 
tuição à Comissão de Constituição, justiça e Cidadania, favo~ 
rável, nos termos de novo Substitutivo. 

-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 130. DE I 992 

(Em regime de urgência nos termos do art. 33ft, c, do 
Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n" n" 156, de 1992. e Projetos de Lei do Senado n"' 243 e 

268. de 1991 e 130. de 1992) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 130. de 1992, de autoria do Senador Marco Maciel. que 
dispõe sobre o financiamento dos Partidos Políticos. c dá ou~ 
tras providências, tendo 

Pareceres 
-da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, soh 

n~ 173, de 1993, favorável ao Projeto de Lei da Câmara n" 
156. de 1992. e as Emendas n"' 2. 4 a 10, nos termos da 
Emenda n" 11~CCJ (Substitutiva) que oferece; pela rejeição 
das Emendas n"' l e 3; e pela prejudicialidade dos Projetos 
de Lei do Senado n" 243 e 268. de 1991. 6 c 130. de 1992. 
que tramitam em conjunto: c 

-de P\enário. Re\atoc Senador José Fogaça. em subsü~ 
tuição à Comissão de Constituição, justiça e Cidadania. favo­
rável, nos termos de novo Substitutivo. 

-6-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N" \09. DE \993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336. c. do 
Rc.gimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n'' 109. de 1993 (n" 3.602193. na Casa de origem). que modifica 
a Lei n" 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que regulamenta 
dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária. (De­
pendendo de parecer) 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 25. DE 1993 
(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c:. do 

Regimento Interno) 

Discussào. em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n·· 25, de 1993 (n" 198193. na Câmara dos Deputados). 
que dá nova redação ao art. 4" do Decreto Legislativo n" 
92. de 1992. (Dependendo de parecer) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Lrvunru-se u sessiio às 18 horus e 15 minutos.) 

ATA DA 141' SESSÃO, REALIZADA 
EM 8 DE JULHO DE 1993 

(Publicada no DCN (Seção 11). de 9-7-93) 

Retificação 

Na página n" 6.692. 1" coluna, no item 1 da Ord~m do 
Dia, imediatamente após o despacho, 

Onde se \ê: 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 14, DE 1992 

(N" 21l91, na Câmara dos Deputados) 

Homologa atos do Conselho Monetário Nacional 
que autorizaram a emissão de papel-moeda no exercício 
de 1989, no valor de NCz$33.047 .000.000,00 (trinta e 
três bilhões e quarenta e sete milhões de cruzados novos) 
para atender às atividades produtivas do País e à circu­
lação da riqueza nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l" Ficam homologados os votos do Consetho Mo­

netário Nacional n" 242, de 2S de setembro de 1Yf\l} e 252, 
de 25 de outubro de 1989, que autorizaram a emissão de 
papel-moeda em !9R9. no valor de NCz$33.047.000.000.00 
(trinta e três bilhões e quarenta e sete milhões de cruzados 
novos). para atender à~ atividades produtivas do País e à 
circulação da riqueza nacionaL 

Art. 2" Este decreto leg1slat\vo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Lt-ia-se~ 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 15, DE 1992 

(Nn 22/91, na Câmara dos Deputados) 

Homologa ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão adicional de papel-moeda no valor 
de Cz$52.600.000.000,00 (cinqüenta e dois bilhões e seis­
centos milhões de cruzados). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \" Fica homo\ogadn o ato do Conselho Monetário 

Nacional que autorizou a emissão adicional de papel-moeda. 
no exercício de 1988, no valor glohal de Cz$52..600.000.000,00 
(cinqüenta e dois bilhões e seiscentos milhões de cruzmJos), 
em resposta à solicitação c às r<.iZües constantes da Mensagem 
o~ 5, de 11 de janeiro de 1lJR8. do Poder Executivo. 
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i' ,1, 
~ . ~~- 2\: . Este decreto legislativo entra em vigor na data 
.dft,sua pubhca.;ão.' . · · 

(•) ATO DO DIRETOR-GERAL N• 54, DE 1993 

' 
' ~ · O Diretor· Geral do Senado Federal, no' uso da atribuição, 
q'i'e lhe foi conferida pelo art. 7". § 2". da Resolução "" 42, 
de~J993, .c. ~e aCordo com o que consra do Processo n\' 
01~.579193-0, . 
' ~ 

; ,'- Resolve nomear NEOMÊNIA SIMPLfCIO DE OLI­
V~IRA para exercer o cargo, em comissão. de Secretária 
l''!l'lanwntar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
~ção e exerc-ício no Gabinete do Líder do PRN, Senador 
Néy Maranhão. • 
,' \· 

' '( Senado Federal, 12 de agosto de 1993.'- Manoel Vilela 
~ M. Mies, Diretor-Geral. . 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N• 055, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 3o do Ato da Comissão Diretora 
n' 36, de 1992, 

Resolve: 
Art. 1" O parágrafo único do art. 5\' do Ato do Diretor­

Geral n~' 9, de 18 de dezembro de 1992. passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Além da contribuição prevista no ca­
put deste artigo, o servidor deverá arcar com o valor facial 
do cartão ~efeição correspondente aos dias úteis que faltar. 
injustificadamente, ao serviço ou aos que deixar de prestar 
serviço ao Senado Federal. em decorrência de licenças ou 
afastamentos que náo ensejam direito ao Auxílio-Alimenta­
ção." 

Art. 2~ Este Ato entra em vigor na data de sua publica­
ção, com efeitos a partir do mês de junho de 1993, 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal. 18 de agosto de 1993.- Manoel Vilela 

de Magalhães, Diretor-Geral. 
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COMISSÃO DB CONSTinJIÇÁO, JUSTIÇA 
B CIDADANIA_ CCJ 

Titulares 

(21 Tuulares e 2.1 Suplentes) 
Pn-sidente: Neloon C'ameiro 

Vice~Pre.sidt:-nte: Maurício Corrêa 

Suplentes 
PMOB 

Amir J..1ndo 
Antonio Mariz 
Cid Sabóia de Carvalho 
José Fogaça 
Mansueto de Lavor 
Nelson lameiro 
Pedro Simon 
Alfredo Campos 

PI'L 
Josaphat Marinho 
Francisco Rollrmherg 
Carfru. Patrocinio 
Odacir Soares 
Flci0 Alvart!'s 

rson 
E''a Blay 
Jutahy Magalhães 
Rcni V eras 

PTR 

Luiz Alberto 
Valmir Campelo 

POT 
Magno Racelar 

PRN 

JOnia Marise 
POC 

Ama7.onino MenDes 
PDS 

F~c;peridião 1\min 
PSil + PT 

José Paulo Bisol 
PST 

Wüson Martins 
Aluizio Bezerra . 
Cêsar Dias 
Garibaldi Alves filho 
Divaldo Suruagy 
Nabor J(mior 
Ronaldô Aragão 
João Calmon 

1-lcnrique Almeida 
HydekC'I Freitas 
Júlio Campos 
Lourival flaptista 
Meira Filho 

Chagas Rodrigues 
Teotônio Vilela Filho 
Almir Gabriel 

Vaga cedida p/ o PST ('') 
Louremberg Nunes Rocha 

Pedro Tcilteira 

Áureo Mello 

Moisés Ahrão 

Jarbas Passarinho 

Eduardo Suplicy 

Ené~s Faria (") 

Secretária: V era 1.úcia l..a~rda Nunes- Ramais '?tfn2 c :l9R7 
Reuruõea: Qmtrtas-fdras. às 10 horas 
I...ocal: Sala das C'omi..c;sões. Ala Senador Alexandre Costa 
- Anexo das Comi~ - Ramal 4315 

(") Aguardando OP das lid<>rnnças partidárias para as devidas 

alterações 
COMISSÃO DB ASSUNTOS SOCIAIS CAS 

(2'J Titulares e 29 Suple-ntes) 
Prc-sídent~: .t\lmir úallricl 

Titulal'CI 
Vice-Presidentr: Francisco Roflemherg 

Suplentes 

Amir Lando 
Antonio Mariz 
César Dias 
Cid Sabóia de Catvalho 
Divaldo Suruagy 
Garibaldi Alves Filho 
Wilson Martins 
JoãD Calmon 

PMDB 

Alfredo Campos 
fbJviano Melo 
lrapuan Costa Júnior 
José Fogaça 
Mansueto de l...avor 
Nabor Júnior 
Nelson Carneiro 
Ronan Tito 

Ronakln Arngão P<'dro Simon 
Onofre Ouinan Coutinho Jorge (*) 

PFL 

João Rocha Dario Pereira 
Cluilherme Pa Jme-ira Átvaro Pacheco 
Odacir Soares ficllo Parga 
I Iydekcl Freitas Meira Filho 
Carlos PHtrocfnio Lourival Baptista 
Francisco Rollcmllerg Elcio Álvares 

PSDB 

Almir lmhriel Mário Covas 
lleni Veras Teotônio Vilela Filho 
Jutahy Magalhães Eva Blay 

PTil 

Marfuce Pinto Valmir Campelo 
Vaga cedida p/ o PST(*) Luiz Alherto 
Jonas Pinheiro l.evy Dias 

PDT 

l.avoisier Mam Nelson Wedekin 
Pedro Tebceira Magno Bacelar 

PRN 

NC'V Maranhão Vago 
Áu'n-o Mello A1bano Franco 

PDC 

Fpitácio Cafcteirn Amazonino Mendes 

PDS 

l.uddio Porte-lla João França 

PSil + PT 

Eduardo Suplicy José Paulo Risol 

PST 

Pné-as f'"aria C') 
Secn:tário: f .ui7 Claúdio dC' Jlrito- Ramais 3)15/16 
ReunKScs: Ouanas-tCiras. às 14 horas. 
Loatl: Sala das Comissõe.~ Aneco das Comissões- Ramal 3652 

{")AguardAndo OF das lídC'ranças partidárias para as devidas 
altt>raçõe:\ 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAB 

(27 Titulares e 27 Suplentes) 
Presidente: Raimundo Lira 

Vice-Presidente: Ruy Bacelar 

Titulares 

(Vag:a cedida para o PT) 
Alui7io Bc7erra 
C'é-sar Dias 
M:msueto de ( .avor 
Nahor JUnior 
José fogaça 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Ronaldo Aragão 

Guilhennt> Palmeira 
Meira Filho 
Raimundo Lira 
Henrique Almeida 
Dario Pereira 
João Rocha 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Amir I .ando 
Antonio Mariz 
Cid Sabóia de Cilrvalho 
DivaJdo Suruagy 
Wilson Mar1ins 
João Calmon 
Onofre Quinan 
Pedro Simon 
Humberto Lucena 

Odacir Soares 
BeiJo Parga 
Júlio Campos 
Álvaro Pacheco 
Élcio Álvares 
Josaphat Marinho 



Mário Covas 
José Richa 
Beni V eras 

Affonso Camargo 
Valmir Campelo 
Levy Dias 

Nelson Wedekin 
laYoisier Ma ia 

Júnia Marise 
Albano Franco 

Moisés Ahriío 

Esperidião Amin 

Eduardo Suplicy 

PSOB 

PTB 

PDT 

PRN 

PDC 

POS 

PT 

Secretário: Oirceu Vieira M. P11ho 
Ramai~ 35!51:'51ó/4354f.H41. 
ReuniOes: Terças-rdras.. às· W horas 

Fernando I l. Cardoso (*) 
Almir Gabriel 
Chagas Rodrigues 

Louremherg Nunes Rocha 
Jonas Pinheiro 
Marluce Pinto 

Darcy Ribeiro 
Pedro Teixeira 

Vago 
Ney Marnnhão 

Gerson Camata 

Jarllas P;ts.'>arinho 

Local: Sala das Comi-.'õéíes. Ala Senador Ale?Candll.' Costa -
Rama\4344 

(•) Aguardando OF daf.lidenmças panidátias para as dt'\'idas 
alterações 

COMISSÃO DE RElAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL CRE 

(1 CJ Titulares e t(J Suplentes) 
PTC"sidente: lrapuan Costa Júnior 

Titulares 

Vice-Presidente: I .iluriVal Baptista 

Suplentes 
PMOll 

Aluízio Rc?erra Antonio Mariz 
Irnpuan Co'itõ'l Júnior Flavia no Melo 
Nelson Carneiro João Calmon 
Pedro Simon José Fngaça 
Ronaldo Arng:ão NaOor Júnior 
Ronan Tito Ruy Bacelar 
Humherto Lucena (*) 

PI'L 
Marco Maciel Franci!'.OO Rollemberg 
Guilherme Palmeira Josaphat Marinho 
I .oum:al Baptista Raimundo l.irn 
Alvaro Pacheco 1-lydckcl Freitas 

PSO!l 
.José Richa Jutahy Magalhães 
\bagas Rodrigues Eva Rlay 

PTR 
Jonas Pinheiro 1.evy Dias 
Marluce Pinto Valmir Campelo 

POT 
Pedro Tebceira Darcy Rilx'iro 

PRN 
AJbano Franco Júnia Marlse 

PDC 
Moisés Ahrão Epitádo Cafeteira 

...,_ 

POS 
.Jarna" Pas<>arinho 1.uddio Portella 

PSR + PT 
Vaga cedida para o PMDB (*) Vago 

Secretério: Paulo Roberto Almeida Campos 
Ramais: ~4% e ::wn 
ReuniõeB: Quintas-feiras. Às 10 horas 
Local: Sala das Comissões.. Ala Senador Alexandre Costa -
Anexo das Comissões- Ramal 3546 

(*)Aguardando OF das lideranças partidárias para as devidas 
alternÇ)es 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRU1URA Cl 

(21 Titulares e 2~ Suplentes) 
Presidente: JOlio Campos 

Vice-Presidente: Mário ('ovas 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Flaviano Melo Amir Lando 
Wilson Martins César Dias 
Irnpuan Costa Júnior Juvêndo Dias 
Nallor Júnior Mansueto de Lavor 
Onofre Quinan Rona Ido Aragão 
Divaldo Suruagy Ronan 1íto 
Ruy Bacelar Antonio Mariz 
Garitla!di Alves Filho Humberto I .ucena 

PFL 
Dario Pereira Raimundo Ura 
llenrique Almeida Elcio Álvares 
l.ourival Baptista Josaphat Marinho 
Júlio Campos Odacir Soares 
llydekel Freitas Meira Filho 

PSDB 
Teotônio Vilela Filho Reni Veras 
Mário Covas Juwhy Magalhães 
Fernando H. Cardoso (*) José Richa 

PTB 
Marluce Pinto Levy Dias 
I .ou rem h reg N. Rocha Vaga cedida p/ o PST (') 

PDT 
Pedro Teixeira Lavoisier Maia 

PRN 
Ney Maranhão Áureo Mello 

PDC 
Ger.>on Camata Fpilácio Cafeteira 

PDS 
.João Fran~·a l_ucfdio Portcla 

PSR + PT 
Eduardo Suplicy Jost Paulo llisol 

PST 
Enéas Faria (*) 

Secretário: Celso Antony Parente- Ramais 3515 
e 3516 
Reuniões: Terças-feiras. às 14 horas 
Local: Sala das Comissões.. Ala Senador Alexandre Costa -
Anexo das Comisões- Ramal :l2R6 
(*) Aguardando OF das lideranças partidárias para as devidas 
alternções 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO_ CE 
(27 Titulares e 27 Suplentes) 

Presidente: Louremberg Nunes Rocha 
Vice·Presidente: Coutinho Jorge 

Alfredo Campos 
Juvêncio Dias 
Aaviano Melo 
Garibaldi Alves ri!ho 
João Calmon 
JO&! Fogaça 
Mansue!o de Lat>or 
Humbeno Lucena 
Amir I .ando 

Josaphar Marinho 
João Rocha 
Meira Fiho 
Álvaro Pacheco 
Júlio Camros 
Bello Parga 

Almir O a hricl 
Teotônio Vilela Filho 
Eva Blay 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Aluizio Bezem 
Cid Sabflia de Carvalho 
Irapuan Costa Jl1nior 
NeLson Carneiro 
Wilson Martins 
Ronakto Aragão 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Vago 

Dario Pereira 
Odacir Soares 
Francisco Rollemberg 
Guilherme Palmeira 
Carlos Patrocínio 
Henrique Almeida 

Mário Covas 
Bcni V eras 
José Richa 

PTB 
l.ouremt't'rg Nunes Rocha Luiz Alberto 
Jonas Pinhe-iro Marluce Pinto 
Lery Dias Vaga cedida p/ o PST (') 

PDT 

Darcy Riheiro Pedro Teixeira 
Lavoi'iier Maia Nelson Wedekin 

PRN 

Áureo Mello Ney Maranhão 
Júnia Marise Albano Franco 

PDC 

Ama7onino Mendes Gerwn Camata 

PDS 

Jarbas Passarinho Esperidião Amin 

PST 

Enéas Faria(•) 

Sc:cretúia: Mt"mica Aguiar Inocente -
Ramais 34')6(._\4(J7/3321/3539 
ReuniOes: Quinla.'i.feiras.. às 14 horas 
Local: Sala n'1 15, Ala Senador Alexandre Costa- Ramal3121 
(*) Aguardando OF das lideranças partidárias para as devidas 
alterações 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despeas de romlo Via termtn:) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

SEÇÃO ll (Senado Federal) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

J. avulso .......... Cr$ 8.168,35 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasflia, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil - Agência 
0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasflia - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores infonnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de Assinaturas e Distribuição de PubHcações- Coordenação de Atendimen­
to ao Usuário. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N° 110 

(abril a junho de 1991) 
Fstll circulando o n• 110 da Rcvilla de Informaçao l.csislativa, perifxlico trimt:RITBI de pesquisa jurf­

dica, editada pela .~ublu:Crt"taria dc l~diçlks 1~ica.• do 'it'nado Federal. 
Jlsre nllmero com .lYII pllpna.•, cont~m as seguintes tlllltCria.o: 

Assinatura para 1991 (n° 109 a 112). 

COLABORAÇÃO 
A primeira Con~tituição Rcpuhlicana do Bra~il -
Alcides ó<' Mendonça Uma ................................. ... 
Tarefa dos parri<ltl' polltit·o• no prnct>s"o de in­
tcf;raçao da Améri,·a Latina - André Franco 
Monroro ..................................................................... .. 
Os actos lt>gislativos no Dirciro ('nnsritucional 
Portugut's - Jorge Miranda .................................... .. 
Knnrad lle•~: Uma nova crença na Constitui-
ção - /noc~ncin Márrire~ 0)("/ho .......................... . 
Os Dircilos Humanos como limitaçÕ("; ao poder 
consrituinrc - l~omar Barros Amorim de Sou.sa 
............................................................. .._ .................. .-.... . 
Revisão çonsriruçional . Geraldo Alalil>a .......... .. 
Direito Constitucional Brasileiro (Rcnc~oc• !!O­

bre aspectos elementares) . SchaMilla Baptista 
Affcm.m ........................................................................ . 
Mandado de injunção - Marcelo Duarrc ............ .. 
A• Medidas Provisória~ no Si~tcma Jurldico-C'ons-
tilucional Bra~ileiro - Fran Fipu<'irt>do ................ . 
Aspectm do Rrgime Con<titucional da Desa-
propriação - Vitor Rolf J.auht ............................. .. 
A liherdadt' de expressão c a propa11anda elei-
toral illcita . Geraldo Brindcim ............................ . 
Quest()e• e direitos relativos à mulher nas 
C'onstiluiçl"lt-< do Bra•il e de Mina• (ierais -
Ana ma ria Yi17 de A<si5 MC'dina ........................... . 
Fumlaçõe<; privadas in<1ituklas (l<'lo Poder Pú-
blico - Adil,on Ahreu Dallari ............................... .. 

Cr$ 4.500,00 

Auditoria e avaliação da exeçuçao - Ro.•iru:the 
Monteiro Soares ....................................................... . 
Soberania do Poder Judiciário - Antooio de Pá-
dua Ril>ciro ................................................................ . 
O Poder Normativo da Justiça do Trallalho -
Paulo EmDio Ril>ciro de Vilhena ......................... . 
A E.cola Judicial - SáMo de Figueiredo Tebceira 

Da con.~titucionalidade do bloqueio de valores -
Adriano Perácio de Paula ...................................... . 
O Programa Brasileiro de Privati7ação de Em­
presa.~ Estatais - Marcos Juruena Vil/ela Souto . 
Tratamento jurldico dispensado no Brasil ao 
capital estrangeiro - Wcrter R. Faria ................. .. 
Agricullura e inflação sob o capitalismo perifé-
rico - Mauro Márcio Oliveira ............................... .. 
A pau e pedra: nota• sobre o vandali~mo - José 
Arthur Rios ................................................................ . 
Dois momentos dcci~ivos na vida de Rui Barbo-
sa - Rubem Nogueira .............................................. .. 

PESQUISA - Direito Comparado 

l..ci inglesa de proteçllo ao consumidor, I 961 .... . 
l..ci inglesa de segurança do consumidor, 1978 .. . 
Fmcnda à lei inglesa de SC[I.Urança do consumi-
dor, IYI!b .................................................................... .. 
Obras publicadas pela Subsecretaria de Edições 
T~cnica.~ ...................................................................... . 

À venda na Suh~r<'taria de Fdiçocs Tfcnicas - Senado Federal, Anexo I, 2?" andar - Praça dos 
Tr~s Podcrl.'s, C'f'P 70160. BràsOia. DF- Telefones: 31.1·~~71\c 311-3579 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições TC:cnicas do 
senado Federal ou de vale po"tal rl.'mctido à Ag~ncia F.C'T Senado Federal - COA 47(]775. 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

-Lei n° 8.078, de 11 de· setembro de 1990- Dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- fndice temático 

À venda na Subsecretaria de Edi­
çOea Tflcnicaa • Senado Federal, Al=o 
I, 'JZ> andar • Praça lioa Trea Poclerea, 
CBP 70160 • Brullla; DF • Telefones 
311-35'78 e 311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

Os pedidos a serem atendidos atravá da ECT deverlo ser acteacidos de 50% (cinqGenta por 
cento) de seu valor para a cobertura das reapectivas despesas postala e ac:ompBDhados de cheque 
llDminalll Subsecretaria de EdiçOea 16c:nicas do Seudo Federal ou de vale postal remetido ll Agen­
cia ECT do Senado COA 470075. 

[ ______ ___. 


